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RESUMO 

Devido às suas especificidades, uma parcela dos resíduos de serviços de saúde 

(RSS) oferece riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, sobretudo 

quando gerenciados de forma inadequada. Além de garantir uma gestão segura, o 

setor de saúde enfrenta desafios na busca de soluções sustentáveis diante do 

aumento na quantidade e diversidade desses resíduos. Nesse sentido, esta pesquisa 

realizou uma revisão sistemática, utilizando o método PRISMA, para identificar 

lacunas, tendências e oportunidades para melhorar a gestão de RSS. Os resultados 

indicam que a recente pandemia de COVID-19 provocou um aumento significativo na 

geração de RSS, exigindo adaptações urgentes nas políticas e diretrizes de gestão. 

Torna-se necessária a adoção de processos que simultaneamente reduzam custos e 

riscos e, promovam a resiliência no setor de saúde e reintegrem RSS com potencial 

de recuperação ao ciclo de produção, enquanto se enfrenta a preferência por 

dispositivos descartáveis e os desafios impostos pelos resíduos perigosos. Para 

compreender os desafios na gestão dos RSS foi conduzido um estudo em dez 

unidades públicas de saúde do município de Caruaru, com vistas ao desenvolvimento 

de ações estratégicas. Gestores, profissionais de saúde e de limpeza foram 

entrevistados e a metodologia Value-Focused Thinking (VFT) foi utilizada para 

interpretar os dados coletadas. O VFT evidenciou quatro objetivos fundamentais para 

a decisões relacionadas à segurança ocupacional e proteção ambiental: i) melhoria 

na segurança do trabalho e ambiental; ii) aprimoramento nas práticas de 

gerenciamento de RSS; iii) melhoria na gestão de recursos e iv) fortalecimento da rede 

de comunicação com as partes interessadas. A análise da rede de objetivos de 

decisão (rede meio-fim) possibilitou a criação de alternativas que podem auxiliar 

tomadores de decisão e formuladores de políticas no desenvolvimento de estratégias 

de gestão mais eficazes. Com base na rede de objetivos de decisão, foi proposto um 

modelo para medir o nível de maturidade do sistema de gestão de RSS, considerando 

a RDC n° 222 da ANVISA e as normas ISO 14001 (sistemas de gestão ambiental), 

ISO 9001 (sistema de gestão de qualidade). O modelo, composto por cinco níveis de 

maturidade, poderá auxiliar os gestores a identificarem o estágio atual e a planejar 

ações para aprimorar sua gestão. Esta pesquisa possui potencial para aplicação em 

outras unidades de saúde pública no Brasil, contribuindo para o avanço das políticas 

públicas e para uma gestão de resíduos mais sustentável no setor de saúde. 

 

Palavras-chave: estabelecimentos públicos de saúde; estratégias de gestão; 

maturidade da gestão; resíduos médicos; segurança ambiental.  



 
 

ABSTRACT 

Due to their specific characteristics, a portion of healthcare waste (HCW) poses 

potential risks to the environment and public health, particularly when managed 

inadequately. Beyond safe management, the healthcare sector faces challenges in 

finding sustainable solutions to address the increasing quantity and diversity of these 

wastes. In this context, this research conducted a systematic review using the PRISMA 

method to identify gaps, trends, and opportunities for improving HCW management. 

The recent COVID-19 pandemic significantly increased HCW generation, 

necessitating urgent adaptations to policies and guidelines. It is essential to adopt 

processes that reduce costs and risks while enhancing the healthcare sector's 

resilience. Moreover, reintegrating recoverable HCW into the production cycle is 

crucial, even as the sector grapples with the preference for single-use devices and the 

challenges posed by hazardous waste. To understand the challenges of HCW 

management, its key mechanisms, and values, this study examined HCW 

management in ten public healthcare units in Caruaru, aiming to develop strategic 

actions. Interviews were conducted with managers, healthcare professionals, and 

cleaning staff, and the Value-Focused Thinking (VFT) methodology was applied to 

analyze the collected data. VFT highlighted four fundamental objectives for decision-

making in occupational safety and environmental protection: i) improving workplace 

and environmental safety; ii) enhancing HCW management practices; iii) optimizing 

resource management; and iv) strengthening communication networks with 

stakeholders. The analysis of the decision objective network (means-ends network) 

facilitated the creation of alternatives to assist decision-makers and policymakers in 

developing more assertive management strategies. Based on the decision objective 

network, a model was developed to measure the maturity level of the HCW 

management system, aligned with RDC n°. 222 by ANVISA and integrated with ISO 

14001 (environmental management systems) and ISO 9001 (quality management 

systems). This model, comprising five maturity levels, enables the assessment of HCW 

management stages. It allows healthcare units to identify their current maturity level 

and plan actions to enhance their organizational management. 

 
Keywords: public healthcare facilities; management strategies; management 

maturity; medical waste; environmental safety. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Os resíduos de serviços de saúde (RSS) são gerados em atividades de 

cuidados de saúde e diagnósticos, tanto de seres humanos quanto de animais. Por 

suas especificidades, os RSS contêm resíduos não perigosos (85%) e uma parcela 

de resíduos perigosos (15%) que, em função das suas propriedades físicas, químicas 

e biológicas, podem oferecer riscos ao meio ambiente e à saúde pública (WHO, 2014). 

Na literatura, os RSS também são referidos como resíduos hospitalares, resíduos 

médicos, resíduos biomédicos e resíduos clínicos. Os termos variam em nível 

internacional, podendo ter significados semelhantes ou ser subconjuntos um do outro 

(HOSSAIN et al., 2011). A classificação dada pela Organização Mundial da Saúde 

define os RSS não perigosos como aqueles que são gerados nas funções 

administrativas, limpeza e manutenção; enquanto que os RSS perigosos são 

categorizados em resíduos perfurocortantes, infecciosos, patológicos, farmacêuticos, 

químicos e radioativos (WHO, 2014). 

Categorizar os RSS têm sido uma tarefa difícil, diante dos novos materiais e 

substâncias introduzidas na área da saúde (TESFAHUN; KUMIE; BEYENE, 2016). 

Simultaneamente, cresce a preocupação com o gerenciamento dos RSS, à medida 

que a sua geração aumenta com o surgimento de novos medicamentos, tecnologias, 

procedimentos médicos, exames e protocolos para o tratamento de doenças 

(MINOGLOU; GERASSIMIDOU; KOMILIS, 2017; ODONKOR; MAHAMI, 2020). 

A situação do gerenciamento dos RSS se agravou com o aumento drástico dos 

resíduos altamente infecciosos durante a pandemia de Covid-19 (SARS-CoV-2), 

devido ao uso excessivo de equipamentos de proteção individual (EPI), kits de teste 

e vacinação. Em Wuhan, China, a quantidade diária de resíduos médicos gerados 

aumentou de 0,6 kg.paciente-1 para 2,5 kg.paciente-1 (YU et al., 2020a). Na Jordânia, 

a quantidade de resíduos médicos gerados nos hospitais saltou de 3,95 kg.paciente-

1.dia-1 para 14,16 kg.paciente-1.dia-1, após o surto de Covid-19 (ABU-QDAIS; AL-

GHAZO; AL-GHAZO, 2020). 

Estudos passaram a documentar a preocupação com as pressões sobre a 

demanda de equipamentos e materiais de saúde, crise na cadeia e no custo de 

abastecimento desses materiais (IVANOV, 2020), além de problemas de desperdício 

de materiais e a dificuldade de introduzir estratégias de gestão de RSS sob o conceito 

da economia circular. Um dos princípios fundamentais da economia circular é que o 
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valor dos produtos/materiais pode ser preservado, prolongando a sua vida útil (DEN 

HOLLANDER; BAKKER; HULTINK, 2017). No entanto, o setor médico, embora gere 

uma grande quantidade de resíduos, se difere de outros setores, ao considerar que 

qualquer redução de potencial na funcionalidade de material/equipamento, pode 

colocar em perigo a saúde de pacientes, limitando a circularidade no setor (KANE; 

BAKKER; BALKENENDE, 2018). 

Nesse sentido, planejar, definir estratégias e prover um gerenciamento seguro 

e eficaz para os RSS têm sido um desafio global, uma vez que os parâmetros 

socioeconômicos, a legislação, os recursos técnicos, humanos e materiais variam de 

país para país. Um conjunto de práticas e objetivos traçados por uma gestão 

estratégica pode apoiar o gerenciamento de RSS na superação de tais desafios. 

Adicionalmente, uma gestão integrada, orientada por uma ou mais normas de gestão 

e pela participação de todos os envolvidos, têm tornado a implementação de políticas, 

metas e procedimentos mais eficiente do que a gestão individual. A integração de 

sistemas, que pode ser avaliada através do seu nível de maturidade organizacional, 

tem sido uma ferramenta aplicada em pequenas e médias empresas (VASHISHTH et 

al., 2021). Santos et al. (2022) citam a importância da gestão integrada e analisam o 

seu nível de maturidade organizacional no setor alimentício. 

No setor médico, muitos estudos mostram o uso de métodos, técnicas de apoio 

a gestão de RSS, abordando o treinamento de pessoas, o descarte seguro e seleção 

de tipos de tratamento de RSS (CHAUHAN; SINGH, 2016; CIPLAK, 2015; THAKUR; 

SHARMA, 2021). Contudo, a aplicação de um modelo de avaliação de maturidade do 

sistema de gestão de RSS integrado a outros sistemas de gestão organizacional é 

inovadora, representando um diferencial significativo para esta pesquisa. 

No Brasil, duas resoluções federais regulamentam, de forma específica, o 

gerenciamento dos RSS, a RDC n° 222/18 (ANVISA, 2018) e a Resolução n° 358/05 

(CONAMA, 2005). As resoluções classificam os RSS e responsabilizam todos os 

geradores de RSS pela gestão dos resíduos, nos ambientes interno e externo. A 

gestão correta de RSS requer o desenvolvimento e implementação de Planos de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) que apresentem as 

diretrizes para o manejo dos resíduos, visando à proteção dos trabalhadores, à 

preservação da saúde pública e do meio ambiente. Apesar disso, cerca de 30% dos 

municípios ainda realizam a disposição final de RSS sem nenhum tipo de tratamento 

prévio (ABRELPE, 2021). Estudos reforçam que as práticas inadequadas em 
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unidades de saúde pública no Brasil são respostas às fragilidades na implementação 

de PGRSS (DELMONICO et al., 2018; MOREIRA; GÜNTHER, 2013). 

A situação torna-se mais desafiadora em estabelecimentos públicos, 

principalmente ao se considerar a alta demanda, a limitação de recursos financeiros, 

além da heterogeneidade socioeconômica e dimensão territorial do Brasil (ANDRADE 

et al., 2018). Portanto, a escolha pelos serviços públicos de saúde, como campo de 

pesquisa para o presente estudo, derivou do seu importante papel integrador, aliado 

aos desafios enfrentados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Portanto, é necessário 

compreender os desafios no gerenciamento dos RSS expostos pelos principais 

envolvidos (gestores, profissionais de saúde e profissionais de limpeza) das três 

esferas da saúde pública do país (unidades básicas, unidades de urgência e 

emergência).  

Nesse contexto, esta pesquisa tem como objetivo realizar um estudo sobre a 

gestão de RSS em estabelecimentos públicos de saúde do município de Caruaru. 

Caruaru foi escolhida como área do estudo por ser uma cidade brasileira de médio 

porte (bastante representativa das cidades brasileiras) e que se destaca como polo 

médico-hospitalar da região (SES, 2018). 
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1.1 OBJETIVOS  

 

1.1.1 Objetivo geral 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a gestão de RSS em estabelecimentos 

públicos de saúde do município de Caruaru, com vistas ao desenvolvimento de ações 

estratégicas. 

 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

• Realizar um estudo sistemático e atualizado sobre a gestão de RSS, considerando 

a hierarquia do gerenciamento de resíduos sólidos; 

• Compreender os desafios na gestão de RSS, os principais mecanismos de ação e 

valores, sob a perspectiva de segurança ocupacional e ambiental, na visão dos 

principais stakeholders; 

• Estruturar uma rede de objetivos de decisão (rede meio-fim) para orientar a criação 

de alternativas de gestão de resíduos e melhorar o processo de tomada de decisão; 

• Identificar as principais ferramentas disponíveis para estruturar um modelo para 

avaliação da maturidade do sistema de gestão de RSS integrada a gestão 

ambiental e de qualidade. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 
2.1  RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: DEFINIÇÃO GERAL 

 
O conceito de RSS refere-se a todos os resíduos gerados em estabelecimentos 

de saúde, como hospitais e clínicas, centros de pesquisas e laboratórios, além de 

fontes menores e dispersas (WHO, 2014). 

Nas últimas décadas, o aumento das unidades de saúde tem colocado uma 

pressão e preocupação específica relacionada aos RSS, não necessariamente pela 

quantidade gerada, mas pelo potencial risco que apresentam para o meio ambiente e 

saúde pública. De 75 a 90% da quantidade total de resíduos gerados pelas atividades 

de saúde são comparáveis aos resíduos comuns, não perigosos. Geralmente são 

papeis, plásticos, vidros gerados nas atividades administrativas, cozinha e nas 

funções de limpeza. Os 10 a 25% restantes são considerados como materiais 

perigosos (WHO, 2014). Diferente dos resíduos não perigosos, que não resultam em 

riscos físicos ou químicos, a fração perigosa pode resultar em uma série de riscos 

ambientais e de saúde, por esta razão necessitam de cuidados especiais (DOMINGO 

et al., 2020). 

Observa-se que os RSS se classificam em diferentes categorias, em função da 

tipologia, origem e fatores de risco referentes ao manuseio. Adicionalmente, o 

gerenciamento desses resíduos diverge de país para país, a depender das diretrizes 

nacionais e internacionais utilizadas e fatores como condições socioeconômicas, 

recursos disponíveis, nível de educação e qualificação, tecnologias de tratamento e 

capacidade de monitoramento (CANIATO; TUDOR; VACCARI, 2015b). 

 

2.2  RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO BRASIL 

 
2.2.1 Aspectos legislativos e regulatórios 

 
No Brasil, as leis e normas particularmente associadas aos RSS passaram a 

ser regulamentadas no início da década de 1990. A Portaria Minter n° 53, abordava a 

necessidade dos resíduos sólidos gerados em portos e aeroportos serem incinerados 

no ponto de origem, inclusive os de estabelecimentos hospitalares e congêneres 

(BRASIL, 1979). O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) passou a 

regulamentar resoluções, dispondo sobre o tratamento de resíduos provenientes de 
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estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários, 

com a Resolução Conama n° 05/93 (CONAMA, 1993). A Resolução Conama n° 283 

foi regulamentada em 2001, dispondo, especificamente, sobre o tratamento e 

destinação final dos RSS, excluindo os resíduos gerados em terminais de transporte. 

Em 2002, partiu da Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA) a regulamentação 

técnica sobre planejamento, elaboração e avaliação de ambientes físicos para 

armazenamento externo de RSS, por meio da Resolução da Diretoria Colegiada 

(RDC) n° 50/02 (ANVISA, 2002). 

Os órgãos Anvisa e Conama, a fim de alinhar suas regulamentações, 

publicaram a RDC n° 306/04 (ANVISA, 2004) e a Resolução n° 358/05 (CONAMA, 

2005), as quais constituíram como papel integrador no avanço de definições e regras 

sobre o gerenciamento dos RSS no país. Em 2018, a Anvisa revogou a RDC n° 

306/04, através da RDC n° 222/18 (ANVISA, 2018), dispondo sobre os requisitos de 

boas práticas nas etapas de manejo dos RSS. 

A legislação nacional atribui aos geradores de RSS a responsabilidade pela 

terceirização ou elaboração, implantação e monitoramento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS). O PGRSS deve ser 

elaborado considerando as características dos RSS, as etapas de manejo, os 

recursos físicos e materiais, além de incluir os processos de capacitação dos recursos 

humanos (ANVISA, 2018). Paralelamente, devido a considerável quantidade de 

resíduos não perigosos, o PGRSS reforça a importância das ações voltadas ao 

princípio de não geração e minimização de resíduos, considerando aspectos como: (i) 

a necessidade de estimular a minimização da geração de resíduos; (ii) o uso racional 

de materiais e equipamentos médicos descartáveis; (iii) a segregação de materiais 

recicláveis; (iv) ações que reduzam desperdícios e a quantidade de resíduos 

encaminhados a aterros sanitários (CONAMA, 2005).  

Paralelamente aos avanços alcançados por meio das resoluções, normas 

orientadoras tornaram-se essenciais na gestão dos RSS, fornecendo diretrizes claras 

sobre competências, responsabilidades, fiscalização e instruções técnicas. O Quadro 

1 apresenta as principais normas brasileiras desenvolvidas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT). 
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Quadro 1 - Normas da ABNT para Gestão de Resíduos de Serviços de Saúde. 

Norma Assunto 

NBR 11175 (ABNT, 1990) 
Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de 

desempenho 

NBR 12235 (ABNT, 1992) Armazenamento de resíduos sólidos perigosos 

NBR 10.004-1 (ABNT, 2024a) Resíduos sólidos - classificação 

NBR 10.004-2 (ABNT, 2024b) 
Resíduos sólidos - classificação  

Parte 2: Sistema geral de classificação de resíduos (SGCR) 

NBR 9191 (ABNT, 2008) Sacos plásticos para acondicionamento de lixo 

NBR 12807 (ABNT, 2013a) Resíduos de serviços de saúde — Terminologia 

NBR 12809 (ABNT, 2013b) 
Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 

intraestabelecimento 

NBR 12808 (ABNT, 2016) Resíduos de serviços de saúde — Classificação 

NBR 12810 (ABNT, 2020a) 
Resíduos de serviços de saúde – Gerenciamento 

extraestabelecimento — Requisitos 

NBR 13853 (ABNT, 2020b) 
Recipientes para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou 

cortantes – Requisitos e métodos de ensaio 

Fonte: A autora (2024). 

 

2.2.2 Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde  

 
Por sua natureza heterogênea, os RSS necessitam de uma classificação que 

permita ao gerador efetivar a segregação.  Portanto as resoluções nacionais 

passaram a classificar os RSS em cinco grupos distintos (A, B, C, D e E). O grupo A, 

resíduos com possível presença de agentes biológicos que podem apresentar risco 

de infecção, são divididos em subgrupos (A1, A2, A3, A4, A5); grupo B, aos que 

contém substâncias químicas com características de inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade e toxicidade; grupo C, materiais que contenham radionuclídeos em 

quantidades superiores aos limites de eliminação especificados nas normas da 

Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN); grupo D, que não apresentam riscos 

biológicos, químicos ou radiológicos, equiparados aos resíduos domiciliares; e grupo 

E, que engloba os materiais perfurocortantes (CONAMA, 2005; ANVISA, 2018). A 

Figura 1 dispõe sobre o gerenciamento dos RSS, sua classificação e os símbolos que 

os caracterizam. 
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Figura 1 – Síntese do gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

 

Nota: A: acondicionamento; T: tratamento; D: disposição final. 

Fonte: Adaptado da RDC n° 222/18 (Anvisa, 2018). 

 

Conforme a RDC n° 222/18 (ANVISA, 2018)  e Resolução n° 358/05 (CONAMA, 

2005), os resíduos devem ser identificados, dispostos em locais de fácil visualização, 

utilizando símbolos, cores e frases de acordo com cada grupo de resíduos. Os 

recipientes ou sacos devem ser constituídos de material resistente a ruptura, punctura, 

tombamento e vazamento, especialmente para o acondicionamento de resíduos 

perfurocortantes (grupo E), que devem conter tampas providas de sistema de abertura 

sem contato manual. Para o manejo dos resíduos no ambiente interno e externo dos 

estabelecimentos de saúde, recomenda-se que a coleta seja realizada com um roteiro 

previamente definido, de modo a não coincidir com horários de distribuição de roupas, 

alimentos e medicamentos e períodos de maior fluxo de pessoas e atividades.  

Em relação ao tratamento dos RSS, os processos comumente utilizados são 

por meio de desinfecção térmica (autoclavagem, micro-ondas e incineração). 

Enquanto para a disposição final, a legislação nacional define que os resíduos devem 

ser encaminhados para local devidamente licenciado para disposição final de resíduos 

dos serviços de saúde (CONAMA, 2005). 
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Embora o arcabouço legal brasileiro seja harmônico, conseguindo alcançar os 

grandes e pequenos geradores, muitas instalações de saúde não conseguem atender 

às regulamentações em sua completude. De acordo com a Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), cerca de 30% dos 

municípios brasileiros ainda realizam a disposição final de RSS sem nenhum tipo de 

tratamento prévio. Aos municípios que oferecem serviços completos ou parciais de 

gerenciamento, destinam os seus resíduos da seguinte maneira: (i) incineração 

(43,4%); (ii) autoclavagem (21,6%); (iii) micro-ondas (4,8%) (ABRELPE, 2021). 

Estudos como de Alves et al. (2014) identificaram falhas na gestão de todos os 

tipos de resíduos em unidades básicas de saúde, sendo a fase de segregação o ponto 

mais crítico, já que apenas 34,1% dos resíduos descartados como infectantes, de fato 

eram pertencentes a esse grupo. Barbosa e Mol (2018) ao avaliar os indicadores de 

RSS aplicados em uma instituição pública brasileira, observaram que os indicadores 

de resíduos químicos e perfurocortantes apresentaram dados estatisticamente 

distante da meta estipulada, o que sugere falhas na segregação dos resíduos, 

podendo representar o aumento do volume de resíduos perigosos, dos riscos à saúde 

e meio ambiente, além de custos associados para os estabelecimentos de saúde. 

 

2.3 RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: RISCOS PERCEBIDOS 

 
Uma variedade de impactos negativos pode ser causada devido o 

gerenciamento inadequado dos RSS. Nesse sentido, a proteção da saúde e 

segurança ambiental tornou-se a razão fundamental que molda a implementação 

eficaz de um sistema de gestão de RSS. Apesar disso, globalmente, existe uma 

diferença na gestão de RSS, sendo particularmente verdade em países em 

desenvolvimento, que precisam lidar com diversas questões políticas, financeiras, 

tecnológicas e humanas para alcançar melhorias significativas (AUNG; LUAN; XU, 

2019; CANIATO; TUDOR; VACCARI, 2015). 

Os resíduos perigosos atuam como hospedeiros de uma variedade de 

microrganismos patogênicos. Nesse sentido, há uma preocupação particular em 

relação às doenças agudas como infecção pelo vírus da imunodeficiência humana, 

imunodeficiência adquirida (HIV/AIDS) e pela hepatite B e C. Essa preocupação se 

deve a transmissão pelo uso inseguro de perfurocortantes contaminados e pelo 

descarte inadequado no meio ambiente (KARGAR; PAYDAR; SAFAEI, 2020; 
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MOSQUERA et al., 2014; SILVA et al., 2022). Uma avaliação de riscos de RSS foi 

realizada por Makajic-Nikolic et al. (2016), os resultados mostraram que o principal 

risco no sistema de gerenciamento de resíduos se dá no momento em que o resíduo 

é gerado, devido ao acidente de trabalho, ao não uso de equipamentos de proteção, 

juntamente com o problema de acondicionamento e manuseio inadequado dos RSS.  

Em relação aos riscos ambientais, Zhang et al. (2015) destacaram que o 

transporte e o descarte inadequado dos RSS perigosos podem liberar produtos 

tóxicos e químicos no meio ambiente. Métodos de tratamento e descarte 

potencialmente perigosos e insatisfatórios, como por exemplo a queima a céu aberto, 

contribuem com o aumento de emissões de gases poluentes na atmosfera, 

aquecimento global e o potencial de toxicidade humana (ALAM; MOSHARRAF, 2020; 

AUNG; LUAN; XU, 2019; ETIM et al., 2021).  

A incineração em condições não controladas e sem o sistema de tratamento 

de gases de combustão adequado em instalações de descarte de resíduos, pode levar 

a altos níveis de emissões de compostos tóxicos, como dioxinas e furanos (ANSARI 

et al., 2019; THAKUR, 2021; XU et al., 2021). Além disso, os RSS têm contribuído 

com a emissão de mercúrio para o meio ambiente, por meio dos incineradores 

hospitalares de pequena e grande escala. A Agência de Proteção Ambiental dos 

Estados Unidos estimou que os incineradores médicos podem ter contribuído 

historicamente com até 10% das liberações de mercúrio no ar (WHO, 2014). 

Os riscos percebidos em relação aos RSS também refletem nos efeitos 

adversos resultantes dos movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos. 

Embora a Convenção da Basileia regule a exportação de RSS perigosos, remessas 

ilegais de resíduos são comercializadas e exportadas, principalmente de países 

desenvolvidos para países em desenvolvimento (WHO, 2014). Tal prática favorece a 

venda de RSS perigosos disfarçados de matéria prima, sem garantir que os resíduos 

sejam gerenciados e descartados de maneira ambientalmente correta. 

Como resultado, fatos relacionados ao gerenciamento inadequado dos 

resultados têm contribuído com os riscos à saúde e ao meio ambiente em todo mundo. 

O Quadro 2 apresenta alguns exemplos dos riscos e os impactos resultantes. 
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Quadro 2 – Acidentes e impactos resultantes do gerenciamento inadequado de RSS. 

(EPA, 2023) 

Resíduos como agulhas, seringas e bolsas de sangue foram trazidos do 

mar para diversas praias da costa leste americana em 1988, resultando 

no fechamento das praias e danos ao turismo. Isso levou o Congresso 

americano a promulgar a Lei Federal de Rastreamento de Resíduos 

Médicos (MWTA) e regulamentar sobre o gerenciamento de RSS. 

(PATWARY; O’HARE; 

SARKER, 2011) 

(GUIBU, 1994) 

A coleta e reciclagem ilegal é uma realidade em muitos países em 

desenvolvimento que descartam os RSS em lixões. Como consequência, 

catadores coletam RSS plásticos para revenda, buscam seringas ou 

remédios vencidos motivados pelo vício em drogas, entre outras razões. 

Em 1994, catadores brasileiros foram flagrados em lixão alimentando-se 

de restos de carne humana. 

(PATWARY; O’HARE; 

SARKER, 2011) 

Em 2009, cerca de 240 pessoas no estado indiano de Gujarat contraíram 

hepatite B, após cuidados médicos prestados com seringas usadas. Esse 

evento propiciou a descoberta de uma economia ilícita vinculada à 

revenda não regulamentada de RSS.  

(VIEIRA, 2013) 

Maior acidente radioativo no Brasil, que teve início com um equipamento 

médico de radioterapia em desuso, disposto inadequadamente. Em 1987, 

o equipamento parou em um ferro velho para desmonte, sendo liberado 

a cápsula de Césio – 137, substância radioativa que passou a circular 

pela vizinhança, resultando em mortes, pessoas e locais contaminados. 

(BRASIL, 2023a) 

Envio de RSS dos Estados Unidos para o Brasil em 2011, os documentos 

de importação alegaram se tratar de tecidos de algodão com defeito, 

porém, foi apreendido pela Receita Federal, ao apresentar resíduos 

potencialmente infectantes. 

(BRASIL, 2023b) 

15 toneladas de RSS vindos de Portugal para o Brasil em 2023. Os 

documentos de importação alegavam ser polímeros de cloreto de vinila. 

porém, no contêiner haviam mangueiras e bolsas de sangue, seringas e 

equipos. 

Fonte: A autora (2024). 

 

Apesar da existência de casos que apresentaram os efeitos adversos à saúde 

e ao meio ambiente relacionados ao gerenciamento inadequado, poucos são os dados 

documentados e disponibilizados sobre a saúde daqueles que estão expostos 

rotineiramente aos componentes dos RSS.  

A grande diversidade de circunstância de exposição aos RSS perigosos é uma 

questão especialmente problemática, que justifica a necessidade não só de 
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documentar os casos ocorridos, como minimizar a exposição a perigos conhecidos. 

Para isso, entender as barreiras que influenciam no gerenciamento dos RSS é a 

melhor prática para evitar os riscos inerentes aos RSS.  

 

2.4 BARREIRAS AO GERENCIAMENTO ADEQUADO DOS RESÍDUOS DE 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

 

2.4.1 Aspectos políticos, legislativos e regulatórios   

 
Conforme os resultados do estudo realizado por Li, Dietl e Li (2021), uma sólida 

estrutura legal é o fator mais importante que influencia na gestão sustentável de RSS. 

O primeiro passo para criar um sistema de gerenciamento de RSS bem sucedido se 

dá pela mobilização de esforços para o desenvolvimento de uma política nacional, 

capaz de orientar as tomadas de decisão (WHO, 2014). 

Nesse sentido, o gerenciamento dos RSS alcançou avanços na criação de 

diretrizes, manuais e documentos de orientação internacionalmente úteis, que podem 

apoiar nas definições e orientações. A exemplo, o “The Blue Book”, importante 

documento orientador, produzido pela Organização Mundial da Saúde, com 

abordagens sugeridas por agências internacionais como a Convenção da Basileia, 

Estocolmo e Banco Mundial (WHO, 2014).  

Contudo, muitos países carecem de legislação nacional e de definições 

técnicas e operacionais claras. Em relação a regulamentação dos RSS a nível global, 

observa-se uma situação problemática no continente africano, com alguns países 

apresentando uma regulamentação incompleta, com pouca aplicabilidade ou 

completamente ausente (MANGA et al., 2011; RAMODIPA et al., 2023; 

SAHILEDENGLE, 2019). A Nigéria se destaca por apresentar melhorias nas práticas 

de gestão dos RSS, após a implementação de políticas regulatórias, em 2013 

(EZIRIM; AGBO, 2018). De forma semelhante, encontram-se os países asiáticos. 

Myanmar apresenta dificuldades em implementar políticas e legislação separada 

sobre gestão de RSS (DANG; DANG; TRAN, 2021), a falta de colaboração adequada 

entre as organizações de saúde e governo tem dificultado a implementação da 

legislação existente em Bangladesh (DIHAN et al., 2023), enquanto no Vietnã, as leis 

e decretos se mantém com o cumprimento modesto (AUNG; LUAN; XU, 2019). 
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A falta de regulamentação específica para lidar com os RSS, de procedimentos 

padrão aplicáveis, aliado a implementação pouco efetiva de diretrizes, têm resultado 

na falta de conhecimento, deixando incertezas sobre o que deve ser aplicado e a 

responsabilidade de gerenciar os RSS a critério dos profissionais envolvidos na 

gestão dos RSS. Essa situação foi discutida no estudo de Caniato, Tudor e Vaccari 

(2016) na Faixa de Gaza, onde foi observado pouca compreensão e implementação 

da política legislativa. 

 

2.4.2 Nomenclatura 

 
Resíduo de saúde (healthcare waste/health-care waste), resíduo médico 

(medical waste), resíduo clínico (clinical waste), resíduo biomédico (biomedical 

waste), resíduo hospitalar (hospital waste) são alguns exemplos das diversas 

terminologias usadas para descrever os resíduos gerados na prestação de serviços 

de saúde. Os termos variam em todo o mundo e podem trazer problemas, gerar 

confusão ao considerar, por exemplo, a escolha do método correto de tratamento e 

descarte dos resíduos.  

A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos utiliza o termo “medical 

waste” apenas para os resíduos de saúde perigosos, como resíduos contaminados 

por sangue, fluidos corporais ou outros materiais potencialmente infecciosos. Esses 

resíduos são frequentemente referidos como resíduos médicos regulamentados, e o 

termo é utilizado para ressaltar a existência de uma regulamentação específica (EPA, 

2023). A Convenção da Basileia emprega o termo “biomedical”  e “health-care waste” 

a todos os resíduos sólidos, líquidos e gasosos resultantes dos cuidados de saúde 

(BASEL CONVENTION, 2003). Enquanto o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 

utiliza do termo “medical waste” com uma definição semelhante à da Organização 

Mundial da Saúde, com exceção aos resíduos não perigosos (ICRC, 2011). 

Em relação a Comissão Europeia, os termos “hospital waste” e “healthcare 

waste” são comumente utilizados para definir os resíduos gerados em 

estabelecimentos de saúde (EUROPEAN UNION, 2020). Já o termo “clinical waste” é 

usado no Reino Unido para referir-se aos resíduos perigosos (ANGEL, 2009; PEGG; 

RAWSON; OKERE, 2022; TUDOR et al., 2009). A Organização Mundial da Saúde usa 

o termo “health-care waste” para definir todos os RSS, incluindo os não perigosos. A 
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classificação dos RSS, conforme a Organização Mundial da Saúde, está detalhada no 

Quadro 3 (WHO, 2014). 

 

Quadro 3 – Descrição e classificação de RSS, segundo a Organização Mundial da Saúde. 

CATEGORIA DESCRIÇÃO E EXEMPLOS 

Resíduos 

Perfurocortantes 

Agulhas intravenosas ou outras; seringas com desativação automática; seringas 

com agulhas acopladas; conjuntos de infusão; bisturis; pipetas; lâminas. 

Resíduos 

infecciosos 

Resíduos contaminados com sangue e outros fluidos corporais; culturas de 

laboratório e estoques microbiológicos; excrementos e outros materiais que 

estiveram em contato com pacientes infectados com doenças altamente 

infecciosas. 

Resíduos 

Patológicos 

Tecidos, órgãos ou fluidos humanos; partes do corpo; fetos; hemoderivados não 

utilizados. 

Resíduos 

Farmacêuticos 

Medicamentos vencidos ou em desuso; resíduos contendo medicamentos 

citostáticos – frequentemente usados na terapia do câncer; produtos químicos 

genotóxicos). 

Resíduos 

químicos 

Reagentes de laboratório; revelador de filme; desinfetantes vencidos ou em 

desuso; solventes; resíduos com alto teor de metais pesados como baterias, 

termômetros e medidores de pressão arterial quebrados. 

Resíduos 

radioativos 

Líquidos não utilizados de radioterapia ou pesquisa de laboratório; vidraria 

contaminada, embalagens ou papel absorvente; urina e excrementos de 

pacientes tratados ou testados com radionuclídeos não selados; fontes seladas. 

Resíduos não 

perigosos 

Resíduos gerais que não representam nenhum perigo biológico, químico, 

radioativo ou físico. 

Fonte: Adaptado de WHO (2014). 

 

2.4.3 Períodos de surtos epidêmicos 

 
Os surtos de doenças epidêmicas representam uma ameaça à segurança da 

saúde pública e à interrupção social e econômica de um país ou região. O surto 

epidêmico de doenças como a síndrome respiratória aguda grave (SARS) em 2003, a 

febre hemorrágica de Marburg, em 2007, a influenza H1N1, em 2009, o vírus Ebola, 

em 2014, o coronavírus da síndrome respiratória do Oriente Médio (MERS-Cov), em 

2014, o novo coronavírus Covid-19 (SARS-CoV-2), em novembro de 2019, 

impactaram a vida da humanidade devido ao grande número de mortes, ao aumento 
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drástico de infecções em um curto período de tempo e ao impacto negativo na 

economia global (YU et al., 2020a).  

Dado as circunstâncias, é possível compreender que qualquer ocorrência de 

emergências por surtos epidêmicos leva à necessidade drástica de vários recursos 

técnicos, humanos (maior equipe médica) e materiais (suprimentos médicos), a fim de 

controlar os riscos à saúde humana.  Com isso, cresce a quantidade de RSS, como 

agulhas, equipamentos de proteção individual (EPI) e materiais de curativos, assim 

como os desafios na gestão de RSS. Em relação a esses desafios, destaca-se o modo 

de transmissão com fator significativo em situações de pandemia por contato, já que 

os resíduos gerais podem ter que ser classificados como RSS infecciosos. Além disso, 

existe a preocupação com o status do pessoal da gestão de resíduos, uma vez que, 

nem sempre são incluídos entre os trabalhadores priorizados para vacinação, 

podendo resultar na perda de capacidade de pessoal, principalmente nas instalações 

de tratamento e descarte de resíduos (WHO, 2014). 

Desde o início da pandemia de Covid-19, a geração de resíduos contaminados, 

em Wuhan na China, passou de 40 toneladas/dia para 240 toneladas/dia, enquanto 

nos EUA, o aumento estimado de 5 milhões de toneladas/ano tornou-se 2,5 milhões 

de toneladas/mês (ILYAS; SRIVASTAVA; KIM, 2020). No Brasil, ao analisar os 

desafios e mudanças impostos pela Covid-19 na gestão de RSS em um hospital 

público de grande porte, Martins et al. (2021) identificaram que os resíduos biológicos 

com alto risco (A1), passaram a ser 5% do total de resíduos, aumentando cerca de 30 

vezes em 2020. 

Muitos países desenvolvidos emitiram diretrizes especiais, regras e 

regulamentos ativos para o descarte dos resíduos infecciosos de Covid-19. Todavia, 

a preocupação dos países em desenvolvimento tornou-se ainda maior diante da 

gestão de RSS já deficiente. Hantoko et al. (2021) discutiram como as instalações de 

tratamentos sobrecarregadas devem aprimorar suas operações para contornar as 

restrições impostas pela pandemia de Covid-19. Tecnologias de desinfecção foram 

revisadas por Ilyas, Srivastava e Kim (2020), a avaliação de alternativas de descarte, 

considerando critérios e cenários, para garantir o tratamento eficaz dos RSS durante 

e após a pandemia de Covid-19, bem como a segurança ambiental (MANUPATI et al., 

2021; ZHAO et al., 2021b). 

Adicionalmente, a pandemia de Covid-19 levantou importantes questões e 

serviu como uma lente de aumento à necessidade de criar, modificar e modernizar as 
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políticas, planos e diretrizes sobre o gerenciamento adequado dos RSS, bem como 

preparar os estabelecimentos de saúde para uma gestão ambiental em situações de 

emergência (KANG et al., 2021; SHAMMI; BEHAL; TAREQ, 2021). 

 

2.4.4 Conhecimento de dados sobre a composição e a taxa de geração dos 

Resíduos de Serviços de Saúde  

 
A geração de RSS depende de diversos fatores, como o tipo de 

estabelecimento de saúde, o número e tamanho dos departamentos, número de leitos 

e de pacientes internados (COBAN; KARAKAS; AKBULUT COBAN, 2023; NEVES et 

al., 2022; VACCARI; TUDOR; PERTEGHELLA, 2018), a variação sazonal, nível de 

instrumentação, sistema de segregação de RSS e métodos de gerenciamento de RSS 

(MINOGLOU; KOMILIS, 2018; TESFAHUN; KUMIE; BEYENE, 2016).  

Estudos destacam que a diferença na taxa de geração de RSS acontece no 

mesmo país, a depender da localização, estrutura e especialização dos 

estabelecimentos de saúde (KORKUT, 2018; THAKUR; RAMESH, 2018). Outro fator 

importante é a taxa de geração entre países de alta e baixa renda. Conforme Korkut 

(2018), a geração de RSS, que antes era maior nos países desenvolvidos, está 

crescendo sobremaneira nos países em desenvolvimento com a melhoria nos 

cuidados de saúde e o avanço tecnológico.  

Dessa forma, conhecer os fatores que influenciam na geração, os tipos e 

quantidades de resíduos produzidos nas unidades de saúde podem apoiar no 

planejamento, orçamento, controle de custos, monitoramento, otimização de sistemas 

de gerenciamento de resíduos e avaliação de impacto ambiental. A Tabela 1 

apresenta estudos de caso que quantificaram a taxa média de geração de RSS em 

hospitais de diferentes países, expressa em kg/leito/dia, com base nos dados 

específicos de cada local avaliado. 
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Tabela 1 – Taxa de geração de RSS em hospitais por país, em kg.leito-1.dia-1. 

Continente/ 
País 

Cidade/ 
Região 

Ano 
Taxa 

Kg.leito-1.dia-1 
Referência 

África     

África do Sul ND ND 1,24* (UNEP, 2012) 

Burundi  Bujumbura 2011/2014 4,13 ± 3,35 (NIYONGABO et al., 2019) 

Egito El Beheira 2010 0,87 (ABD EL-SALAM, 2010) 

Etiópia ND 2019 0,87 (GEBREMESKEL KANNO et al., 2021) 

Gana Ho ND 1,7 
(AFESI-DEI; APPIAH-BREMPONG; 

AWUAH, 2023) 

Tanzânia  ND ND 0,14 (UNEP,2012) 

América      

Bolívia  La Paz 2003/2018 0,5 (FERRONATO et al., 2020) 

Brasil Belo Horizonte 2017 4,09 (SANTOS; GONÇALVES; MOL, 2019) 

El Salvador  San Salvador 2013 0,37 (JOHNSON et al., 2013) 

USA ND ND 10,7 (UNEP, 2012) 

Ásia     

Bangladesh  Khulna 2015 0,9 (HASAN; RAHMAN, 2018) 

China Gansu 2010 0,61 (ZHANG et al., 2013) 

Índia  Uttarakhand 2017 0,24 (THAKUR; ANBANANDAM, 2017) 

Líbano ND 2009/2013 2,45 (MAAMARI et al., 2015) 

Nigéria Lagos 2016 0,181 
(AWODELE; ADEWOYE; OPARAH, 

2016) 

Palestina Jenin ND 0,97 (AL-KHATIB et al., 2020) 

Paquistão Gujranwala ND 0,667 (ALI; WANG; CHAUDHRY, 2016b) 

Quênia Nairóbi 2014 1,03 (NKONGE et al., 2014) 

Turquia Istambul 2006 0,63 
(BIRPINAR; BILGILI; ERDOĞAN, 

2009) 

Vietnã ND 2019 0,15 a 0,25* (DANG; DANG; TRAN, 2021) 

Europa     

Grécia Ática 2007 0,33* 
(KOMILIS; KATSAFAROS; 
VASSILOPOULOS, 2011) 

Reino Unido ND ND 0,1 a 5,9 (BLENKHARN, 2015) 

ND = Não disponível; *Taxa de RSS perigosos. 

Fonte: A autora (2024). 

 

A falta ou limitação de informações sobre a geração dos RSS (período curto de 

coleta, coleta sem variação sazonal) pode fornecer uma baixa compreensão das 

quantidades de cada tipo de resíduo gerado nos estabelecimentos de saúde. Como 

consequência, estimativas inadequadas das áreas e materiais para 
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acondicionamento, da tecnologia de tratamento a ser adotada, tem refletido nas 

práticas inadequadas de gerenciamento dos RSS e no aumento do custo de descarte 

dos RSS, especialmente os perigosos. Em se tratando da geração dos RSS 

perigosos, dados confiáveis sobre a taxa de geração de resíduos, aliados a um 

sistema de segregação eficiente pode impedir uma classificação indevida dos RSS. 

Dois problemas potenciais podem acontecer: o primeiro, alguns resíduos perigosos 

ser colocados no fluxo de resíduos não perigosos, aumentando os riscos à saúde e 

meio ambiente; o segundo, os resíduos não perigosos estarem no fluxo de resíduos 

perigosos, aumentando assim o volume de resíduos a ser tratado. 

Uma ampla variedade de taxas de geração de RSS tem sido destacada em 

estudos ao relatar quantidades de resíduos infecciosos e patológicos maiores que o 

fluxo de resíduos não perigosos. Amariglio e Depaoli (2021) reforçam que os custos 

de descarte de RSS perigosos são dez vezes maiores do que os resíduos não 

perigosos. Portanto, relatar as taxas de geração e identificar adequadamente os tipos 

de resíduos produzidos são significativamente crucial para o gerenciamento adequado 

e seguro de RSS (MINOGLOU; GERASSIMIDOU; KOMILIS, 2017). 

 

2.4.5 Resíduos de Serviços de Saúde de fontes menores e dispersas 

 
Os avanços tecnológicos, os novos tratamentos, medicamentos e 

procedimentos médicos propiciaram a expansão dos sistemas de saúde, resultando 

no aumento da demanda por equipamentos e suprimentos médicos e, 

simultaneamente, na produção de RSS para além dos estabelecimentos de saúde. 

Embora os hospitais sejam os principais produtores de resíduos, a crescente 

tendência de cuidados paliativos com a saúde em ambiente familiar, a alta precoce de 

cuidados cirúrgicos, o gerenciamento doméstico de doenças, indicam que as 

preocupações com os RSS não se limitam ao ambiente hospitalar.  

As casas de repouso para idosos, os serviços primários em comunidades da 

área rural e a assistência médica domiciliar são alguns exemplos de ambientes 

menores de assistência médica que podem contribuir para a produção de RSS, 

especialmente considerando que resíduos farmacêuticos, infecciosos e materiais 

descartáveis contaminados podem ser gerados sem uma logística reversa, 

favorecendo a possível entrada dos RSS na rota do lixo doméstico. Estudos realizados 

em lares de idosos na Índia mostram que muito ainda precisa ser feito para promover 
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e garantir práticas seguras, principalmente no manejo de perfurocortantes e na 

conscientização e treinamento das equipes de saúde (CHETHANA et al., 2014; 

VERMA et al., 2008). O fator de localização e infraestruturas de apoio refletem no 

gerenciamento de RSS em pequenas unidades de saúde. O estudo feito por Gao et 

al. (2018) na China, evidencia a existência de grandes lacunas em relação às 

diretrizes de gerenciamento de RSS, em clínicas rurais e aldeias. Fator também 

discutido por Ikeda, Fujiwara e Sasaki (2021) no Japão, ao considerar que, nas áreas 

rurais a situação sugere maior cooperação e educação por parte dos principais 

envolvidos na gestão dos RSS. 

Em relação aos serviços de assistência médica domiciliar, a falta de 

segregação, o descarte de resíduos biológicos e perfurocortantes no fluxo de lixo 

doméstico, aliado a falta de integração do setor público foram identificadas como as 

principais barreiras para o gerenciamento adequado dos RSS (HANGULU; 

AKINTOLA, 2017a; HASSAN; TUDOR; VACCARI, 2018).  

No Brasil, estudos como o de Silva et al. (2022) destacam que grande parte 

dos resíduos gerados no atendimento domiciliar ainda é descartada de forma 

inadequada, misturados aos resíduos domésticos. Além disso, Silva et al. (2021) 

aponta práticas inadequadas na gestão de RSS durante a pandemia de COVID-19. 

Nesse período, o atendimento domiciliar foi significativamente impactado, com 

mudanças nas rotinas e um aumento na geração de resíduos, devido à adoção de 

novos equipamentos de proteção individual. 

 

2.4.6 Conhecimento, comunicação, atitudes e práticas 

 
A maneira como as partes interessadas estão envolvidas nas questões de 

gestão de resíduos reflete diretamente no compartilhamento de informações, no 

financiamento, níveis de conscientização e responsabilidades, o que por vezes pode 

ser desafiador, ao considerar as diversas interações entre as redes de partes 

interessadas. 

Destaca-se que, funcionários bem informados podem ajudar a alcançar 

padrões mais elevados de gestão de RSS, além de ser um apoio à orientação de 

pacientes e visitantes sobre os riscos inerentes aos RSS produzidos. Pesquisa feita 

por Caniato et al. (2014) sugere que muitas das partes interessadas não estavam 

informadas sobre a forma como era dado o tratamento dos RSS (incineração) em 
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Bangkok (Tailândia), informação que poderia ser compartilhada, apresentando o 

desempenho do sistema em vários eventos promocionais e outros meios de 

comunicação. Profissionais de saúde foram entrevistados sobre conhecimentos e 

práticas em relação a gestão de RSS, os resultados revelaram que, o acesso 

insatisfatório de informação resultou em práticas incorretas de gerenciamento de 

resíduos hospitalares, exigindo treinamento e regulamentos mais rígidos  (DERESS 

et al., 2018; LAKBALA; LAKBALA, 2013).  

Adicionalmente, a lacuna no conhecimento dos manipuladores de resíduos, em 

relação aos riscos à saúde e segurança ocupacional, tem refletido em acidentes de 

trabalho (EREN; TUZKAYA, 2019; KARKI et al., 2020; MOL et al., 2017). De modo 

similar, estudos de intervenção, comprovaram que a formação em gestão de RSS, por 

meio de treinamento e qualificação, melhora as práticas de manejo, reduz o volume e 

os custos com os RSS (KUMAR; SOMRONGTHONG; SHAIKH, 2015; MOSQUERA 

et al., 2014; WAFULA; MUSIIME; OPORIA, 2019).  

 

2.5 GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

 
O equacionamento entre a geração excessiva de resíduos e uma gestão 

sustentável tem sido alvo de discussões pela sociedade nacional e internacional. 

Caniato et al. (2014) apontam que não há uma solução única disponível, pois, cada 

cidade tem características diferentes em termos de ambiente físico, organização 

institucional, recursos, contextos socioculturais e socioeconômicos. Nesse sentido, 

continuamente, pesquisadores e autoridades responsáveis pela gestão de RSS têm 

buscado novos modelos e técnicas para uma gestão que considere todas essas 

questões.  

Abordagens multicritério e multiobjetivo têm sido utilizadas para analisar 

objetivos conflitantes em tomadas de decisão. Manupati et al. (2021) avaliaram 

métodos de eliminação de resíduos médicos, considerando critérios econômicos e 

ambientais. Critérios envolvendo custos, aspectos ambientais, técnicos e econômicos 

também foram utilizados em outros estudos de multicritérios para a tomada de decisão 

em relação a tratamento e disposição de RSS (LI; DIETL; LI, 2021; NABAVI-

PELESARAEI et al., 2022; THAKUR; MANGLA; TIWARI, 2021b).  

Alguns estudos consideram a questão organizacional, as formas como as 

partes interessadas se relacionam e como isso afeta o planejamento estratégico da 
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gestão de RSS a longo prazo. Caniato et al. (2014) utilizaram o método de análise de 

redes sociais (SNA) e análise das partes interessadas (SA) para compreender o papel 

dos atores e os gargalos na comunicação dos principais envolvidos na gestão de RSS. 

Ferramentas de avaliação têm sido utilizadas, sendo um importante auxílio para os 

tomadores de decisão. Hong et al. (2018), por meio da avaliação do ciclo de vida 

associada ao custo do ciclo de vida, analisaram os impactos ambientais e econômicos 

para três cenários de eliminação de resíduos médicos na China. Nabavi-Pelesaraei et 

al. (2022), de forma semelhante, utilizaram a avaliação do ciclo de vida como método 

para analisar a carga ambiental de cenários para uma gestão de RSS na situação de 

emergência de Covid-19.  

Nos últimos anos, estudos também têm sido realizados na busca por uma 

gestão de RSS mais sustentável. Projetos de redes de logística reversa nos níveis 

estratégico e operacional focam principalmente na otimização da eficiência 

econômica, no impacto ambiental, criação potencial de empregos, bem como outros 

impactos socioeconômicos. Em Wuhan, na China, um modelo de rede de logística 

reversa foi implementado por Yu et al. (2020a). 

para melhorar as instalações temporárias de tratamento e as estratégias de 

transporte para gestão dos resíduos hospitalares em período pandêmico. Mantzaras 

e Voudrias (2017) desenvolveram um modelo de otimização para minimização de 

custo de um sistema de coleta, transporte, tratamento e eliminação de resíduos 

médicos infecciosos na Grécia. 

Ali and Geng (2018) realizaram estudo em hospital público geral no Paquistão 

para avaliar o potencial econômico da reciclagem dos RSS, destacando a baixa 

abordagem do assunto de energia incorporada à RSS recicláveis em estudos 

científicos. Em salas de cirurgia que geram mais resíduos que os demais 

departamentos hospitalares, a busca por oportunidades de design para apoiar a 

reutilização, redução e o aumento do valor dos resíduos cirúrgicos foi o objetivo do 

estudo de Harding et al. (2021). Como resposta, os autores propuseram uma gestão 

estratégica de melhorias: o reaproveitamento de embalagens secundárias e terciárias, 

de tecidos e roupas de proteção, o uso de codificação de produto para classificação 

eficiente e otimização da coleta seletiva. 

A discussão sobre o uso único de materiais ou instrumentos médicos e a 

recuperação do seu valor também foi abordada por Viani et al. (2016) em hospitais na 

Inglaterra e Itália. Os autores avaliaram a circularidade do instrumento de uso único 
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para exames de laringe (laringoscópio), constatando desafios locais em ambos os 

países na comunicação limitada entre a equipe de compras e gestão de resíduos, o 

envolvimento da equipe e os mercados finais. Adicionalmente, Kane et al. (2018) 

apontaram a importância da questão do design na economia circular para melhorar a 

sustentabilidade do produto, apesar das dificuldades, devido aos desafios clínicos de 

segurança e esterilidade que a reutilização de produtos acarreta no setor de saúde. 
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3 ARTIGO 1 - UMA REVISÃO SISTEMÁTICA SOBRE OS RECENTES AVANÇOS 

NA GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE  

Este capítulo da tese resultou no artigo científico intitulado “A Systematic Review on 

Recent Developments in Sustainable Healthcare Waste Management”, submetido 

no periódico Resources Conservation and Recycling. 

Os autores: Thais Tainan Santos Silva, Gustavo Aguiar, Simone Machado Santos e 

Lourdinha Florencio. 

 

RESUMO 

A gestão dos RSS é desafiadora devido ao risco imediato que os resíduos perigosos 
representam para o meio ambiente e a saúde humana. Para além da gestão segura, 
o setor de saúde enfrenta dificuldades na busca de soluções sustentáveis para lidar 
com o aumento da quantidade e diversidade desses resíduos. Nesse sentido, esta 
pesquisa apresenta uma revisão sistemática, utilizando o método PRISMA, para 
identificar lacunas, tendências e oportunidades para a melhoria na gestão de RSS. Os 
resultados mostram que os estudos são predominantemente realizados na Europa e 
Ásia, com destaque para China, Irã e Índia. Os estudos em países em 
desenvolvimento destacam que a gestão inadequada de RSS é um problema central 
e continua sendo um desafio significativo nessas regiões. Os artigos mais citados se 
referem à gestão de RSS dentro do período pandêmico de COVID-19. A análise 
mostra seis grupos temáticos relevantes: i) gestão para tomada de decisão, ii) 
economia circular, iii) pandemia de COVID-19, iv) análise de risco, v) governança e vi) 
tratamento e disposição. Destaca-se que a pandemia de COVID-19 provocou um 
aumento significativo na geração de resíduos perigosos, exigindo uma adaptação 
urgente das políticas e diretrizes para sua gestão, além da implementação de 
estratégias rigorosas e investimentos adequados para minimizar riscos à saúde e 
impactos ambientais. Adicionalmente, a adoção da economia circular na gestão de 
RSS exige uma regulamentação eficaz e colaboração entre setores. Para implementar 
um novo conceito que reduza custos e riscos populacionais, e ao mesmo tempo 
aumente a resiliência no setor de saúde, é fundamental reintegrar RSS com potencial 
de recuperação ao ciclo de produção, enquanto se enfrenta a preferência por 
dispositivos de uso único e os desafios impostos pelos resíduos de natureza perigosa. 
 

Palavras-chave: COVID-19; economia circular; gestão de resíduos de serviços de 

saúde; gestão sustentável. 
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INTRODUÇÃO 

Os resíduos de serviços de saúde (RSS) são gerados em atividades de 

cuidados de saúde e diagnósticos. Em sua maioria, os RSS não são perigosos mas, 

uma pequena parcela (cerca de 15%) pode ser considerada perigosa, em função das 

suas propriedades físicas, químicas e biológicas, oferecendo riscos potenciais ao 

meio ambiente e à saúde pública (WHO, 2014). Na literatura, os RSS também são 

referidos como resíduos hospitalares, resíduos médicos, resíduos biomédicos e 

resíduos clínicos. Os termos variam em nível internacional, podendo ter significados 

semelhantes ou ser subconjuntos um do outro (CANIATO; TUDOR; VACCARI, 2015b)  

Além da poluição ambiental, a importância de se gerenciar adequadamente os 

RSS se deve ao potencial risco imediato que a parcela perigosa pode oferecer a todos 

aqueles que entram em contato com esses resíduos, tanto dentro como fora dos 

estabelecimentos de saúde. Estudos mostram que a parcela perigosa dos RSS é 

capaz tanto de liberar produtos tóxicos e químicos no meio ambiente, como de 

espalhar patógenos, causando doenças infecciosas e não infecciosas, além de 

oferecer risco de lesões nos ambientes em que são gerados (KARKI et al., 2020; 

OLANIYI; OGOLA; TSHITANGANO, 2019; SILVA et al., 2022). Por esse motivo, 

planejar e definir estratégias para uma gestão segura e eficaz de RSS tem sido um 

desafio global, especialmente com o aumento da quantidade e diversidade desse tipo 

de resíduo. A geração de RSS, que antes era maior nos países desenvolvidos, vem 

crescendo sobremaneira nos países em desenvolvimento, com a melhoria no acesso 

aos serviços de saúde (KORKUT, 2018). Adicionalmente, existe uma diferença 

significativa na gestão de RSS de país para país, considerando que fatores como 

condições socioeconômicas, contextos legais, políticos, recursos financeiros, 

tecnológicos e humanos exercem forte influência nos procedimentos realizados 

(AUNG; LUAN; XU, 2019; CANIATO; TUDOR; VACCARI, 2015b). A falta de recurso 

financeiros e de qualificação profissional, são problemas que afetam diretamente a 

gestão segura de RSS, particularmente em países com economias em transição 

(SINGH; OGUNSEITAN; TANG, 2022). 

Para além de uma gestão segura de RSS, o setor de saúde também enfrenta 

dificuldades, sobretudo em direção a uma gestão sustentável, sob uma perspectiva 

de circularidade. Um dos princípios fundamentais da economia circular é de que o 

valor dos produtos/materiais pode ser preservado, prolongando a sua vida útil, por 

meio da circularidade. No entanto, o setor médico se difere de outros setores ao 
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considerar que, qualquer modificação que resulte em diminuição de funcionalidade ou 

aumento de risco em materiais ou equipamento, pode colocar em perigo a saúde de 

pacientes (KANE; BAKKER; BALKENENDE, 2018). Como a segurança do paciente é 

a prioridade, o setor de saúde enfrenta desafios em direção à sustentabilidade, 

principalmente, devido à tendência de uso de dispositivos médicos de uso único, 

aumentando a produção de RSS, resultando em  custos ambientais e econômicos 

para o serviço de saúde (UNGER; LANDIS, 2016). 

Estudos sobre a gestão de RSS tem mostrado: (i) a preocupação com as 

pressões sobre a demanda de equipamentos e materiais de saúde, crise na cadeia e 

no custo de abastecimento de materiais (IVANOV, 2020); (ii) os problemas de 

desperdício e de gestão ambiental sustentável de RSS (ALHARBI; ALHAJI; QATTAN, 

2021); (iii) a minimização, recuperação e reciclagem de RSS (LIU et al., 2022; LOTFI 

et al., 2022); (iv) as cadeias de fornecimento de dispositivos médicos reprocessados 

(UNGER; LANDIS, 2016); (v) aumento da vida útil de produtos médicos, por meio da 

manutenção, redistribuição e design aprimorado (ERTZ; PATRICK, 2020); (vi) as 

tecnologias de tratamento de RSS (CHEN; ZENG; ZHANG, 2023; GÖRÇÜN et al., 

2023); (vii) os desafios associados à eliminação sustentável de RSS perigosos, com 

foco na pandemia de COVID-19 (CHAUHAN; JAKHAR; CHAUHAN, 2021).  

Neste momento, é importante compilar os estudos a fim de compreender quais 

as principais tendências de gestão sustentável de RSS que consideram a 

circularidade de materiais como premissa, independentemente da natureza perigosa 

e infecciosa de uma parcela desses resíduos. Ainda, a gestão segura e sustentável 

de RSS necessita ser melhor compreendida para ser aprimorada, especialmente após 

a pandemia de COVID-19, onde houve um aumento da geração de resíduos 

considerados como perigosos, muitas vezes desnecessariamente, e que levou a uma 

necessidade emergencial de se criar e adaptar as políticas e diretrizes existentes para 

a gestão de desse tipo de resíduo. 

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo realizar uma revisão de literatura 

de forma sistemática, a fim de identificar lacunas, tendências e oportunidades para a 

melhoria na gestão de RSS, considerando a hierarquia do gerenciamento de resíduos 

sólidos e a circularidade de materiais. Para isso, o estudo foi estruturado com base 

em uma análise bibliométrica para medir índices de produção e disseminação de 

conhecimento científico, juntamente com uma análise de conteúdo, para determinar 

qualitativa e quantitativamente o estado atual da literatura sobre a gestão dos RSS 
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METODOLOGIA 

O método Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA) foi utilizado para orientar e estruturar o conteúdo desde artigo, juntamente 

com uma análise bibliométrica e de conteúdo fornecida pelo software VOSViewer. A 

estrutura metodológica da revisão está detalhada nos tópicos a seguir.  

 

Aplicação do método PRISMA 

O método PRISMA é um conjunto mínimo de itens baseado em evidências para relatar 

revisões sistemáticas e meta-análises. Para o estudo, foram adotadas quatro etapas 

que delineiam o fluxo de informações ao longo das diferentes fases do processo de 

revisão sistemática. 

 

Etapa 1: Identificação 

Com o objetivo de nortear a busca de trabalhos sobre o tema “gestão 

sustentável de resíduos hospitalares”, três questões de pesquisa (QP) foram 

definidas: 

QP1: Qual o status atual da pesquisa sobre a gestão dos RSS? 

QP2: Quais são os principais autores, áreas e temas abordados nas pesquisas sobre 

RSS? 

QP3: Quais os principais desafios a serem superados e oportunidades a serem 

alcançadas em direção a gestão sustentável de RSS?  

Os bancos de dados Web of Science e Scopus foram adotadas de forma 

combinada, fornecendo maior abrangência na busca de publicações e acesso a 

estudos científicos confiáveis e de alto impacto. Em cada banco de dados, foi realizada 

uma busca estruturada, na qual a combinação de palavras-chave foi inserida na 

pesquisa avançada de documentos, no campo que permite buscas por títulos, 

resumos e palavras-chave. 

A gestão de RSS foi o tema central e suas diversas terminologias foram levadas 

em consideração. Nesse sentido, a combinação das palavras-chaves gerou a seguinte 

busca: “healthcare waste" OR “health care waste” OR "medical waste" OR "hospital 

waste" OR "clinical waste" OR "biomedical waste" AND "management". Uma segunda 

busca foi feita sobre os resultados da primeira: “sustainab*” OR “circular economy” OR 

“circularity” OR “prevent*” OR “reus*” OR “reduc*” OR “recycl*” OR “recover*” OR 

“treat*”. 
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Figura 1 - Esquema da metodologia adotada para mapear a pesquisa sobre gestão sustentável de 
RSS. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 
Etapa 2: Seleção 

Na etapa de seleção, foram utilizados critérios como abrangência temporal 

(2013-2023), linguagem (inglês), tipo de documento (artigos de periódicos) e filtragem 

por título da publicação/fonte. Apenas os artigos publicados nos periódicos 

enquadrados no quartil Q1 e Q2, conforme o indicador SCImago Journal Rank (SJR) 

(https://www.scimagojr.com/) foram considerados nesta revisão. O indicador SJR, 

desenvolvido pela SCImago, mostra a visibilidade dos periódicos contidos na base 

Scopus (GUERRERO-BOTE; MOYA-ANEGÓN, 2012).  

https://www.scimagojr.com/
http://www.scopus.com/
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Após a etapa de seleção, foi verificada as duplicatas entre os documentos 

exportados das bases Web of Science e Scopus, resultando em 396 artigos (Figura 

1). 

Etapa 3: Elegibilidade 

Dos 396 artigos selecionados na etapa anterior, foi realizada uma leitura de seus 

títulos e resumos. Os artigos que tratavam de efluentes líquidos, de clínicas 

veterinárias e odontológicas, entre outros fora do escopo da pesquisa foram excluídos. 

Após esta etapa, 286 artigos foram identificados como potencialmente aderentes ao 

tema da revisão de literatura (Figura 1). 

 
Etapa 4: Inclusão 

Nesta etapa, realizou-se a leitura completa dos artigos para garantir que estudos 

importantes não fossem removidos da revisão sistemática. Após a conclusão desta 

etapa, 107 artigos foram selecionados para a revisão sistemática, com base no 

processo de busca e triagem.  

 

Análise bibliométrica 

A análise bibliométrica, realizada com o software VOSViewer, forneceu 

informações tais como: (i) rede de coautoria com países; (ii) análise dos principais 

periódicos; (iii) rede de citação; e (iv) rede de coocorrência de palavras-chave. 

O software VOSViewer foi usado para identificar perguntas e respostas sobre o 

domínio do conhecimento na gestão de RSS. Essa ferramenta permite mapear e 

visualizar novas tendências na literatura científica, identificando pontos de viragem 

intelectual, isto é, quando o conhecimento abre caminho para novidades científicas 

(VAN ECK; WALTMAN, 2023).  

 

Análise de conteúdo 

A análise de conteúdo complementou a abordagem quantitativa, fornecendo um 

resumo analítico dos principais achados dos artigos selecionados. Para finalizar, uma 

quadro-resumo com as principais características dos 107 artigos foi elaborada, a fim 

de ajudar na compreensão dos desafios e estratégias relacionadas à gestão de RSS, 

sinalizando oportunidades para futuras pesquisas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Rede de coautoria com países 

A geografia dos estudos fornece informações sobre os principais locais em que 

os estudos sobre gestão de RSS são predominantes. Os estudos publicados foram 

conduzidos em 48 países. Para constar na rede bibliométrica apresentada na Figura 

2, definiu-se que um país deve ter pelo menos uma conexão de coautoria com autores 

de outro país. Esse critério reduziu para 32 a quantidade de países mostrada na rede 

de coautoria. A rede mostrou que 43,75% dos estudos provém da Europa, 25% da 

Ásia, 9,38% da América, 18,75% da África e 3,12% da Oceania.  

A rede de coautoria apresenta uma forte ligação entre China e Paquistão, assim 

como entre Inglaterra e Itália, mostrando pesquisas conjuntas entre esses países. A 

China se destaca com 34 artigos, seguida por Irã com 20 artigos e Índia com 14 

artigos. Na China foram realizados vários estudos voltados a taxa de geração, 

composição, métodos de tratamento e eliminação, bem como regulamentação e 

fiscalização na gestão dos RSS, especialmente após o surto da síndrome respiratória 

aguda grave (SARS) em 2003 (GENG et al., 2013). A prática se manteve em 2020, 

diante do novo coronavírus (SARS-CoV-2), com o Ministério da Ecologia e Meio 

Ambiente da China desempenhando um papel fundamental de garantia no processo 

de resposta ao COVID-19 e no tratamento dos resíduos hospitalares durante a 

pandemia (KANG et al., 2021; YANG et al., 2021).  

A Índia estabeleceu diversas políticas para regulamentar os estabelecimentos 

de saúde sobre o manejo dos RSS (THAKUR; MANGLA; TIWARI, 2021b), assim como 

o Irã que dispõe de estatuto ratificado pela comunidade parlamentar islâmica, baseado 

em critérios da Organização Mundial de Saúde e das Diretrizes da Agência de 

Proteção Ambiental (EPA) (MALEKAHMADI et al., 2014). Contudo, a gestão dos RSS 

tem sido uma questão preocupante para os países em desenvolvimento que 

enfrentam desafios na implementação de políticas para a gestão adequada desse tipo 

de resíduo. Segundo o relatório da (WHO, 2020), 7 em cada 10 unidades de saúde 

de países menos desenvolvidos não têm serviços básicos de gestão de resíduos de 

saúde. Nesta revisão, observa-se que aproximadamente 85% dos artigos foram 

conduzidos em países em desenvolvimento, sendo a gestão segura e eficaz dos RSS 

o foco prioritário dos estudos. 
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Figura 2 - Rede de coautoria de países. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

Análise dos principais periódicos  

Os 107 artigos selecionados para esta revisão foram publicados em 19 

periódicos. Os 10 periódicos mais influentes contribuíram com mais de 80% do total 

de artigos da revisão, Figura 3. Em relação ao número de publicações, destaca-se o 

periódico Journal of Cleaner Production (19 publicações) como local da maioria das 

publicações, seguido da Waste Management and Research com 13 artigos e da 

Waste Management com 10 artigos.  

Com base na relação total de número de citações do banco de dados da 

Scopus, a Journal of Cleaner Production é o periódico mais citado (1143 citações), 

seguida pela Science of the Total Environment com 734 citações e a Waste 

Management com 654 citações.  
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Figura 3 - (a) Número de publicações e citações nos dez periódicos mais frequentes; (b) Área de 
pesquisa do periódico. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

Os periódicos que apresentaram maior destaque, tanto em número de 

publicações, quanto em número de citações se inserem nas categorias de campo de 

pesquisa relacionadas à ciência ambiental (40%) e gestão e eliminação de resíduos 

(27%), que somados representam a maior parte das categorias (70%). Embora o 

número de publicações nos periódicos relacionados à categoria medicina (saúde 

pública) apareçam com menor percentual (14%), demonstram a conexão existente 

entre gestão de RSS e saúde pública.  

 

Rede de citação 

A Figura 4 mostra a rede de citação dos artigos selecionados. O tamanho dos círculos 

representa o valor da citação normalizada de cada artigo, ou seja, a quantidade de 
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vezes que o artigo foi citado, levando em consideração o tempo em que ele está 

presente na literatura, assim como se há artigos que foram publicados no mesmo ano. 

Nesta rede, somente entraram os artigos com um mínimo de 50 citações, o que 

resultou em 26 documentos (24,23% de todo o montante). Destes artigos, 24 possuem 

ligação de citação entre si. Artigos como Tirkolaee et al. (2021), Aung, Luan e Xu 

(2019), Ilyas, Srivastava e Kim (2020) e Nabavi-Pelesaraei et al. (2022) se destacaram 

em valor absoluto de citação normalizada. Destes, apenas o estudo de Aung; Luan; 

Xu (2019) não aborda a gestão de RSS no contexto da pandemia de COVID-19. 

 

Figura 4 - Rede de citação das principais pesquisas relacionadas à gestão sustentável de RSS. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 
 
Rede de coocorrência de palavras-chave 

A análise de coocorrência de palavras-chave pode identificar focos principais 

de um determinado assunto e a frequência de tópicos abordados entre os artigos. A 

Figura 5 apresenta o conjunto de palavras-chave frequentemente utilizadas entre os 

artigos ao longo dos anos. Os nós focais com maior frequência desempenham um 
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papel fundamental no conjunto de palavras-chave, sendo identificadas pelo tamanho 

dos círculos e pela intensidade de coloração.  

As palavras-chave de maior coocorrência, mencionadas mais de 15 vezes, 

incluem “health-care waste management” (2015-2016), “medical waste” e “waste 

management” (2017-2018) e “Covid-19 pandemic” (2021-2022). Palavras-chave 

“treatment technology”, “healthcare waste management”, “sustainability” e “reverse 

logistics” tiveram uma coocorrência de 10 a 15 vezes, entre os anos.   

Embora os termos “multi criteria decision making” (2017-2018) e “network 

design” (2021-2022) tenham sido citadas com menor frequência (5-10 vezes), elas 

estão vinculadas a outras palavras de menor ocorrência no mesmo período, como 

“analytic hierarchy process” e “topsis”, e “reverse logistics”. Palavras relacionadas a 

tratamento e disposição de RSS como “waste disposal”, “incineration”, “healthcare 

waste treatment”, “non-incineration technologies”, embora com baixa ocorrência (2-5 

vezes), permaneceram como palavras-chaves presentes nos artigos ao longo dos 

anos.  A palavra circular economy foi mencionada pela primeira vez entre 2019 e 2020. 

Somente a partir de 2019, palavras-chaves como “sustainability”, “sustainable 

development” e “sustainable management” passaram a ter coocorrência entre os 

artigos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 
 

Figura 5 - Rede de palavras chaves das pesquisas relacionadas à gestão sustentável de RSS, por 
ano. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

Descrição dos estudos selecionados 

Apesar do estudo ter filtrado 107 artigos, de acordo com os critérios de inclusão e 

exclusão (Quadro 1 - Detalhamento e características dos estudos selecionados.Quadro 1), 

apenas os artigos com o número de citações normalizadas pelo VOSviewer maior e 

igual a 2 foram agrupados e discutidos nas subseções seguintes. 
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Quadro 1 - Detalhamento e características dos estudos selecionados. 

ID ESTUDOS SELECIONADOS 
Citação 

Normalizada 

GRUPO TEMÁTICO 

Tomada de 
decisão  

Economia 
circular 

COVID-19 
Análise 
de risco 

Governança 
Tratamento e 
disposição 

1 (TIRKOLAEE; ABBASIAN; WEBER, 2021) 4.58 X X X     

2 (LIU et al., 2014) 3.74 X     X 

3 (AUNG; LUAN; XU, 2019) 3.64 X      

4 (ILYAS; SRIVASTAVA; KIM, 2020) 2.95  X X   X 

5 (NABAVI-PELESARAEI et al., 2022) 2.90  X X X   

6 (CAO et al., 2023) 2.78   X X   

7 (HONG et al., 2018) 2.70    X  X 

8 (CHAUHAN; SINGH, 2016) 2.62 X     X 

9 (CHAUHAN, ANKUR; JAKHAR; CHAUHAN, 2021) 2.61 X X X   X 

10 (LOTFI et al., 2022) 2.49  X X    

11 (VACCARI; TUDOR; PERTEGHELLA, 2018) 2.48     X  

12 (LIU et al., 2022) 2.42  X X    

13 (KARGAR; POURMEHDI; PAYDAR, 2020) 2.39 X  X X   

14 (MOREIRA; GÜNTHER, 2013) 2.39         X   

15 (UNGER; LANDIS, 2016) 2.39  X  X   

16 (MANTZARAS; VOUDRIAS, 2017) 2.37 X    X  

17 (YU et al., 2020a) 2.33 X  X    

18 (TORKAYESH et al., 2022) 2.33 X    X  

19 (DIHAN et al., 2023) 2.29  X X X   

20 (MISHRA et al., 2020) 2.28 X      

21 (MAKAJIC-NIKOLIC et al., 2016) 2.25 X   X   

22 (SHI et al., 2017) 2.20 X      

23 (GÖRÇÜN et al., 2023) 2.18 X    X X 

24 (SHADKAM, 2022) 2.18  X X    

25 (GHOUSHCHI et al., 2022) 2.08 X X     

26 (LIU; WU; LI, 2013) 2.07 X      

27 (AWODELE; ADEWOYE; OPARAH, 2016) 1.99    X X  

28 (LU et al., 2016) 1.99 X     X 

29 (MANUPATI et al., 2021) 1.99 X  X   X 

30 (YANG et al., 2021) 1.92   X   X 

31 (DEHAL; VAIDYA; KUMAR, 2022) 1.87 X  X X X  

32 (THAKUR, 2021) 1.81 X X X    
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ID ESTUDOS SELECIONADOS 
Citação 

Normalizada 

GRUPO TEMÁTICO 

Tomada de 
decisão  

Economia 
circular 

COVID-19 
Análise 
de risco 

Governança 
Tratamento e 
disposição 

33 (DEBERE et al., 2013) 1.77    X X  

34 (SAHA et al., 2022) 1.77 X     X 

35 (ÖZKAN, 2013) 1.74 X     X 

36 (ZHAO et al., 2021b) 1.64   X X  X 

37 (TIRKOLAEE; AYDIN, 2021) 1.61 X X  X   

38 (RHEE, 2020) 1.60   X X   

39 (ALI; WANG; CHAUDHRY, 2016a) 1.52 X      

40 (MIHAI, 2020) 1.49   X  X  

41 (CHEN; ZENG; ZHANG, 2023) 1.45 X     X 

42 (NARAYANAMOORTHY et al., 2020) 1.38 X     X 

43 (GOVINDAN et al., 2021) 1.37 X  X X   

44 (GOVINDAN et al., 2022) 1.35 X X  X   

45 (MEI et al., 2022) 1.35  X X   X 

46 (SU; CHEN, 2018) 1.30     X  

47 (CHEN et al., 2013) 1.27 X     X 

48 (ZHAO et al., 2021a) 1.23  X  X  X 

49 (CHEN et al., 2021) 1.20 X X    X 

50 (VOUDRIAS, 2016) 1.20 X     X 

51 (CANIATO; TUDOR; VACCARI, 2015a) 1.18  X  X X  

52 (KALANTARY et al., 2021) 1.16   X  X  

53 (KANG et al., 2022) 1.14 X     X 

54 (YE et al., 2022) 1.14   X X X  

55 (KARGAR, SAEED; PAYDAR; SAFAEI, 2020) 1.08 X      

56 (SAPKOTA; GUPTA; MAINALI, 2014) 1.07    X X  

57 (CANIATO, MARCO; TUDOR; VACCARI, 2016) 1.01  X  X X  

58 (MMEREKI et al., 2017) 1.01      X 

59 (OYEKALE; OYEKALE, 2017) 1.01    X X  

60 (YU et al., 2020b) 1.00 X   X   

61 (SHAMMI; BEHAL; TAREQ, 2021) 0.99   X X X  

62 (TADESSE; KUMIE, 2014) 0.99     X  

63 (DELMONICO et al., 2018) 0.94 X X   X  

64 (LEE; VACCARI; TUDOR, 2016) 0.94 X     X 

65 (UDOFIA; GULIS; FOBIL, 2017) 0.93    X X  

66 (AHMAD et al., 2019) 0.87     X   X 
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ID ESTUDOS SELECIONADOS 
Citação 

Normalizada 

GRUPO TEMÁTICO 

Tomada de 
decisão  

Economia 
circular 

COVID-19 
Análise 
de risco 

Governança 
Tratamento e 
disposição 

67 (ALVES et al., 2014) 0.84    X X  

68 (TAGHIPOUR et al., 2014) 0.84 X     X 

69 (GHANNADPOUR; ZANDIEH; ESMAEILI, 2021) 0.82 X X  X   

70 (LIAO; HO, 2014a) 0.80    X  X 

71 (TSAI, 2021) 0.75   X  X  

72 (CHEW et al., 2023) 0.73 X X X X  X 

73 (ZHAO; MA; DING, 2023) 0.73 X  X   X 

74 (SARTAJ; ARABGOL, 2015) 0.70         X   

75 (TORKAYESH; VANDCHALI; TIRKOLAEE, 2021) 0.68 X X     

76 (WU; YANG; TAO, 2020) 0.68  X  X   

77 (ALIZADEH; MAKUI; PAYDAR, 2020) 0.65    X   

78 (RAFIEE et al., 2016) 0.62  X    X 

79 (MALEKAHMADI et al., 2014) 0.61     X  

80 (LI et al., 2020) 0.60 X X    X 

81 (DEEPAK; SHARMA; KUMAR, 2022) 0.52       

82 (HANGULU; AKINTOLA, 2017b) 0.51    X X  

83 (VIANI; VACCARI; TUDOR, 2016) 0.47  X     

84 (MAKAN; FADILI, 2021) 0.45 X X    X 

85 (CIPLAK, 2015) 0.44 X X   X  

86 (ALI; WANG; CHAUDHRY, 2016b) 0.43    X   

87 (LUO; LIAO, 2022) 0.42       

88 (AGUIAR HUGO et al., 2021) 0.41   X  X  

89 (KHAN et al., 2019) 0.32    X X  

90 (OLANIYI; OGOLA; TSHITANGANO, 2019) 0.32    X  X 

91 (ERDEM, 2022) 0.31  X X X   

92 (LIU et al., 2021) 0.31  X X  X  

93 (SEPETIS et al., 2022) 0.31  X   X  

94 (LI; DIETL; LI, 2021) 0.27 X X     

95 (MMANGA et al., 2019) 0.27     X  

96 (ALI; GENG, 2018) 0.25  X     

97 (AGHAPOUR et al., 2013) 0.22    X  X 

98 (ABDELSALAM et al., 2021) 0.21 X    X  

99 (SILVA et al., 2021) 0.21   X X X  

100 (VAN STRATEN et al., 2021) 0.21  X     
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ID ESTUDOS SELECIONADOS 
Citação 

Normalizada 

GRUPO TEMÁTICO 

Tomada de 
decisão  

Economia 
circular 

COVID-19 
Análise 
de risco 

Governança 
Tratamento e 
disposição 

101 (CHEN; TSAI, 2017) 0.19    X  X 

102 (ALHARBI; ALHAJI; QATTAN, 2021) 0.17    X   

103 (DEEPAK; KUMAR; SHARMA, 2021) 0.17 X    X  

104 (RAHMANI; ALIGHADRI; RAFIEE, 2020) 0.16  X    X 

105 (DANG; DANG; TRAN, 2021) 0.14  X   X  

106 (MUSHTAQ et al., 2022) 0.10    X X  

107 (NEVES et al., 2022) 0.10     X  

Fonte: A autora (2024).
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Artigos com foco na gestão para tomada de decisão 

A gestão dos RSS não possui uma solução única, devido às diferentes 

circunstâncias enfrentadas em cada local, como ambiente físico, organização 

institucional, disponibilidade de recursos, contextos socioculturais e socioeconômicos. 

Por esse motivo, pesquisadores têm se dedicado ao estudo da gestão de RSS, 

utilizando diversos métodos de tomada de decisão multicritério para resolver 

problemas que apresentam alternativas e critérios de avaliação conflitantes. 

Aung, Luan e Xu (2019) desenvolveram uma estrutura de avaliação da 

segurança na gestão de RSS, aplicada em oito hospitais públicos e privados em 

Mianmar. Utilizando as técnicas Processo de Hierarquia Analítica e Processo de Rede 

Analítica, a pesquisa revelou que, embora todos os hospitais selecionados realizem a 

segregação dos RSS, o descarte envolve principalmente a queima a céu aberto, 

incineração e despejo descontrolado. Além disso, a falta de instalações de tratamento, 

no local e fora dos hospitais, refletiu em deficiências na coleta, armazenamento e 

transporte de resíduos. Torkayesh et al. (2021) desenvolveram um modelo de 

avaliação multicritério de incerteza utilizando números neutrosóficos tipo 2, pelo seu 

melhor desempenho na abordagem de incertezas e imprecisões. O objetivo do estudo 

foi identificar os fatores que contribuem para a falha na adoção de tecnologias 

inteligentes, como a Internet das Coisas (IoT) e blockchain, nos sistemas de gestão 

de RSS em Istambul, Turquia. A formação das partes interessadas, a aceitação do 

mercado e a transparência foram consideradas as principais barreiras à adoção de 

IoT. Além da necessidade de demasiados recursos econômicos e tempo para equipar 

os estabelecimentos de saúde e capacitar os profissionais. 

Em relação às tecnologias de tratamento de RSS, a seleção mais apropriada 

pode ser vista como um desafio de tomada de decisão, dada a complexidade dos 

impactos ambientais, sociais e financeiros envolvidos. Liu, Wu e Li (2013) utilizaram a 

teoria dos conjuntos fuzzy combinada com o método VIKOR para avaliar as 

alternativas de tratamento, como incineração, esterilização a vapor, micro-ondas e 

aterro sanitário. De forma semelhante, Liu et al. (2014)  avaliaram as mesmas 

tecnologias, utilizando o método ITL-MULTIMOORA, que permite uma análise mais 

robusta ao incorporar incertezas e diferentes critérios de decisão para selecionar a 

melhor tecnologia de tratamento de RSS. Shi et al. (2017) propuseram uma estrutura 

integrada, oferecendo uma abordagem mais eficaz em cenários de tomada de decisão 

incertos, envolvendo múltiplos stakeholders. Apesar das diferentes metodologias, os 
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três artigos validaram seus estudos de caso em Xangai (China), e chegaram a 

resultados consistentes na classificação das tecnologias de tratamento de RSS, 

destacando a esterilização a vapor como a opção mais recomendada, seguida pelas 

tecnologias de micro-ondas, incineração e aterro sanitário. Mishra et al. (2020) usaram 

o conceito do conjunto fuzzy intuicionista, devido a capacidade de lidar com incertezas 

e imprecisões na decisão humana. Para validar o método, um estudo de caso foi 

realizado em seis hospitais, em Himachal Pradesh (Índia), mostrando que dentre os 

critérios, a dimensão de sustentabilidade social (aceitação pública) e a 

sustentabilidade ambiental (efeitos na saúde) teve os maiores impactos sobre as 

tecnologias de tratamento, sendo a esterilização a vapor, a melhor opção para 

eliminação de RSS.  

Considerando que uma parcela dos RSS é perigosa, é necessário um 

planejamento eficiente para o transporte e descarte desses resíduos. Tirkolaee e 

Aydin (2021) formularam o problema de operação de veículos utilizando programação 

de meta-objetivos, para atender um conjunto de critérios e objetivos simultâneos. O 

principal objetivo do estudo foi minimizar os custos de viagem, uso de veículos, 

terceirização e emissões de poluição, além de reduzir o risco de exposição de pessoas 

ao manuseio de resíduos infecciosos, durante pandemias. Para validar o modelo, 

foram realizados exemplos práticos cujos resultados demonstram sua eficácia na 

gestão do transporte e coleta de resíduos médicos, levando em consideração 

diferentes tamanhos de cidades e condições operacionais. 

 

Artigos com foco na economia circular 

As estratégias para consideração da economia circular (EC) na gestão dos RSS 

são especialmente desafiadoras, devido à natureza potencialmente perigosa de uma 

parcela desses resíduos e à crescente preferência por dispositivos médicos de uso 

único.  

Dihan et al. (2023) apresentou um modelo de economia circular para a gestão 

sustentável de RSS em Bangladesh. O modelo mostra a situação atual (desafios e 

melhorias) e conclui que: (i) Bangladesh carece de regulamentação para alcançar uma 

gestão de RSS sustentável; (ii) uma abordagem estratégica para o sistema de manejo 

de RSS é considerada prioritária, seguida da EC; (iii) uma abordagem considerando 

a EC na gestão de RSS irá requerer a cooperação entre autoridades governamentais, 

empresas privadas e ONGs. Ghoushchi et al. (2022) utilizaram uma abordagem 
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baseada na otimização multiobjetivo e teve como foco identificar e dar valor as 

barreiras à implementação da economia circular na concepção de problemas de 

sistemas sustentáveis de gestão de RSS. Com a ajuda de peritos na área ambiental, 

de saúde e segurança, os autores identificaram vinte barreiras à implementação da 

EC na concepção de sistemas sustentáveis de gestão de RSS. As barreiras 

“problemas de agência e propriedade”, “falta de comprometimento da liderança” e 

“financiamento limitado” foram consideradas as mais críticas, demandando ações 

corretivas.  

O reprocessamento de dispositivos médicos, que envolve a esterilização, 

reforma e reembalagem de dispositivos originalmente rotulados como "de uso único", 

está ganhando cada vez mais atenção no setor de saúde. Esse processo insere o 

setor na economia circular, promovendo uma dupla redução de custos: tanto pela 

diminuição na aquisição de novos dispositivos, quanto pela redução na geração RSS. 

Nesse contexto, Unger e Landis (2016) em seu estudo sobre o uso de dispositivos 

reprocessados no Phoenix Baptist Hospital, no Arizona, observaram que a otimização 

dos insumos no processo de reprocessamento destes dispositivos poderia torná-los 

vantajosos, em termos de impacto ambiental, saúde humana e custos, em relação aos 

dispositivos utilizados como de uso único. Segundo Lotfi et al. (2022), é preciso 

avançar na aplicação de um novo conceito que reduza os custos e o risco 

populacional, enquanto se aumenta a resiliência das instalações de saúde, a robustez 

e a agilidade de redes de cadeias de RSS. Para tanto, os autores realizaram um 

estudo em hospitais de Teerã (Irã) e propuseram um projeto de rede de cadeia de 

resíduos médicos viáveis (potencial para recuperação), que inclui centros de saúde, 

locais de segregação de resíduos, empreiteiros para compra de resíduos e aterros 

sanitários. O objetivo do estudo foi reduzir os RSS que possuem valor potencial para 

recuperação, como metais e plásticos, e enviá-los para reciclagem, como meio de 

beneficiar o meio ambiente ao reintegrá-los ao ciclo de produção. Os resultados 

mostraram que, ao aumentar o coeficiente de valorização de resíduos (proporção de 

resíduos que vão para aterros), a função custo e o risco populacional diminuem. Por 

outro lado, aumentar o coeficiente de recuperação de resíduos eleva os custos de 

transporte, aumentando a função custo, mas também promove a utilização e 

recuperação de mais resíduos. 

Liu et al. (2022), em um estudo de caso em Wuhan (China), avaliaram quatro 

canais de reciclagem para um hospital que precisava alocar seus RSS. Os autores 
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segmentaram os canais de reciclagem para priorizar o processo de alocação de RSS, 

levando em conta a estratégia de suprimentos reversa do hospital. As alternativas de 

canal de reciclagem foram organizadas em uma matriz de índice de prioridade de 

canais de reciclagem, com base na capacidade e nas taxas de descarte. O estudo 

concluiu que avaliar canais de reciclagem com base apenas na capacidade, sem 

considerar as diferentes estratégias de cadeia de suprimentos reversa adotadas pelas 

organizações de saúde, compromete a eficácia da seleção, dado que a estratégia de 

cadeia de suprimentos reversa do hospital é "sustentável," é justificável que o hospital 

sacrifique alguns de seus interesses em favor do descarte seguro de RSS. 

A logística reversa é importante na cadeia de suprimentos e no setor de saúde, 

porque é usada para descartar adequadamente os resíduos perigosos (redução de 

riscos) e reciclar resíduos não perigosos (redução de custos). O estudo de Shadkam 

(2022) apresenta um modelo que integra o design da rede de logística reversa, como 

parte do planejamento da cadeia de suprimentos, visando reduzir custos fixos, custos 

de materiais e custos de construção de centro de coleta/desinfecção e centros de 

reciclagem. O modelo aborda, especificamente, a gestão de resíduos de vacinas de 

COVID-19. O processo de produção e distribuição, os consumidores (hospitais, 

clínicas e laboratórios) e o processo de coleta e reciclagem de RSS foram 

considerados no modelo de otimização. Os resultados mostraram que a devolução de 

recipientes necessários para o transporte e armazenamento seguro das vacinas 

contribui para a reintegração desses materiais ao ciclo de produção. 

Chauhan, Jakhar e Chauhan (2021) analisaram impulsionadores da indústria 

4.0 e da EC para apoiar um sistema inteligente de eliminação de RSS. Os critérios 

que foram considerados prioritários, pois influenciam na decisão final, foram: (i) a 

constituição de uma rede de centros de saúde conectados digitalmente, com 

empresas de eliminação de resíduos e com conselho de controle de poluição; e (ii) 

fornecimento de um aplicativo de feedback do conselho de controle de poluição ao 

público e outras partes interessadas. 

 

Artigos com foco na pandemia de COVID-19 

Dado as circunstâncias, a necessidade drástica de recursos técnicos, humanos 

e materiais, fez aumentar a quantidade de resíduos potencialmente infecciosos. Para 

minimizar os riscos de infecção, o procedimento ideal seria encaminhar os resíduos 

infecciosos de COVID-19 diretamente para os centros de eliminação de resíduos. 
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Porém, quando a produção diária excedia a capacidade de eliminação, tornava-se 

necessário recorrer ao armazenamento local e as estações de transferência 

temporárias, representando um desafio para o planejamento de uma rede de 

transporte segura e eficaz.  

O estudo conduzido por Dihan et al. (2023), em Blangladesh, forneceu uma 

análise abrangente da gestão de RSS, durante a pandemia de COVID-19. De acordo 

com o estudo, houve um aumento substancial na geração de resíduos devido à 

pandemia. A estimativa de RSS perigosos para o ano de 2025, sem considerar a 

pandemia de COVID-19 e outras emergências médicas incomuns, seria de 12.435 

toneladas. Porém, entre os anos de 2021 e 2022, um total de 82.553 toneladas de 

RSS foi gerado, apenas pelo manuseio de pacientes contaminados pelo coronavírus 

(SARS-CoV-2). 

Cao et al. (2023) desenvolveram um modelo de programação multiobjetivo para 

otimizar o transporte de RSS de serviços de atendimento a pessoas com COVID-19, 

em Chongqing (China), considerando a sustentabilidade social, ambiental e 

econômica. O estudo teve como objetivo minimizar os riscos potenciais totais de 

infecção, riscos ambientais totais e maximizar os benefícios econômicos totais. Os 

resultados demonstraram: (i) a adoção de veículo multi-tipo conduziu a um melhor 

desempenho de sustentabilidade; (ii) durante a pandemia de COVID-19, recomendou-

se uma abordagem descentralizada para o transporte de RSS, abrangendo níveis 

provinciais, estaduais, nacionais e internacionais; (iii) independentemente da 

probabilidade de infecção, os riscos de infecção deverão ser a prioridade máxima nas 

etapas do tratamento de RSS, relacionados à COVID-19. 

Em relação à eliminação de RSS, Ilyas, Srivastava e Kim (2020) analisaram as 

tecnologias de desinfecção e a gestão adequada dos resíduos de COVID-19, com o 

propósito de reduzir a ameaça da pandemia e promover uma gestão sustentável dos 

riscos ambientais. Os autores destacaram a urgência da eliminação desses resíduos, 

a viabilidade de reprocessamento de itens utilizados e compartilharam as estratégias 

de gestão de resíduos de COVID-19, centradas nas experiências da Coreia do Sul, 

China, Espanha e Índia: (i) a técnica de desinfecção por micro-ondas foi preferível 

para higienizar EPIs e panos que poderiam ser reciclados ou reutilizados, enquanto a 

incineração deverá ser empregada para lidar com o volume maior de resíduos 

possivelmente contaminados;  (ii) o modelo chinês de tratar no local os resíduos de 

COVID-19 foi interessante para controlar a propagação de infecção. Porém, a 



56 
 

capacidade limitada representou um desafio importante; (iii) a prática da Catalunha 

(Espanha) destacou como principal desafio a segregação de resíduos potencialmente 

contaminados por COVID-19 dos resíduos domésticos, em especial das pessoas em 

quarentena doméstica, destacando a participação pública na recolha e separação 

desses resíduos. 

 Yu et al. (2020a) realizaram uma investigação com foco na concepção de uma 

rede de logística reversa para lidar com RSS, durante surtos epidêmicos, enfocando 

principalmente as decisões de curto prazo para estabelecer e operar um sistema 

temporário. Um modelo de programação mista multiobjetivo e multiperíodo foi 

proposto para melhorar as decisões de localização de instalações temporárias e o 

planejamento operacional do sistema temporário. Quando aplicado em um estudo de 

caso real, baseado no surto de COVID-19 em Wuhan (China), o modelo mostrou, 

dentre outros desafios, que a implementação de incineradores temporários pode ser 

uma solução eficaz para lidar com o grande aumento de resíduos de COVID-19. Mas, 

a escolha do local é de extrema importância. 

 Kargar, Paydar e Safaei (2020) discutiram a necessidade de uma rede de 

logística reversa eficiente para lidar com o aumento da geração de RSS 

potencialmente infecciosos, durante a pandemia de COVID-19. Um modelo de 

programação linear com três funções objetivas foi desenvolvido para minimizar custos, 

a quantidade de resíduos não coletados nos centros de geração e os riscos 

associados ao transporte e tratamento. Para desenhar o modelo de logística reversa 

compatível com a situação pandêmica, o estudo considerou todos os centros 

potenciais de geração de RSS infecciosos: leitos de pacientes de COVID-19 em 

hospitais existentes; hospitais temporários criados para atender a demanda; pacientes 

infectados em condições não graves em quarentena domiciliar. O método proposto foi 

validado com um estudo de caso em Babol (Irã) e os resultados apresentaram a 

instalação de centros temporários de tratamento como a parcela mais significativa do 

custo total. Contudo, essas medidas de gestão adequada dos RSS têm o potencial de 

reduzir ou até eliminar as mortes associadas. 

 

Artigos com foco em análise de risco de impacto ambiental  

A proteção da saúde e segurança ambiental tornou-se a razão fundamental 

para a implementação de sistemas de gestão eficazes para os RSS. Nesse sentido, a 

avaliação dos potenciais impactos juntamente com a análise de riscos associados aos 
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RSS pode otimizar a gestão desses resíduos, contribuindo para a sustentabilidade e 

segurança no setor de saúde. 

Makajic-nikolic et al. (2016) identificaram os riscos potenciais de propagação 

de infecções devido a falhas no sistema de gerenciamento de RSS. Como resultado, 

os autores destacaram que os eventos como as lesões no trabalho e a não utilização 

de equipamentos de proteção deveria ser minimizados através da manutenção de um 

registro com informações e monitoramento de acidentes de trabalho e uso de EPI, 

além da conscientização e motivação de todos os colaboradores para a melhoria da 

gestão de RSS. Cao et al. (2023) analisaram como a otimização da rede de transporte 

de RSS pode ajudar a desacelerar a propagação do vírus de COVID-19, considerando 

a sustentabilidade e a probabilidade de infecção. O problema foi formulado como um 

modelo de programação para minimizar os riscos potenciais totais de infecção, 

minimizar os riscos ambientais totais e maximizar os benefícios econômicos totais. Os 

resultados mostraram que: (i) quando a probabilidade de infecção supera um limiar, 

isso tem um impacto significativo nos riscos ambientais de transporte de RSS de 

pacientes de COVID-19; (ii) quando a probabilidade de infecção aumenta, as medidas 

para controlar a propagação da doença COVID-19, como o uso de equipamentos 

especializados para armazenar e descartar resíduos médicos, equipamentos de 

proteção individual e procedimentos rigorosos de descarte, tornam-se mais críticas; 

(iii) mais investimento em recursos humanos, financeiros e materiais para as 

atividades de transporte de resíduos médicos da COVID-19 são necessários para lidar 

com a probabilidade de infecção mais elevada. Portanto, a relação entre riscos de 

infecção e os benefícios econômicos ainda são a preocupação mais importante para 

o transporte de RSS de pacientes de COVID-19. 

Unger e Landis (2016) utilizaram uma avaliação do ciclo de vida (ACV) e uma 

avaliação do custo do ciclo de vida (ACCV) para modelar os impactos ambientais e 

econômicos de sete dispositivos médicos reprocessados. A análise revelou que o uso 

de mangas de compressão para trombose venosa profunda, tanto de uso único quanto 

reprocessado, apresentaram os maiores impactos ambientais, sugerindo a 

substituição do algodão trançado (principal material) por materiais com menor pegada 

ambiental. O uso excessivo de insumos, como óxido de etileno, água e eletricidade, 

durante o reprocessamento pode aumentar os impactos ambientais e na saúde. 

Contudo, a otimização dos insumos pode permitir que os dispositivos reprocessados 

ofereçam benefícios ambientais e econômicos em comparação com os de uso único.  
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Hong et al. (2018) avaliaram os impactos ambientais e econômicos de três 

métodos de eliminação de RSS (pirólise, esterilização a vapor e desinfecção química), 

por meio da ACV. Os resultados mostram que a esterilização a vapor e a desinfecção 

química têm os maiores impactos ambientais globais (pelo consumo de energia e 

produtos químicos) e menores custos econômicos (investimento, mão de obra, 

eletricidade e proteção da saúde). As emissões atmosféricas de cloreto de hidrogênio, 

para os métodos de eliminação de RSS, apresentam baixa contribuição para o 

impacto ambiental geral, sendo maior na pirólise de resíduos médicos comparada à 

incineração de resíduos sólidos urbanos e perigosos industriais. Em contraste, a 

emissão de mercúrio é mais significativa. O estudo conclui que: (i) a melhoria na 

eficiência energética, a redução no uso de produtos químicos; a seleção de fonte de 

energia limpa e a incineração com recuperação de energia levam à redução de 

impactos ambientais. Para a redução de impactos econômicos deve-se otimizar os 

custos de mão de obra e o consumo de eletricidade e de outros insumos.  

A ACV também pode ser utilizada para avaliar impactos ambientais e 

determinar a técnica mais ambientalmente correta para eliminação de RSS, tanto a 

longo prazo, como durante períodos de emergência. Nabavi-Pelesaraei et al. (2022) 

concentraram-se na aplicação de ACV para avaliar cinco cenários de descarte de RSS 

em situação de emergência de COVID-19 (Veículo de descarte de incineração, cabine 

de esterilização a vapor, equipamento móvel de esterilização por micro-ondas, co-

incineração com resíduos perigosos, co-incineração com resíduos sólidos urbanos). 

O cenário de equipamento de esterilização por micro-ondas móvel teve o menor 

impacto negativo no ambiente e a co-incineração com resíduos sólidos urbanos teve 

o maior impacto negativo. 

 

Artigos com foco em governance 

A gestão dos RSS deve ser tratada com base nos princípios fundamentais de 

coleta, processamento e eliminação de resíduos, levando em conta a sustentabilidade 

ambiental e de saúde pública. Em um contexto marcado pelo crescimento da 

demanda por serviços de saúde e pela insuficiência de recursos para lidar com o 

aumento na geração e variedade de RSS, torna-se imperativo um quadro de avaliação 

abrangente do estado da gestão de RSS. Assim, Vaccari, Tudor e Perteghella (2018) 

avaliaram a relação entre a geração e os custos associados à gestão de RSS, 

constatando que a geração e os tipos de resíduos variam, a depender do tipo de 
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departamento e desempenho clínico. Em estudo de caso realizado na Itália, os 

autores mostram que a geração de RSS no departamento anestésico foi de 5,96 kg 

dia -1leito -1, e no pediátrico e cuidados intensivos de 3,37 kg dia -1leito -1. Os autores 

reforçam a importância da gestão dos custos de eliminação de resíduos para a 

sustentabilidade dos serviços de saúde, sugerindo que a redução dos custos poderia 

ser potencialmente facilitada por uma melhor segregação e uma atenção dada à 

vinculação de impostos às taxas de geração de resíduos, além da área física ocupada, 

a fim de servir como um incentivo para a redução de resíduos. 

Moreira e Günther (2013), ao realizar um estudo de caso numa Unidade Básica 

de Saúde em São Paulo (Brasil), observou inconformidades em relação aos requisitos 

legais vigentes. Utilizando um checklist, os autores compararam uma situação 

anterior, com a situação um ano após a implementação de um plano de gestão de 

RSS. O método de avaliação proposto resultou em: (i) redução do volume de materiais 

não recicláveis e aumento do volume dos recicláveis, favorecendo aspectos de 

sustentabilidade e redução de riscos à saúde; (ii) segregação dos resíduos orgânicos, 

diminuição de resíduos infecciosos em áreas críticas e de resíduos enviados para 

aterro sanitário; (iii) cumprimento da maioria das exigências legais, treinamento e 

melhores condições de biossegurança para os profissionais de saúde; e (iv) 

introdução de indicadores para monitorar a unidade de saúde.  

Aung, Luan e Xu (2019) propuseram uma nova estrutura de avaliação da 

gestão de RSS. O estudo empregou técnicas de tomada de decisão, questionários 

estruturados, listas de verificação de observação e entrevistas para coletar dados de 

profissionais de saúde em Mianmar. O sistema de segregação provou ter o maior peso 

para gestão de RSS, considerando que qualquer problema nessa fase pode afetar as 

fases subsequentes. Nesse critério, todos os hospitais selecionados segregam os 

RSS, apesar de não existir política nacional de gestão de RSS em Mianmar.  

A transição dos sistemas tradicionais de gestão de RSS para sistemas 

inteligentes, embora demande recursos, pode ser vista como uma oportunidade de 

otimização, transparência e flexibilidade na gestão, melhorando os aspectos 

econômicos e sociais e minimizando os impactos ambientais. Com o objetivo de 

identificar os fatores que podem impedir a adoção de tecnologias inteligentes, como a 

Internet das Coisas (IoT) e a blockchain nos sistemas de gestão de RSS.  

Görçün et al. (2023) conduziram uma avaliação em uma grande cadeia 

hospitalar na Turquia, para selecionar prestadores especializados em serviços 
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logísticos sustentáveis de descarte de RSS. Critérios como "condições de 

armazenamento”, seguido de “tecnologia da informação”, “segurança’ e “custo de 

descarte” foram considerados prioridades. O estudo conclui que: (i) as tecnologias de 

informação são importantes para a eficiência da gestão de RSS; (ii) o descarte seguro 

de RSS é fundamental para a saúde dos funcionários, proteção ambiental e 

sustentabilidade a longo prazo; (iii) os custos com descarte de RSS é um critério 

essencial para a implementação econômica.  

Mantzaras e Voudrias (2017) desenvolveram um modelo de otimização para 

minimizar os custos de um sistema de logística reversa, envolvendo coleta, transporte, 

transferência, tratamento e destinação de RSS infecciosos, em uma região da Grécia. 

O resultado foi a redução de custos, alcançada pela otimização do número e 

localização de estações de tratamento e/ou de transferência, juntamente com a 

determinação da rota mais eficiente para coleta e transporte. Também se constatou 

que a maior parcela do custo total estava associada à construção da estação de 

tratamento. 

 

Artigos com foco em tratamento e disposição  

Para reduzir riscos à saúde pública e proteger o meio ambiente, a Organização 

Mundial da Saúde enfatiza a importância de tecnologias adequadas de disposição e 

tratamento de RSS. Nesse sentido, determinar tecnologias de descarte adequadas 

que reflitam nas condições locais de cada país é de fundamental importância para 

garantir o gerenciamento seguro dos resíduos que não podem ser minimizados ou 

reutilizados (WHO, 2014). 

Liu, Wu e Li (2013) afirmam que a esterilização a vapor quando comparada 

com outros métodos de descarte, é a melhor alternativa para RSS, pois minimiza os 

riscos ao meio ambiente e demonstra um comprometimento com a saúde pública. Em 

relação ao aterro, embora seja uma alternativa econômica, quando comparados aos 

outros métodos, deve ser utilizada de forma limitada devido aos efeitos adversos para 

o ambiente e saúde pública. Liu et al. (2014), com base em um estudo de caso 

realizado em Xangai (China), ao avaliar e selecionar a melhor tecnologia de 

tratamento de RSS, concluíram que: (i) em geral, a aceitação pública ao tipo de 

tratamento é o critério mais relevante, enquanto ruído e confiabilidade foram 

considerados os menos importantes, respectivamente; (ii) na dimensão ambiental, a 

liberação de poluentes com efeitos na saúde é determinada como o critério mais 



61 
 

importante com base nas avaliações subjetivas dos tomadores de decisão e nas 

informações objetivas da matriz de decisão. (iii) na dimensão técnica, a eficácia do 

tratamento destaca-se como critério mais importante; (iv) as dimensões ambientais e 

técnicas são fundamentais na escolha da melhor tecnologia para o tratamento de 

RSS; (v) a tecnologia de tratamento de RSS mais adequada para Xangai seria a 

esterilização a vapor. 

Chauhan, Singh (2016) teve como objetivo selecionar o local mais sustentável, 

entre sete opções, para a instalação de eliminação de RSS na região de Garhwal, 

Índia. A pesquisa utilizou uma abordagem tripla de sustentabilidade: (i) ambiental (tipo 

de tecnologia de tratamento, método de disposição das cinzas, uso da água); (ii) social 

(exposição das instalações ao público, saúde dos trabalhadores); e (iii) econômica 

(custo de instalação e manutenção de máquinas, combustível, transporte e mão de 

obra). Os resultados mostraram que a condição da estrada é crucial na seleção do 

local, assim como a área coberta pela instalação e a quantidade de resíduos 

recebidos. O local mais distante, com menor exposição pública e com menores 

impactos ambientais foi escolhido como mais adequado para a eliminação de RSS, 

apesar do custo mais elevado.  

Mishra et al. (2020) analisaram diversos critérios como custo, resíduos 

remanescentes, liberação com efeitos à saúde, eficácia do tratamento, confiabilidade 

e aceitação pública para o tratamento de RSS. A esterilização a vapor foi identificada 

como a melhor opção para eliminação de RSS, seguida de aterro, micro-ondas e 

incineração. A decisão pelo uso de esterilização a vapor deu-se por este tipo de 

tratamento apresentar um melhor desempenho nos aspectos sociais (aceitação 

pública) e ambientais (emissões com efeitos à saúde), com custos operacionais 

menores, eliminando sistematicamente os RSS e criando um ambiente livre de 

poluição. 

 

CONCLUSÃO 

Os estudos foram, predominantemente, realizados por grupos da Europa e 

Ásia, com destaque para China, Irã e Índia. Os artigos mais citados se referem à 

gestão de RSS dentro do período pandêmico de COVID-19 e as palavras-chave de 

maior ocorrência incluíram “healthcare waste management” e “Covid-19 pandemic”, 

seguidos de “HCW treatment technology”, “sustainability” e “reverse logistics”.  
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Nos países em desenvolvimento, os estudos destacaram que a gestão 

inadequada de RSS é um problema central e continua sendo um desafio significativo. 

Assim, é prioritário estabelecer uma gestão de RSS segura e eficaz, antes de integrar 

soluções circulares, com a reintrodução de materiais no ciclo produtivo. A adoção da 

economia circular na gestão de RSS é um constante desafio, devido à natureza 

perigosa desses resíduos e ao aumento da geração, pela preferência por dispositivos 

médicos de uso único. A mudança necessária dependerá de regulamentação, 

cooperação entre setores e novas estratégias, como reprocessamento de dispositivos 

e logística reversa, para integrar resíduos recuperáveis ao ciclo de produção, reduzir 

custos e minimizar riscos ambientais. 

Diante dos riscos de transmissibilidade e mortalidade por COVID-19, um 

conjunto de medidas de vigilância, preparação e proteção foram identificadas com o 

intuito de reduzir o risco de contaminação. O aumento significativo na geração de 

resíduos perigosos ultrapassou a capacidade de eliminação adequada, tornando 

necessárias soluções temporárias, como o armazenamento local e as estações de 

transferência. Para otimizar a gestão dos RSS, medidas como desinfecção por micro-

ondas foi preferível para higienizar materiais capazes de ser reciclados ou reutilizados, 

enquanto a incineração foi indicada apenas para lidar com o volume maior de resíduos 

possivelmente contaminados. 

Tecnologias de tratamento e descarte de RSS como esterilização a vapor, 

micro-ondas, incineração e aterro sanitário também foram consideradas. De acordo 

com a revisão, a aceitação pública, eficácia do tratamento e impactos ambientais são 

fatores chave na escolha da tecnologia de tratamento. A gestão de RSS requer um 

equilíbrio entre segurança, sustentabilidade e eficiência econômica, sendo a 

segregação correta dos resíduos essencial para reduzir custos e impactos ambientais. 

Como possíveis limitações deste estudo, destacam-se: (i) a utilização de 

apenas duas bases de dados, Scopus e Web of Science, em função do programa 

utilizado para a análise bibliométrica (VOSViewer); e (ii) a ausência de artigos em 

idioma diferente do inglês e de outros documentos (capítulo de livro, teses, trabalhos 

de conferência e relatórios técnicos). 
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4 ARTIGO 2 - USO DA METODOLOGIA VALUE-FOCUSED THINKING PARA 

COMPREENDER A GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE SOB 

A PERSPECTIVA DA SAÚDE OCUPACIONAL E AMBIENTAL 

Este capítulo da tese resultou na publicação do artigo científico intitulado “Use of the 

Value-Focused Thinking methodology to understand health care waste 

management under the perspective of occupational and environmental” no jornal 

acadêmico: Journal of Cleaner Production.  

Os autores são: Thais Tainan Santos da Silva, Ângela Regina Souza Santos, Renata 

Maciel, Simone Machado Santos, Lourdinha Florencio. 

 

RESUMO 

A crescente geração de resíduos de saúde acelerou muito a preocupação sobre seus 
potenciais efeitos negativos ao meio ambiente e à saúde pública. Nesse sentido, a 
aplicação de métodos e técnicas de tomada de decisão em nível estratégico tem se 
tornado cada vez mais indispensável para a gestão de unidades de saúde. Este artigo 
teve como objetivo compreender os desafios na gestão de resíduos de saúde (RSS), 
os principais mecanismos de ação e valores. A metodologia Value-Focused Thinking 
foi utilizada para evidenciar lacunas importantes e propor melhorias no contexto de 
decisão sobre segurança ocupacional e proteção ambiental, levando à criação de 
alternativas não vistas anteriormente e garantindo que as boas ideias seriam 
convertidas em ações. A estrutura foi desenvolvida por meio de questionários 
semiestruturados, listas de observação e entrevistas, conduzidas para expor os 
valores dos principais stakeholders (gestores, profissionais de saúde e profissionais 
de limpeza) de 10 unidades de saúde pública selecionadas em Caruaru (Brasil). Como 
resultado, a investigação evidenciou quatro objetivos fundamentais para o contexto 
de decisão: melhoria na segurança do trabalho e ambiental; melhoria nas práticas de 
gestão de RSS; melhoria na gestão de recursos; fortalecimento da rede de 
comunicação com stakeholders. A partir da análise dos atributos associados aos 
objetivos fundamentais, foi possível identificar ações que devem ser implementadas 
com maior prioridade e, em curto prazo, visando obter resultados positivos, 
principalmente nas práticas de gestão e no gerenciamento seguro de resíduos de 
saúde. O estudo resultou de uma investigação que despertou os participantes sobre 
aspectos pouco questionados no cotidiano. Implementar ações de segregação e 
reciclagem de materiais, com monitoramento e compartilhamento de dados, 
aumentará a confiança da população e a segurança do ambiente e dos profissionais. 
As alternativas derivadas do método VFT consideram as perspectivas dos principais 
stakeholders na gestão de RSS, auxiliando tomadores de decisão e formuladores de 
políticas a desenvolver estratégias de gestão mais assertivas e fundamentadas.  
 
Palavras-chave: gerenciamento de resíduos hospitalares; metodologia VFT; 

segurança ambiental; tomada de decisão.  
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INTRODUÇÃO 

O surgimento de novos medicamentos, procedimentos médicos, exames e 

protocolos para o tratamento de doenças acelerou muito o problema do 

gerenciamento de resíduos de saúde (RSS). Simultaneamente, há preocupações 

crescentes sobre descartes inadequados e baixas percepções sobre os riscos 

associados aos RSS, especialmente em países de baixa e média renda (MINOGLOU; 

GERASSIMIDOU; KOMILIS, 2017; ODONKOR; MAHAMI, 2020). 

RSS compreendem todos os resíduos gerados em instalações de saúde humana 

e animal, como hospitais, clínicas, consultórios médicos, consultórios odontológicos, 

bancos de sangue, hospitais/clínicas veterinárias, instalações e laboratórios para 

pesquisa médica (EPA, 2023). A Organização Mundial da Saúde (OMS) também inclui 

resíduos de fontes menores e dispersas, como unidades de atendimento móvel e 

assistência médica domiciliar (WHO, 2014). Os RSS são categorizados em duas 

classes principais: resíduos não perigosos e resíduos perigosos, que apresentam 

características infecciosas, químicas, tóxicas, radioativas e cortantes (WHO, 2014). 

Nas últimas duas décadas, a gestão RSS se tornou uma questão importante, 

considerando seu potencial efeito negativo tanto para aqueles que lidam, manipulam 

ou são expostos a resíduos, rotineiramente, quanto para a comunidade, ecossistemas 

e meio ambiente (KARKI et al., 2020; OLANIYI; OGOLA; TSHITANGANO, 2019; 

VATOVEC; SENIER; BELL, 2013). 

Consequentemente, nos últimos anos, a gestão de RSS progrediu no 

desenvolvimento de políticas, diretrizes e manuais. O “The Blue Book” da OMS é um 

importante documento orientador com abordagens sugeridas por agências 

internacionais, como as Convenções de Basileia e Estocolmo e o Banco Mundial 

(WHO, 2014). Ainda assim, muitos desafios à gestão de RSS persistem, 

particularmente em países em desenvolvimento com questões políticas, regulatórias, 

técnicas, econômicas e culturais adversas (ANSARI et al., 2019; DELMONICO et al., 

2018; THAKUR, 2021). 

As estratégias de gestão de RSS moldaram tópicos de pesquisa relevantes por 

razões de saúde pública e segurança ambiental. A literatura tem documentado cada 

vez mais as preocupações sobre a pressão na demanda de equipamentos e materiais 

de saúde (AHMAD et al., 2021; ALIZADEH; MAKUI; PAYDAR, 2020; IVANOV, 2020) 

e com o aumento drástico de resíduos infecciosos e o impacto de seu descarte no 

meio ambiente (KARGAR; PAYDAR; SAFAEI, 2020; MOSQUERA et al., 2014; SILVA 
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et al., 2022). Estudos anteriores relataram a capacidade dos RSS em espalhar 

patógenos, causando diversas doenças infecciosas e não infecciosas, bem como 

ferimentos no local de trabalho, quando materiais cortantes são manuseados (LIAO; 

HO, 2014b; SHIFERAW; ABEBE; MIHRET, 2012; VEILLA; SAMWEL, 2016). Outros 

estudos mostram a importância do transporte e descarte seguros de RSS na 

prevenção de acidentes (ALI; WANG; CHAUDHRY, 2016b; SILVA et al., 2022; ZHAO 

et al., 2021c). 

As barreiras para alcançar um sistema de gestão de RSS eficiente tornaram-se 

mais evidentes com o aumento de resíduos infecciosos gerados durante a pandemia 

da COVID-19. A pandemia da COVID-19 impôs uma emergência global e levantou 

questões sobre a prática do gerenciamento de materiais perigosos. De acordo com 

Thakur (2022), as taxas de geração de resíduos de saúde aumentam após o crescente 

número de pacientes infectados pela COVID-19. O aumento da quantidade de 

equipamentos de proteção individual utilizados (máscaras, luvas, protetores, entre 

outros) e a ampla geração de resíduos infecciosos em hospitais, centros de saúde e 

até mesmo em domicílios têm sido destacados com preocupação em pesquisas que 

reafirmam a importância e a priorização do manuseio, tratamento e descarte seguros 

para minimizar as consequências relacionadas aos RSS (HANTOKO et al., 2021b; 

SILVA et al., 2021; SINGH; OGUNSEITAN; TANG, 2022; TSAI, 2021). 

Considerando a necessidade de melhorias na operação de unidades de saúde em 

relação à gestão dos RSS, a aplicação de métodos e técnicas de gestão é cada vez 

mais indispensável. Alguns estudos demonstram o uso de métodos de tomada de 

decisão (CHAUHAN; SINGH, 2016; LI; DIETL; LI, 2021; MAKAJIC-NIKOLIC et al., 

2016; THAKUR; ANBANANDAM, 2016) aplicados à gestão dos RSS. No entanto, a 

metodologia Value-Focused Thinking (VFT) na gestão dos RSS é limitada, 

considerando que a referida metodologia desempenha um papel essencial no 

contexto do estudo, e o alinhamento entre esses dois temas representou uma 

diferença importante nesta pesquisa. A metodologia VFT aborda principalmente 

situações de decisão considerando o valor, não focando nas alternativas existentes 

de forma limitada. Keeney  (1992) considerou a importância de incluir o VFT para 

melhorar a tomada de decisão. Para este autor, o VFT surge como um contraponto à 

abordagem do pensamento focado em alternativas, em que o tomador de decisão 

primeiro identifica as alternativas e depois escolhe a melhor com base em critérios 

específicos. Abordagens estratégicas, lógica e conceitos sistemáticos são utilizados 
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para estruturar qualitativamente os valores, que são fundamentais e devem ser a força 

motriz do processo de decisão, identificando oportunidades e favorecendo a criação 

de alternativas (KEENEY, 1996). Portanto, a análise e a compreensão de situações 

de decisão proativas é uma contribuição importante da aplicação da metodologia VFT 

à gestão de RSS. 

Além da modernização e dos avanços globais nos serviços de saúde, o aumento 

do número de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde no Brasil, 

especialmente nos municípios de médio porte, traz a necessidade de verificar se as a 

gestão de RSS realizadas nesses locais estão acompanhando toda essa evolução. 

Nesse contexto, este artigo apresenta um estudo realizado em Caruaru, cidade 

brasileira de médio porte. Dada sua representatividade como cidade, pelo tamanho e 

presença de estabelecimentos de saúde, é interessante, bem como necessário, 

compreender os desafios na gestão de RSS, seus principais mecanismos de ação e 

valores, absorvidos e expostos pelos principais stakeholders (gestores, profissionais 

de saúde e profissionais de limpeza), visando evidenciar lacunas importantes e propor 

melhorias na segurança ocupacional (redução de acidentes) e na proteção ambiental 

(redução da poluição). 

Este estudo traz uma contribuição inédita à pesquisa sobre gestão de RSS. 

Primeiramente, este estudo utilizou dados primários de entrevistas semiestruturadas. 

Esta pesquisa teve como objetivo identificar os principais desafios na gestão de 

resíduos de serviços de saúde em oito unidades de saúde primárias, uma unidade de 

atendimento de emergência e um hospital para determinar se os desafios são 

consistentes em todas as unidades ou variam com base nos serviços fornecidos. Em 

segundo lugar, o estudo apresenta estratégias potenciais para salvaguardar a saúde 

ocupacional e ambiental. Essas estratégias podem servir como diretrizes 

fundamentais para melhorar a gestão de RSS em outras unidades de saúde no Brasil, 

bem como em países com sistemas de saúde semelhantes. 

 

METODOLOGIA 

A questão central da pesquisa é entender as necessidades e aspirações de um 

grupo de stakeholders, e como seus valores e crenças influenciam as práticas de 

gestão de RSS. Os princípios de análise de decisão e VFT foram usados para 

identificar esses valores e articulá-los em objetivos. Os valores foram extraídos de 

profissionais que lidam com RSS diariamente, visando entender e mitigar os principais 
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desafios que eles vivenciaram para atingir o melhor desempenho em segurança 

ocupacional e proteção ambiental. 

A metodologia do estudo é estruturada em torno da caracterização do campo 

de pesquisa, onde o arcabouço geral da pesquisa, as considerações éticas e o uso 

da metodologia VFT são detalhados. Nesse sentido, os conceitos lógicos e 

sistemáticos usados para identificar e estruturar qualitativamente as oportunidades de 

decisão, criando possíveis soluções para os problemas, são explicados. 

 

Caracterização do campo de pesquisa 

O estudo foi realizado no município de Caruaru, que desempenha importante 

papel centralizador. É referência para outras cidades vizinhas e se destaca como o 

principal polo médico-hospitalar da região, além de ser um polo acadêmico, cultural, 

turístico e industrial têxtil (SES, 2018). 

Caruaru conta com mais de 700 estabelecimentos públicos de saúde (entre 

hospitais gerais, hospitais especializados, postos de saúde, clínicas, unidades básicas 

de saúde, entre outros) que prestam atendimento básico a especializado à população. 

Considerando que o município é referência médica, o estudo traz uma análise 

abrangente, visitando estabelecimentos públicos de saúde, com características e 

serviços diferenciados. Os serviços públicos de saúde foram escolhidos devido ao seu 

papel fundamental na integração da assistência à saúde, além dos desafios 

enfrentados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Segundo Andrade et al. (2018), os 

desafios ainda são muitos, principalmente considerando a alta demanda, a limitação 

de recursos financeiros, além da heterogeneidade socioeconômica e a dimensão 

territorial do Brasil. 

A pesquisa foi conduzida com o apoio de uma revisão bibliográfica e análise de 

spesquias existentes, documentos governamentais e legislação nacional com base 

em uma investigação de campo exploratória e qualitativa. Os dados foram coletados 

por meio de reuniões, utilizando como ferramenta entrevistas semiestruturadas, 

conduzidas seguindo um roteiro padronizado. Para compreender os principais 

desafios da gestão de RSS nos sistemas públicos de saúde do município, é 

necessário identificar os principais stakeholders que desempenham papeis diretos e 

indiretos no sistema. Kim e Ahn (1999) afirmam que para atender à complexidade de 

um problema, é importante entender as perspectivas de mais de um tomador de 

decisão, uma vez que as decisões geralmente são decididas em grupo. Nesse 
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sentido, foram consideradas as opiniões dos principais stakeholders, e estudadas 

suas distintas funções e os serviços oferecidos em cada unidade de saúde. Os 

participantes da pesquisa foram seis gestores, 11 profissionais de saúde e quatro 

profissionais de limpeza, todos vinculados a oito unidades básicas de saúde (UBS), 

uma unidade de pronto atendimento (UPA) e um hospital pertencentes à Secretaria 

Municipal de Caruaru. As UBS oferecem serviços primários e continuados, sendo a 

principal porta de entrada e centro articulador do acesso dos usuários ao Sistema 

Único de Saúde (SUS) do país. As UPAs são estruturadas para atender a 

complexidade intermediária entre as UBS e as portas de emergência hospitalar. As 

UPAs auxiliam na redução de filas nos prontos-socorros dos hospitais, enquanto o 

papel dos hospitais é oferecer assistência especializada à saúde para pacientes de 

média e alta complexidade (MS, 2013). A Figura 1 apresenta as informações básicas 

sobre os entrevistados e as unidades de saúde. 

 

Considerações éticas 

O protocolo desta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Pernambuco (CAAE: 61909822.0.0000.5208). Todos os 

participantes que concordaram em participar do estudo receberam um termo de 

consentimento livre e esclarecido delineando o objetivo do estudo, a livre decisão de 

participar ou recusar e a garantia quanto aos dados para fins de pesquisa. 

 

Uso do Pensamento Focado em Valor 

No processo convencional de tomada de decisão, espera-se resolver um 

problema escolhendo as alternativas disponíveis. Na VFT, as situações de decisão 

começam com os valores que levam à criação de melhores alternativas e decisões. 

De acordo com Keeney (1996), as alternativas existentes são relevantes apenas 

porque são meios para atingir os valores, que são cruciais em qualquer situação de 

decisão. Focar nas alternativas existentes é uma maneira reativa de pensar sobre 

situações de tomada de decisão. É importante primeiro identificar os valores, pois eles 

permitem uma abordagem proativa para analisar e entender o núcleo das situações 

de decisão, em vez de simplesmente reagir a elas. Assim, um esforço é alocado para 

tornar os valores explícitos. Abordagens estratégicas e conceitos lógicos e 

sistemáticos são usados para estruturar qualitativamente os valores, identificar 

oportunidades de decisão e criar alternativas. 
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A identificação dos objetivos é uma etapa importante para o desenvolvimento 

de abordagens estratégicas. A VFT identifica, organiza e alinha os principais objetivos 

hierarquicamente para criar melhores alternativas para os problemas de decisão. No 

entanto, Keeney (1996) destaca que apenas listar objetivos é superficial, enquanto 

estruturar cada objetivo é uma declaração de algo a ser alcançado. Os objetivos 

podem ser definidos como estratégicos, fundamentais e médios. Os objetivos 

estratégicos, que correspondem aos objetivos maiores do tomador de decisão, 

orientam a tomada de decisão de todas as organizações e são usados para tomar 

decisões em um nível estratégico. Os objetivos fundamentais são a base da pirâmide, 

os propósitos que os tomadores de decisão valorizam no contexto da decisão, 

enquanto os objetivos-meios são os métodos para atingir esses propósitos. 

O VFT tem sido aplicado em vários contextos de pesquisa, incluindo a área de 

inovação e tecnologia (SHUKLA; AGARWAL; SHEKHAR, 2021), defesa e segurança 

(KEENEY; VON WINTERFELDT, 2010; MERRICK; GRABOWSKI, 2014) e 

sustentabilidade (MANNINEN; HUISKONEN, 2019; SHUKLA; MOHANTY; KUMAR, 

2018). Por outro lado, no contexto ambiental, aplicações podem ser encontradas em 

áreas como proteção ambiental, gestão de águas, gestão de resíduos sólidos, entre 

outras, conforme os trabalhos de Alencar, Priori e Alencar (2017), Abuabara, Paucar-

Caceres e Burrowes-Cromwell (2019), Monte e Morais (2019). 

A estruturação da metodologia VFT começa com a identificação do contexto de 

decisão a ser tratado e do objetivo a ser alcançado. Segundo Keeney (1992), o 

contexto de decisão é definido pelo conjunto de todas as alternativas possíveis, que 

são identificadas por meio de etapas que auxiliam na estruturação e análise mais 

profundas dos objetivos. 

Neste estudo, a metodologia VFT foi aplicada por meio das quatro etapas 

descritas abaixo e detalhadas na Figura 1. 

 

Etapa 1: Identificação dos valores 

Definir objetivos é fundamental para orientar a tomada de decisão. Embora não 

seja uma tarefa fácil, a metodologia VFT possui técnicas que podem auxiliar na 

identificação dos valores e na compilação de uma lista inicial de objetivos. Para tanto, 

foram realizadas entrevistas semiestruturadas utilizando questões abertas apoiadas 

no roteiro de entrevista (Quadro 1) e aplicadas a cada stakeholder, pessoal e 

individualmente. As questões foram construídas com o suporte de técnicas indicadas 
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por Keeney (1996), e adaptadas para a perspectiva na área da saúde. O roteiro de 

entrevistas foi ajustado para a situação encontrada, permitindo a reorganização das 

questões, reformulação e inclusão de novas questões, conforme necessário. Essa 

abordagem facilitou o processo interativo de coleta de dados em campo, promovendo 

a troca de informações, feedback e ajustes contínuos com base na experiência de 

cada profissional entrevistado, visando identificar possíveis objetivos. 

Por meio do processo interativo das questões, foram geradas listas de desejos, 

metas, comparações entre alternativas, objetivos genéricos e perguntas sobre os 

principais problemas e consequências. Essa abordagem forneceu orientação 

redundante na identificação de objetivos, o que não é considerado um problema, pois 

é mais fácil perceber objetivos repetitivos quando listados do que identificar aqueles 

ausentes. Com as informações coletadas, foi possível definir uma lista de objetivos 

preliminares. 

 

Quadro 1 - Perguntas da entrevista semiestruturada. 

Guia de entrevista: Perguntas para estruturar valores 

Quais são os principais problemas que você percebe em relação à gestão de resíduos de serviços 
de saúde (segregação, embalagem, identificação, armazenamento, tratamento e descarte)? 

Descreva qual(is) é(são) a(s) melhor(es) solução(ões) para este(s) problema(s) e as consequências 
ruins deste(s) problema(s). 

Em relação à gestão dos RSS, o que precisa ser melhorado em relação à situação atual? 

Há alguma preocupação sobre a gestão dos RSS em relação aos aspectos ambientais, sociais, 
econômicos ou de segurança que você considera relevantes? 

O que tem sido bem-sucedido em relação à gestão dos RSS no estabelecimento de saúde? Há algo 
que precisa ser melhorado em relação à situação atual? 

O que é desejado sob o ponto de vista da certificação de gestão, presumindo que não haja limitações 
ou restrições de recursos? O que você acha que precisa ser feito para atingir uma gestão de RSS 
de excelência na unidade? 

Existe algum tipo de limitação quanto às ações de boas práticas (cronograma, material, espaço, 
financeiro, treinamento etc.) na instituição em relação à gestão de RSS? 

O que você considera como o principal objetivo a ser alcançado (curto prazo/mais urgente) para a 
gestão de RSS? 

Por que esse objetivo é importante e como você pode alcançá-lo? 

Quais valores (melhorias, vantagens, qualidades) uma gestão de RSS eficiente trará para a 
sociedade ao seu redor? E negativamente, você consegue ver algo? 

Por favor, faça uma lista de objetivos gerais (alguns objetivos podem ser redundantes). 

Fonte: Adaptado de Keeney (1996). 
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Etapa 2: Conversão de valores em objetivos hierárquicos 

Os objetivos preliminares foram avaliados quanto à redundância, ao nível de 

relação e à razão entre eles. Assim, foi possível iniciar o processo de priorização, 

identificando os objetivos fundamentais e de meios. Para isso, foi aplicado o teste 

“Why Is That Important (WITI)” para avaliar se o objetivo analisado é importante para 

atingir outro objetivo (objetivo médio), ou se é o motivo de maior interesse (objetivo 

fundamental) para atingir o resultado final da decisão (KEENEY, 1992). Dessa forma, 

foi possível estruturar uma rede de relacionamentos entre os objetivos, denominada 

rede meio-fim. 

 

Etapa 3: Validação dos objetivos e novos insights 

Uma vez priorizados, um novo contato com os stakeholders foi necessário para 

chegar a um acordo sobre os objetivos. Para isso, cada stakeholder recebeu sua lista 

original de objetivos, a lista com os objetivos dos stakeholders integrados, a hierarquia 

de objetivos fundamentais e os objetivos da rede de meios. Durante o processo, os 

objetivos foram reavaliados e novos insights foram evidenciados. Nesta etapa, são 

desenvolvidas medidas de avaliação para os objetivos fundamentais, para mensurar 

o grau em que o objetivo é alcançado. Para isso, é necessário o uso de atributos, que 

foram desenvolvidos para um determinado contexto de decisão, com o apoio dos 

envolvidos na pesquisa. 

 

Etapa 4: Criação das possíveis alternativas 

O envolvimento e interação dos stakeholders desde o início, a participação nas 

entrevistas, a validação dos objetivos e o oferecimento de novos insights permitiram 

chegar a um sólido consenso de informações que levaram à formulação de 

alternativas e soluções para o problema de decisão. Segundo Lucko e Rojas (2010), 

envolver os participantes no início, durante e depois da pesquisa é a melhor maneira 

de garantir sua validade. 

Nesta etapa, a criação de possíveis alternativas para abordar o problema de 

decisão foi estimulada pelos seguintes pontos: 
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i. Análise de um objetivo por vez (pensar em alternativas desejáveis 

considerando o objetivo analisado como o único); 

ii. Análise de dois objetivos ao mesmo tempo (pensar em alternativas 

desejáveis para ambos); 

iii. Análise de três ou mais objetivos ao mesmo tempo (pensar em alternativas 

desejáveis para o conjunto de objetivos); 

iv. Análise de todos os objetivos mutuamente (examinar as alternativas geradas 

e a possibilidade de combinar algumas delas em uma única alternativa). 

 

Figura 1 - Etapas da Metodologia do Pensamento Focado em Valor. 

 

Fonte: A autora (2024). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Descrição do problema 

No Brasil, a Agência de Vigilância Sanitária, por meio da Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) n° 222 (ANVISA, 2018) e da Resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente n° 358 (CONAMA, 2005) estabeleceu a classificação, diretrizes, 

atribuições, responsabilidades e procedimentos para o manuseio e gerenciamento 

dos RSS. De acordo com as resoluções citadas, os RSS são classificados em 

biológicos (aqueles capazes de oferecer riscos de infecção), químicos (com 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade), 

radioativos, comuns (equivalentes aos resíduos domiciliares) e perfurocortantes 

(lâminas, agulhas, ampolas de vidro, entre outros). 

A legislação brasileira atribui aos gestores de RSS toda a responsabilidade pela 

gestão interna e externa de seus resíduos por meio da implementação do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Saúde (PGRSS). O PGRSS é um documento 

orientador que relata todas as etapas do planejamento que devem ser tomadas pelo 

gestor para prevenir acidentes de trabalho, minimizar impactos ambientais adversos 

e proteger a saúde pública. 

Dada a heterogeneidade dos resíduos produzidos na prestação de serviços de 

saúde e a quantidade significativa de resíduos semelhantes aos resíduos domésticos, 

o PGRS também inclui: (i) a necessidade de estimular a redução da geração de 

resíduos; (ii) o uso racional de materiais descartáveis e equipamentos médicos; (iii) a 

segregação seletiva de materiais recicláveis; (iv) ações que reduzam o impacto 

ambiental apoiando a redução da geração de resíduos e minimizando a quantidade 

de resíduos enviados para aterros sanitários ou descartados de forma inadequada. 

Embora o arcabouço legal brasileiro seja harmonioso e abrangente em 

informações, atingindo grandes e pequenos geradores, a situação no Brasil poderia 

ser mais favorável, e muitas instalações de saúde não conseguem atender 

integralmente às regulamentações. Segundo a Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2021), cerca de 30% dos 

municípios brasileiros ainda realizam a destinação final dos RSS sem nenhum tipo de 

tratamento prévio. Os municípios que oferecem serviços de gerenciamento completo 

ou parcial descartam seus resíduos da seguinte forma: (i) incineração (43,4%); (ii) 

autoclavagem (21,6%); (iii) micro-ondas (4,8%). 



74 
 

Estudos reforçam que as práticas inadequadas em unidades públicas de saúde 

no Brasil respondem à fragilidade na implementação do Plano de Gestão de RSS 

(ALVES et al., 2014; MOREIRA; GÜNTHER, 2013).  

Potenciais barreiras foram identificadas por Delmonico et al. (2018) em hospitais 

brasileiros. Fatores como a falta de diretrizes gerenciais, número insuficiente de 

funcionários na gestão de resíduos e a falta de conhecimento das partes envolvidas 

na Gestão de RSS foram as barreiras mais significativas. Por serem unidades 

responsáveis pelas maiores quantidades de RSS, os hospitais desempenham um 

papel importante no gerenciamento de todos os resíduos produzidos nesses 

ambientes De Aguiar hugo e Lima (2021) investigaram seis hospitais brasileiros 

durante a pandemia da COVID-19, e observaram que, embora bem avaliados pelo 

Índice de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde desenvolvido pelos 

pesquisadores, os hospitais apresentaram dificuldades em treinar seus funcionários 

adequadamente. Esse fato pode ser um problema ainda mais significativo durante a 

pandemia, quando todo cuidado é extremamente importante para reduzir a 

propagação da doença. 

Qualquer estabelecimento que forneça cuidados humanos ou animais deve 

gerenciar os RSS de forma criteriosa. Não obstante, a ausência de dados 

consolidados e permanentes que abordem a gestão de RSS em países em 

desenvolvimento, como o Brasil, justifica a necessidade de estudos nacionais e 

regionais mais detalhados para melhorar a compreensão dos principais problemas e 

a busca de possíveis soluções para cada realidade. 

 

Entendendo a situação e definindo os objetivos 

As reuniões e entrevistas com os principais envolvidos na gestão de unidades 

de saúde do município de Caruaru resultaram em discussões sobre as dificuldades 

existentes na gestão de RSS e os valores apresentados por eles. Assim, foi possível 

estabelecer um conjunto lógico e compreensível de objetivos alcançáveis. A questão 

que os entrevistados mais enfatizaram foi relacionada ao cumprimento da 

regulamentação vigente de forma a melhorar as práticas de gerenciamento de 

resíduos nas unidades de saúde, a qualidade do serviço prestado e, 

consequentemente, a garantia da segurança ocupacional e proteção ambiental 

(interna e extramuros das unidades de saúde). Esses aspectos evidenciam que a ideia 

de proteger a saúde ocupacional e ambiental em unidades de saúde públicas, 
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utilizando a gestão de RSS como um importante indicador de qualidade, deve ser o 

contexto do objetivo estratégico da pesquisa. 

À medida que as discussões se seguiram, o estímulo ao desenvolvimento de 

valores resultou em um conjunto de objetivos. Para separar os tipos de objetivos e 

estabelecer a relação existente entre eles, foi necessário primeiro identificar os 

objetivos-meios que eram importantes para atingir os objetivos fundamentais. Neste 

estudo, vários objetivos-meios foram relacionados a desafios comuns em todas as 

unidades de saúde analisadas, enquanto outros foram específicos para cada tipo de 

estabelecimento de saúde, considerando os serviços prestados. Os objetivos-meios 

convergiram para objetivos fundamentais de maior interesse no contexto decisório. 

Esses objetivos apresentaram um padrão coerente direcionado ao objetivo 

estratégico, sendo estruturados em quatro segmentos: (i) priorizar a saúde e a 

segurança; (ii) melhorar as práticas de gestão; (iii) melhorar a gestão de recursos; e 

(iv) fortalecer a rede de comunicação entre as partes interessadas. 

Considerando a árvore de decisão, os objetivos-meios são a forma de atingir 

os objetivos fundamentais. Após várias interações com os stakeholders entrevistados, 

foi desenvolvida a árvore de decisão, que ofereceu novos comentários e validação. O 

objetivo estratégico, os objetivos fundamentais, os gerais e os específicos, das 

unidades de saúde do estudo e os objetivos-meios configuram a rede meio-fim 

apresentada na Figura 2.
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Figura 2 - Rede meio-fim. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

Melhorias na segurança do trabalho e do ambiente 

A segurança deve ser promovida em todas as oportunidades, e este foi um 

ponto importante discutido nas entrevistas. Neste sentido, foram apontadas 

fragilidades nas práticas realizadas pelas equipes nas unidades básicas de saúde, 

unidade de pronto atendimento e hospital. 

A redução do número de acidentes reflete a garantia de que as equipes em 

todas as unidades de saúde têm responsabilidade pessoal e coletiva quanto à 

segurança em todas as atividades. Isso só é possível quando as unidades de saúde 

contam com equipamentos de proteção individual e coletiva, materiais com 
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dispositivos de segurança e equipes treinadas. Os entrevistados, especialmente os 

profissionais de limpeza, mencionaram acidentes quando era realizada a coleta RSS. 

Nas unidades básicas de saúde, são oferecidos serviços de assistência 

domiciliar à saúde, com a disponibilidade de medicamentos e insumos que 

posteriormente se tornarão RSS. Grande parte dos resíduos gerados no atendimento 

domiciliar é descartada junto com outros resíduos comuns, gerados pelas famílias. 

Por exemplo, os resíduos perfurocortantes da autoadministração de insulina e do 

automonitoramento da glicemia são descartados junto com o lixo doméstico comum 

(ALVES et al., 2014; SILVA et al., 2021, 2022). Além do descarte inadequado de RSS, 

muitos produtos farmacêuticos e medicamentos vencidos ou sem uso não retornam 

às unidades básicas de saúde. Dessa forma, podem entrar na rota do lixo doméstico 

comum ou acumulá-los nos domicílios, favorecendo a automedicação. 

Unidades de pronto atendimento e hospitais estão preparados para atender 

casos de alta complexidade, urgência e emergência. Para isso, salas que prestam 

diferentes serviços recebem uma cota de insumos a serem utilizados mensalmente. 

Apesar disso, a busca por insumos e materiais diretamente no setor farmacêutico 

provoca a subutilização dos carrinhos de insumos nas salas de prestação de serviços, 

o que resulta em um maior volume de materiais fora do prazo de validade sendo 

descartados junto com os RSS. Portanto, aumentar a segregação e reduzir o 

desperdício e a geração de resíduos são passos importantes para melhorar os 

sistemas de tratamento e minimizar o impacto ambiental. 

Os entrevistados consideraram que qualquer material utilizado para garantir a 

segurança na prestação de serviço ao paciente deve ser considerado prioritário, 

sendo o uso adequado e consciente do material ou insumo a melhor forma de 

minimizar a geração de RSS. Para isso, dois pontos foram destacados como 

proeminentes: (i) a manutenção do contato entre as unidades de saúde públicas 

municipais para troca e entrega de materiais/equipamentos excedentes; e (ii) o 

conhecimento da taxa de geração de resíduos para caracterizar o perfil das unidades 

de saúde, identificar falhas e o crescimento da geração de RSS. 

Todas as unidades de saúde estudadas relataram desconhecer as taxas de 

geração de resíduos comuns, químicos e recicláveis. Apenas os resíduos infectantes 

são pesados durante cada coleta e descarte semanal, que é realizado por uma 

empresa terceirizada. 
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Melhorias nas práticas de gerenciamento de resíduos de saúde 

Embora a segregação seja uma das principais operações, pois determina o 

cumprimento das etapas posteriores, falhas foram identificadas nesta etapa. Segundo 

Fraifeld et al. (2021), a segregação realizada incorretamente, no ponto de origem, 

pode levar ao uso inapropriado ou alocação inadequada de recursos financeiros, 

poluição ambiental, com consequente aumento de custos para as organizações. Os 

entrevistados destacaram o frequente aparecimento de resíduos recicláveis e comuns 

em recipientes de resíduos infecciosos e/ou perfurocortantes, o que torna a coleta e o 

tratamento de resíduos em geral mais caros. Portanto, os entrevistados identificaram 

esse ponto como uma oportunidade de melhoria. 

Os entrevistados identificaram a falta de identificação dos recipientes para 

coleta de RSS e a presença de estagiários e seus monitores realizando atividades de 

aprendizagem nas unidades como fatores contribuintes para as falhas na segregação 

de resíduos. Além disso, a falta de um programa de qualificação contínua da equipe 

envolvida na gestão de RSS maximiza o problema, uma vez que a insegurança ou 

incerteza sobre a periculosidade dos resíduos resulta em descarte e tratamento 

inadequados. A abordagem chamada de “blanket”, usada quando, na dúvida, todo 

resíduo é considerado infeccioso, pode ser evitada onde há um alto nível de 

treinamento e comunicação entre a equipe clínica e de apoio. Os resíduos de cada 

paciente devem ser tratados de acordo com seu estado de infecção conhecido (WHO, 

2014). 

A colocação de lixeiras para resíduos infecciosos ao lado de pacientes 

acamados na unidade de pronto atendimento e no hospital contribuiu para que 

pacientes e acompanhantes descartassem resíduos comuns (marmitas, colheres, 

copos descartáveis) nesses recipientes. Considerando o princípio da precaução, o 

estudo sobre a colocação de lixeiras é importante para: (i) evitar riscos aos pacientes 

e acompanhantes, especialmente porque muitos deles apresentam níveis de 

conhecimento variados; (ii) reduzir o risco/impacto ambiental e o custo do descarte 

incorreto de resíduos não perigosos e tratamentos desnecessários. Harding et al. 

(2021) consideraram o estudo sobre posicionamento e combinação de lixeiras como 

uma oportunidade para um projeto de redução de desperdício em salas cirúrgicas. 

A necessidade de melhoria dos espaços para armazenamento interno e 

externo de RSS também foi relatada como um ponto de melhoria. As boas práticas de 

gestão de RSS dependem da disponibilidade de espaços suficientes para 
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armazenamento de resíduos. A discussão sobre a melhoria das áreas para 

armazenamento externo de resíduos de saúde levou a dois pontos importantes: (i) a 

segurança e higiene dos espaços (com pisos e paredes laváveis e impermeáveis, e 

portas com fechadura e proteção contra roedores e vetores); e (ii) a acessibilidade 

para coleta externa e ambientes separados para os grupos de resíduos comuns e 

perigosos. 

Embora as unidades tenham espaços reservados para o acondicionamento de 

RSS, a falta de ambientes separados para o armazenamento de recipientes para 

resíduos biológicos, perfurocortantes e não perigosos foi indicada pelos entrevistados 

como uma fragilidade da gestão de RSS, principalmente porque a presença de 

resíduos orgânicos atrai vetores e roedores para o mesmo ambiente dos resíduos 

perigosos. Além disso, alguns entrevistados demonstraram preocupação com o 

gerenciamento de resíduos não perigosos produzidos nos ambientes que prestam 

serviços de saúde, destacando a necessidade de um gerenciamento direcionado ao 

uso de resíduos recicláveis. Nesse sentido, Ali e Geng (2018) destacam que os países 

em desenvolvimento precisam de ajuda para implementar práticas eficientes para a 

reciclagem de RSS, mesmo quando esses resíduos apresentam um potencial valor 

econômico. 

O crescente reconhecimento dos impactos ambientais causados pelos RSS tem 

ganhado destaque. Ao mesmo tempo, há uma conscientização crescente de que uma 

grande parcela dos resíduos não perigosos gerados em instalações de saúde é 

potencialmente reciclável ou compostável. Esses fatores combinados podem levar a 

uma transformação na gestão de RSS. Essa mudança reduziria os custos de descarte 

e geraria economia por meio da recuperação e reciclagem de outros materiais. 

 

Melhoria na gestão de recursos 

Uma gestão de resíduos hospitalares mais eficiente, que leve a um melhor 

aproveitamento dos recursos e tenha impacto positivo no desempenho financeiro, 

principalmente em estabelecimentos com recursos financeiros limitados, é 

particularmente importante. A não conformidade de diversas práticas de gestão de 

resíduos hospitalares está relacionada a deficiências na gestão de recursos físicos e 

materiais. Outra reclamação recorrente dos entrevistados e verificada durante as 

visitas foi relacionada ao tamanho dos recipientes de armazenamento de resíduos 

(sacos e lixeiras). Muitas vezes, os sacos mais caros, específicos para resíduos 
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biológicos (saco branco leitoso) são utilizados em lixeiras comuns, na ausência de 

sacos pretos, específicos para resíduos comuns. Problemas como esses dificultam a 

identificação do tipo de resíduo, o que compromete todo o gerenciamento de resíduos 

hospitalares (a segurança dos profissionais que os coletam, o descarte e o tratamento 

final); além disso, o uso inadequado dos sacos de lixo pode adicionar custos indevidos 

à unidade de saúde. 

Em relação aos resíduos perfurocortantes, alguns entrevistados relataram a 

falta de suportes para caixas de armazenamento, dificultando o posicionamento dos 

recipientes nas salas de atendimento. A falta de suporte para caixas de 

armazenamento de perfurocortantes pode favorecer o risco de quedas e aberturas, 

além do esvaziamento e/ou reposição dos resíduos. Deficiências na quantidade e 

volume das caixas coletoras disponíveis nas unidades de saúde têm resultado em 

superlotação, com volume de resíduos perfurocortantes acima do permitido. A 

situação pode se tornar ainda mais desfavorável caso as unidades básicas de saúde 

passem a receber resíduos perfurocortantes gerados no atendimento domiciliar. 

O uso de um sistema de sinalização, identificação dos RSS e de equipamentos 

de segurança individual e coletiva adequados impacta positivamente na segurança e 

higiene do ambiente de trabalho e favorece o correto manejo dos RSS. Nesse sentido, 

as unidades de saúde devem reforçar a importância da disponibilidade de 

equipamentos de proteção individual, principalmente para os profissionais de limpeza 

que ainda precisam receber os equipamentos necessários (botas, luvas de látex, 

máscaras e uniformes) regularmente. Todos os entrevistados relataram a 

necessidade de um investimento mais significativo na identificação de símbolos, cores 

e frases nas lixeiras nas áreas internas e externas dos estabelecimentos, além da 

ausência de placas de advertência com informações educativas sobre os perigos nas 

áreas externas de armazenamento. 

Em relação ao acondicionamento externo, as condições inadequadas dos 

recipientes (abertos e enferrujados) têm favorecido a dispersão de resíduos comuns 

na área de armazenamento, atraindo roedores e vetores. A falta de recipientes 

capazes de suprir a necessidade semanal fez com que, em determinados momentos, 

algumas unidades de saúde ficassem com excesso de resíduos biológicos 

armazenados em coletores inadequados. Os profissionais de limpeza segregam e 

armazenam os RSS diariamente. Uma empresa terceirizada coleta os resíduos 

perigosos uma vez por semana nas unidades básicas de saúde e três vezes por 
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semana em uma unidade de pronto atendimento e hospital. A gerência sempre 

concede a aquisição dos tambores coletores de resíduos perigosos. No entanto, os 

entrevistados relatam que o tempo do processo de compra pode prejudicar a eficiência 

do gerenciamento de resíduos. Esse problema ocorre quando a taxa de geração de 

resíduos e suas variações semanais e sazonais são desconhecidas. 

Um aspecto relevante abordado nas entrevistas foi o Plano de Gerenciamento 

de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS). A cópia do PGRSS, disponível em 

qualquer unidade de saúde para consulta pelos órgãos de vigilância sanitária ou 

ambiental, funcionários, pacientes ou público em geral, é uma exigência estabelecida 

pela legislação nacional (ANVISA, 2018; CONAMA, 2005). No entanto, a ausência de 

cópias do PGRSS e a necessidade de conhecimento detalhado sobre as diretrizes 

para garantir a implementação dos processos de gestão de RSS refletem a 

necessidade de um documento norteador que apoie o planejamento, a implementação 

e a busca por melhorias. Ainda assim, os entrevistados reforçaram que, apesar de 

lidarem diariamente com RSS, precisam de mais conhecimento técnico para trazer 

novos arranjos de gerenciamento de resíduos médicos, sugerindo a necessidade de 

suporte (equipe técnica/treinamento). Apenas o hospital apresenta um comitê que 

aborda o gerenciamento de RSS no escopo da segurança hospitalar (Comissão de 

Controle de Infecção Hospitalar). Os demais estabelecimentos de saúde não possuem 

equipes diretamente envolvidas na gestão de RSS. 

 

Fortalecimento da rede de comunicação entre os stakeholders 

Estabelecer uma organização entre os setores traz mais conhecimento sobre 

as particularidades de cada serviço prestado. A comunicação limitada entre os setores 

de compras, segurança, gerenciamento de resíduos e outros é um fator organizacional 

a ser melhorado em todos os estabelecimentos de saúde estudados. 

Impactos ambientais, eficiência e segurança do instrumento/dispositivo 

adquirido, juntamente com seu custo, são aspectos fundamentais a serem 

considerados no momento da compra. Evitar a poluição, por medidas tomadas a 

montante, gera mais resultados econômicos. Para isso, as políticas de compra devem 

privilegiar os produtos reutilizáveis ou recicláveis, não tóxicos e com menor impacto 

ambiental quando descartados (WHO, 2014). 

As dificuldades em aliar fatores organizacionais e logísticos com o diálogo entre 

stakeholders foram aspectos abordados por Viani, Vaccari e Tudor (2016), que 
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realizaram um estudo sobre como recuperar o valor de um instrumento médico de uso 

único (laringoscópio). As limitações na comunicação entre as equipes de compras e a 

gestão de resíduos médicos ficaram mais evidentes com a pandemia de COVID-19. 

Ahmad et al. (2021) identificaram falhas no fornecimento de produtos médicos para 

COVID-19 e os desperdícios deles decorrentes após o uso, como falhas na 

rastreabilidade, confiabilidade e transparência operacional. 

Adicionalmente, a comunicação entre os profissionais de saúde foi um valor 

destacado, principalmente na unidade de pronto atendimento e no hospital, 

possivelmente pela passagem dos profissionais entre os turnos de trabalho. Nesse 

aspecto, a interação entre as equipes médica, de enfermagem e farmacêutica 

favorece uma melhor gestão de estoques. O acesso a informações sobre o histórico 

de movimentação de insumos (entrada e saída), níveis de estoque e dados de 

consumo (medicamentos mais prescritos, materiais médicos mais utilizados) pode 

reduzir as falhas no fornecimento, produtos vencidos e custos com a compra de novos 

produtos. 

Em relação aos processos de coleta, tratamento e destinação final oferecidos 

pela empresa terceirizada, os entrevistados destacaram a necessidade de maior 

comunicação entre as unidades de saúde, o setor contratante e a empresa que 

executa os serviços. O fato de as unidades de saúde não terem acesso às 

informações e procedimentos relacionados aos serviços realizados por terceiros 

desfavorece a compreensão do processo cíclico de gerenciamento de resíduos. Em 

termos documentais, apenas o manifesto de transporte de resíduos (documento 

emitido pelas unidades geradoras de RSS para acompanhar o transporte dos resíduos 

até o destino final) é utilizado como ferramenta de gestão e integração entre as 

unidades geradoras e a empresa que presta o serviço de coleta. 

Processos de terceirização como tratamento e destinação de RSS têm sido 

amplamente adotados. Isso permite que as unidades de saúde se concentrem em 

fornecer serviços de saúde de alta qualidade para atender à crescente demanda do 

mercado e controlar custos (THAKUR; RAMESH, 2017; TIRKOLAEE; AYDIN, 2021). 

Contudo, essa prática também as torna dependentes de serviços terceirizados. 

No Brasil, embora o serviço de coleta, tratamento e destinação final de RSS seja 

realizado por terceiros, os geradores de resíduos continuam sendo responsáveis por 

seu gerenciamento, de acordo com a legislação brasileira (ANVISA, 2018; CONAMA, 
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2005). Portanto, os geradores de RSS devem ter cuidado ao contratar serviços 

terceirizados. 

 

3.3 Definição de atributos: mensuração dos objetivos fundamentais 

Com os objetivos fundamentais identificados, foi possível definir os atributos que 

servirão para quantificar as medidas desses objetivos. Segundo Keeney (1992), cada 

atributo é classificado e apresentado como forma de mensuração do objetivo. Durante 

as reuniões e entrevistas, os entrevistados foram convidados a compartilhar suas 

opiniões sobre a gestão de RSS e propor melhorias para a situação atual. Também 

foi solicitado que eles identificassem prioridades e atribuíssem um nível de 

importância a cada objetivo fundamental. Esses atributos estão listados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Nível de prioridade dos objetivos fundamentais. 

Objetivos 
Fundamentais 

Metas 
Nível de 

prioridade* 

Melhorias na segurança 

do trabalho e do meio 

ambiente 

• Garantir a responsabilidade pessoal e coletiva pela 

segurança; 

• Reduzir acidentes com materiais cortantes; 

• Controlar os resíduos de saúde gerados fora da 

unidade; 

• Mitigar práticas que geram desperdício. 

4 

Melhoria nas práticas 

de gestão 

• Treinamento de recursos humanos; 

• Melhorar a segregação de resíduos; 

• Melhorar a embalagem e o armazenamento de 

resíduos; 

• Aumentar o potencial de reciclagem. 

5 

Melhoria na gestão de 

recursos 

• Expandir recursos materiais; 

• Expandir recursos físicos; 

• Expandir recursos técnicos. 

3 

Fortalecimento da rede 

de comunicação entre 

as partes envolvidas 

• Melhorar a interação entre os setores, os 

profissionais e a comunidade; 

• Melhorar os sistemas organizacionais e logísticos. 

2 

Fonte: A autora (2024). 

 

Estimulando a criação de alternativas 

A identificação ou criação de alternativas pela aplicação do VFT possibilita 

analisar cada objetivo separadamente e em pares, ampliando as alternativas até então 

não vistas e garantindo que boas ideias possam ser convertidas estrategicamente em 

ações. As alternativas direcionadas à priorização da saúde e segurança, melhoria das 
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práticas de gestão, melhoria da gestão de recursos e fortalecimento da rede de 

comunicação entre as partes interessadas foram formuladas após análise dos 

objetivos estruturados com base nos valores expressos pelos entrevistados. 

Dadas as particularidades das unidades de saúde estudadas e dos serviços 

que prestam dentro da rede nacional de saúde, algumas das alternativas propostas 

foram adaptadas a cada tipo de unidade de saúde. Essas alternativas foram baseadas 

em objetivos-meios, que serviram de base para inspirar reflexões sobre possíveis 

soluções. Isso inclui, por exemplo, o fortalecimento da comunicação entre os 

profissionais durante as trocas de plantão (hospitais e unidades de urgência e 

emergência) e entre as unidades básicas e as comunidades que recebem serviços 

continuados. Outras alternativas gerais, como a implementação de ações de 

reciclagem de materiais, monitoramento e compartilhamento de dados, podem 

melhorar a qualidade ambiental e a percepção pública sobre as unidades de saúde. 

Muitas das alternativas foram geradas pela análise dos objetivos fundamentais, seus 

atributos e o nível de prioridade destacado pelos entrevistados. Assim, as ações 

alternativas geradas pela metodologia VFT, apresentadas no Quadro 3, servem para 

entender as perspectivas dos principais stakeholders na gestão de RSS e como ponto 

de partida para auxiliar tomadores de decisão e formuladores de políticas no 

desenvolvimento de estratégias mais assertivas e fundamentadas. 

Elaborar sobre as diversas alternativas consideradas no estudo visa gerar um 

conjunto de ações promissoras, considerando os objetivos fundamentais mensurados. 

O processo de seleção de alternativas pode ser realizado utilizando o modelo 

multicritério de tomada de decisão, que não é abordado neste artigo, mas pode 

contribuir ainda mais para a gestão dos recursos disponíveis e alinhamento com as 

alternativas aqui identificadas. 
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Quadro 3 - Alternativas para a proteção da saúde ocupacional e ambiental em unidades públicas de saúde. 

Meta Ações 

Incentivo à aquisição de equipamentos e materiais 

mais seguros, eficientes e com menor potencial 

poluente. 

• Indicar as vantagens econômicas, sociais e ambientais, a médio e longo prazo, para que a 

gestão entenda a importância da aquisição desses materiais (análise de custo-benefício, 

exemplos de casos de sucesso). 

Realização de atividades de conscientização dos 

colaboradores sobre a produção e a periculosidade 

dos resíduos. 

• Estabelecer uma política de recompensas setorial e individual (reconhecimento das equipes 

destacadas nas reuniões gerenciais, bônus semestrais por conquistas individuais, 

divulgação das quantidades reduzidas na mídia). 

Ação em conjunto com a secretaria de saúde para 

iniciar os processos de segregação de recicláveis 

nas unidades de saúde. 

• Melhorar as práticas existentes e ajustar os locais de armazenamento para garantir que os 

resíduos recicláveis sejam adequados para o processo (analisar os fluxos adotados de 

resíduos recicláveis, verificando e corrigindo lacunas para garantir que os resíduos sejam 

descartados adequadamente). 

• Estabelecer um fluxo sistemático de doação/venda de resíduos selecionados para empresas 

de reciclagem reconhecidas (estabelecer parcerias, desenvolver política de reciclagem, 

designar responsabilidades). 

Criação de uma equipe de suporte para monitorar, 

compartilhar informações e contatar especialistas 

externos. 

• Criar protocolos e materiais de apoio (cartilhas, cartazes, pratos, folhetos, pops). 

• Desenvolver programas periódicos de treinamento para os funcionários desde a admissão, 

incluindo estagiários e monitores, no caso de hospitais e unidades de urgência e emergência. 

• Desenvolver campanhas de conscientização sobre a importância do gerenciamento de RSS 

(boletins, palestras etc.). 

• Para as unidades básicas de saúde: Orientar a comunidade assistida quanto aos resíduos e 

medicamentos não utilizados (rede de logística reversa, distribuir material educativo e 

informativo para conscientização e orientação da comunidade). 
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Meta Ações 

Dimensionamento correto de locais e equipamentos 

para armazenagem de resíduos gerais. 

• Definir um plano de monitoramento quali-quantitativo dos resíduos gerados, incluindo 

frequência e periodicidade. 

Automação e padronização de processos • Desenvolver processos de cadeia de suprimentos para suprimentos médicos, permitindo a 

troca de informações entre todas as partes interessadas na gestão de RSS. 

• Selecionar tecnologias apropriadas (aplicando tecnologias inteligentes, análise de dados 

etc.). 

• Usar codificação de cores e instruções fáceis de entender. 

• Estabelecer análise crítica e ações corretivas em caso de violação e não conformidade com 

as regras (estabelecer mecanismos de denúncia, corrigir violações, reforçar treinamento 

etc.). 

Coleta, análise e compartilhamento de dados. • Desenvolver um sistema de coleta de dados (taxa de geração de resíduos produzidos e 

tratados, tipologia dos resíduos, acidentes ocorridos, práticas inadequadas, entre outros). 

• Desenvolver e disponibilizar guias para a correta gestão de RSS (impresso ou digital). 

Fortalecimento da comunicação entre os 

profissionais, principalmente nas trocas de plantão 

(hospitais e unidades de urgência e emergência). 

• Desenvolver uma ferramenta de avaliação, usando indicadores de desempenho como 

métricas para melhorar o desempenho operacional. 

• Desenvolver uma plataforma digital para compartilhar problemas, estabelecer as melhores 

práticas e compartilhar soluções. 

 

 



87 
 

Meta Ações 

Reuniões periódicas e planejamento anual. • Desenvolver um canal de comunicação para relatos de acidentes e práticas inadequadas 

que possam ocorrer nas unidades de saúde. 

• Ministrar palestras sobre gerenciamento de resíduos e biossegurança (ação que pode ser 

incluída no programa de treinamento mencionado acima). 

• Planejamento anual, considerando: revisão de políticas e procedimentos relacionados à 

gestão de RSS, alocação de recursos e desenvolvimento de novas metas e objetivos. 

• Reuniões periódicas: revisar relatos de incidentes e problemas relacionados à gestão de 

RSS, obter feedback dos funcionários. 

Fonte: A autora (2024). 
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CONCLUSÃO 

A organização da rede de atenção à saúde no país tem como fundamentos 

essenciais a integralidade dos serviços, nas três esferas da gestão da saúde (atenção 

primária, atenção especializada e urgência e emergência), equidade de acesso e 

transparência da alocação de recursos. Há correlação entre gestão dos RSS e 

melhoria institucional, pois a eficiência nessa gestão pode reduzir custos e riscos 

ambientais, melhorar a saúde pública e prevenir acidentes para os envolvidos na 

gestão da saúde e dos resíduos e para a população assistida. Portanto, Thakur et al. 

(2021) enfatizam que a GRSS se tornou a questão mais preocupante para os hospitais 

em termos de melhoria de seu 

desempenho ambiental e, ao mesmo tempo, redução de custos com descarte de 

resíduos. 

Para abordar a gestão dos RSS como um indicador da qualidade das unidades 

de saúde, o problema precisa ser analisado de forma interdisciplinar e multifatorial. 

Portanto, a metodologia VFT foi importante para estruturar o problema, considerando 

as ideias e os valores de todos os envolvidos na pesquisa, independentemente da 

função, experiência ou posição hierárquica. Assim, no contexto da tomada de decisão 

e da criação de alternativas, uma avaliação em grupo tornou-se possível como um 

ponto de partida para oportunidades futuras. Os resultados mostraram que medidas 

de baixo custo e curto prazo, como a introdução de especificações técnicas, 

conhecimento detalhado sobre os resíduos produzidos e o fornecimento de 

treinamento para melhorar as práticas de gerenciamento de resíduos (segregação, 

embalagem e identificação de RSS interna e externamente) podem ser 

implementadas. A médio e a longo prazo, melhorar a comunicação e o envolvimento 

entre as partes interessadas, incluindo a gestão municipal, seria importante. 

Alternativas priorizadas devem ser incluídas no orçamento para que um impacto mais 

amplo na gestão de RSS seja possível. 

Nesse sentido, a criação de protocolos aplicáveis, a formação de uma equipe 

de apoio para monitorar e compartilhar informações, principalmente sobre a geração 

de resíduos (taxa, tipologia etc.), além da implementação de ações visando o reuso e 

reciclagem de materiais, são medidas que podem ter um impacto positivo na gestão 

de RSS, a longo prazo. Como perspectivas futuras, considera-se apropriado aplicar o 

método de tomada de decisão multicritério para priorizar alternativas de maior 

relevância, considerando os atributos e aspectos já destacados neste estudo. 
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Implicações e limitações 

Os achados desta pesquisa têm implicações importantes para os gestores de 

unidades de saúde no Brasil. Ao oferecer uma lista pré-identificada de barreiras 

comuns enfrentadas pelos stakeholders na gestão de RSS, este estudo pode auxiliar 

os gestores a aprimorar o planejamento, reduzir custos e economizar tempo nas 

operações do dia a dia. Quando planejado adequadamente, o custo financeiro das 

reorganizações se torna relativamente baixo em comparação aos custos associados 

ao planejamento e gestão deficientes. 

Todos os valores, objetivos, redes de meios-fins, atributos e alternativas 

desenvolvidos neste estudo foram o resultado de uma investigação que levou os 

participantes a refletir sobre o assunto e a se conscientizar de aspectos que muitas 

vezes não são claros ou ignorados na vida cotidiana. Poucos estudos oferecem o nível 

de detalhes e profundidade em ações estratégicas capturadas nesta pesquisa. Como 

resultado, este estudo teve como objetivo preencher uma lacuna na literatura 

utilizando VFT, uma metodologia que ainda precisa ser explorada no contexto da 

gestão de RSS. A estruturação abrangente fornecida foi importante para demonstrar 

o potencial de aplicação em outros serviços de saúde dentro da estrutura 

organizacional de saúde pública do país. 

Este estudo apresenta as seguintes limitações: (i) os objetivos fundamentais 

identificados por meio do processo de VFT foram baseados nas percepções das 

partes interessadas, o que pode introduzir vieses influenciados por sua experiência e 

conhecimento. No entanto, esses objetivos estavam alinhados com as metas 

estratégicas, representando adequadamente o contexto da pesquisa; e (ii) o estudo 

utilizou dados coletados de unidades de saúde no Brasil. Portanto, para aplicações 

em outros contextos, a identificação de valores deve ser ajustada para refletir as 

realidades locais. 
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5 ARTIGO 3 - CONVERGÊNCIAS ENTRE OS SISTEMAS DE GESTÃO 

AMBIENTAL, DA QUALIDADE E DE RESÍDUOS: UMA CONTRIBUIÇÃO À 

AVALIAÇÃO DA MATURIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Autores: Thais Tainan Santos da Silva, Ângela Regina Souza Santos, Simone 

Machado Santos, Lourdinha Florencio. 

 

RESUMO 

Uma estrutura legal sólida é essencial para a gestão eficaz de RSS, pois a falta de 
regulamentação e diretrizes claras geram incertezas sobre as práticas adequadas. 
Um sistema de gestão eficaz deve priorizar a padronização e a melhoria contínua para 
garantir o atendimento à legislação. Neste sentido, esta pesquisa apresenta um 
modelo de avaliação de maturidade como ferramenta organizacional para avaliar um 
sistema de gestão integrada (SGI) em estabelecimentos de saúde. Baseado nas 
normas ISO 14001 (sistema de gestão ambiental), ISO 9001 (sistema de gestão de 
qualidade) e na RDC n° 222 (gestão de resíduos de serviços de saúde), e apoiado 
pela ferramenta de avaliação rápida de gestão de RSS da Organização Mundial da 
Saúde, o modelo proposto visa aprimorar a sustentabilidade e a segurança ambiental, 
identificando o nível de maturidade organizacional, a fim de fomentar a melhoria 
contínua na gestão de RSS. A pesquisa baseou-se em entrevistas e na revisão 
bibliográfica envolvendo as normas ISO e métodos de avaliação de maturidade de 
sistemas de gestão organizacional existentes, de modo a apoiar a estruturação do 
modelo de avaliação de maturidade. O modelo é composto por cinco níveis que 
permitem o entendimento da integração dos sistemas mencionados e seu estágio de 
evolução, baseando-se nos pilares: (i) gestão, finanças e regulamentações legais; (ii) 
aplicação do gerenciamento de resíduos de serviços de saúde; (iii) segurança 
ocupacional; (iv) treinamento e monitoramento. O modelo poderá auxiliar os gestores 
a identificar o estágio atual de maturidade e a planejar ações para aprimorar sua 
gestão organizacional.  
 

Palavras-chave: ISO 14001; ISO 9001; maturidade da gestão; RDC n°222; sistema 

de gestão integrada.  
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INTRODUÇÃO 

 
A prestação de serviços de saúde gera resíduos, comumente denominados de 

resíduos de serviços de saúde, hospitalares, médicos, biomédicos ou clínicos. A maior 

parte, cerca de 75% a 90%, é composta por resíduos não perigosos, semelhantes aos 

resíduos domésticos comuns, que não apresentam riscos específicos. No entanto, 

entre 10% e 25% dos resíduos são classificados como perigosos ou especiais, 

incluindo categorias como perfurocortantes, infecciosos, patológicos, farmacêuticos, 

químicos e radioativos (WHO, 2014). Esses resíduos perigosos representam riscos 

significativos à saúde e ao meio ambiente e exigem manejo adequado. 

Os avanços tecnológicos, os novos tratamentos, medicamentos e 

procedimentos médicos propiciaram a expansão dos sistemas de saúde, resultando 

no aumento da demanda por equipamentos e suprimentos médicos e, 

consequentemente, na produção de RSS. Contudo, em muitos países, o descarte 

inseguro e a gestão inadequada de RSS têm se tornado uma preocupação crescente 

(MINOGLOU; GERASSIMIDOU; KOMILIS, 2017; ODONKOR; MAHAMI, 2020). 

A gestão inadequada de RSS, agravada pelo uso inadequado de equipamentos 

de proteção individual e coletiva, manuseio e armazenamento resíduos incorretos, 

expõe trabalhadores, profissionais de saúde e o público a diversos riscos à saúde 

(KARGAR; PAYDAR; SAFAEI, 2020; MOSQUERA et al., 2014; SILVA et al., 2022). 

Além disso, o transporte, o tratamento e o descarte inadequados desses resíduos 

contribuem para a poluição atmosférica, ecossistemas terrestres e aquáticos (ZHANG 

et al., 2015). 

No contexto global, a proteção à saúde e à segurança ambiental emergem 

como as principais motivações para a implementação eficaz de um sistema de gestão 

de RSS. No entanto, em países em desenvolvimento, a gestão de RSS enfrenta 

desafios devido a uma série de questões regulatórias, políticas, financeiras, 

tecnológicas e humanas, que dificultam a implementação de melhorias significativas. 

(AUNG; LUAN; XU, 2019; CANIATO; TUDOR; VACCARI, 2015). Esses problemas 

foram intensificados durante a pandemia de COVID-19, que elevou drasticamente a 

geração de RSS, sobrecarregando ainda mais as estruturas de gestão do RSS já 

deficientes. Isso evidencia a necessidade de políticas e diretrizes mais robustas para 

a gestão desses resíduos e a preparação de unidades de saúde para uma gestão 
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ambiental em situações de emergência (KANG et al., 2021; SHAMMI; BEHAL; 

TAREQ, 2021). 

Dentre os diversos fatores que influenciam a gestão de RSS, a existência de 

uma estrutura legal robusta é fundamental. A falta de regulamentação específica, 

procedimentos padronizados e diretrizes efetivas resulta na falta de conhecimento e 

incertezas sobre as práticas adequadas, deixando a responsabilidade de 

gerenciamento de RSS a critério dos profissionais envolvidos.  

No estudo de Moreira e Günther (2013), em uma unidade básica de saúde em 

São Paulo (Brasil), foram identificadas não conformidades em relação aos requisitos 

legais vigentes sobre gestão de RSS. Após a implementação das medidas sugeridas 

pelos os autores, verificou-se a redução de materiais não recicláveis e o aumento de 

recicláveis, contribuindo para a diminuição de riscos à saúde. Makajic-nikolic et al. 

(2016) identificaram riscos potenciais de propagação de infecções devido a falhas no 

sistema de gerenciamento de RSS. Os autores destacaram que os eventos como as 

lesões no trabalho poderiam ser minimizados com informações e monitoramento, uso 

de EPI, e a conscientização dos colaboradores para a melhoria da gestão de RSS. 

Vaccari, Tudor e Perteghella (2018) exploraram a relação entre a geração de RSS e 

os custos, destacando que uma melhor segregação dos resíduos pode reduzir 

despesas e contribuir para a sustentabilidade nos serviços de saúde.  

Observa-se que esses problemas decorrem da falta de integração entre 

sistemas de gestão consolidados, como a gestão de resíduos, ambiental e de 

qualidade. Para Hernandez-Vivanco et al. (2019), um sistema de gestão eficaz prioriza 

a padronização de processos e a melhoria contínua para atender aos requisitos legais. 

A gestão de múltiplos sistemas revela-se uma estratégia eficaz para atender às 

expectativas e alcançar a satisfação dos stakeholders, conforme observado por Abad, 

Dalmau e Vilajosana (2014). 

No Brasil, duas resoluções federais regulamentam especificamente o 

gerenciamento dos RSS: a RDC n° 222/18 (ANVISA, 2018) e a Resolução n° 358/05 

(CONAMA, 2005). Essas normativas estabelecem diretrizes para o manejo dos 

resíduos, visando à proteção dos trabalhadores, à preservação da saúde pública e do 

meio ambiente. Contudo, estudos indicam que práticas inadequadas persistem em 

unidades de saúde pública, refletindo fragilidades na implementação dos planos de 

gerenciamento de RSS (DELMONICO et al., 2018; MOREIRA; GÜNTHER, 2013). 
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Nesse cenário, a gestão de RSS pode ser fortalecida pela integração com os 

sistemas de gestão ambiental e de qualidade, promovendo a sustentabilidade do 

setor. Segundo Thakur, Mangla e Tiwari (2021a), a gestão de RSS tornou-se uma das 

principais preocupações dos hospitais, pois contribui para o desempenho ambiental 

das instituições e para a redução de custos relacionados ao descarte de resíduos. 

Portanto, a integração dos sistemas de gestão ambiental (SGA), ISO 14001, e de 

gestão de qualidade (SGQ), ISO 9001, com a gestão dos RSS, constitui-se uma 

estratégia promissora para facilitar os processos internos de manejo. A ISO 14001 

oferece uma abordagem sistemática para monitorar questões ambientais e cumprir 

exigências legais (ISO, 2015a), enquanto a ISO 9001 estabelece a organização e o 

controle da qualidade de produtos ou serviços, promovendo eficácia e otimização de 

processos (ISO, 2015b).  

A integração de sistemas, que pode ser avaliada através do seu nível de 

maturidade organizacional, tem sido uma ferramenta aplicada em pequenas e médias 

empresas (VASHISHTH et al., 2021), no setor alimentício (SANTOS et al., 2022) e no 

setor de saúde (HAMMER et al., 2013), para fomentar a melhoria contínua da gestão. 

Sousa e Voss (2001) consideram que a maturidade do sistema de gestão integrada 

(SGI) é o desenvolvimento de um estado inicial para um mais avançado, em escala 

temporal ou de envelhecimento, podendo ocorrer o retrocesso, caso a empresa não 

adote sistemática melhoria contínua para o SGI.  

Modelos de avaliação de maturidade ajudam gestores a traçar uma trajetória 

lógica e progressiva para a evolução da gestão organizacional, identificando boas 

práticas e promovendo avanços entre diferentes níveis de consolidação das práticas 

de gestão. Contudo, a aplicação de um modelo de avaliação de maturidade do sistema 

de gestão de RSS integrado a outros sistemas de gestão organizacional é inovadora, 

representando um diferencial significativo para esta pesquisa. 

A integração de SGA e SGQ, reconhecidos internacionalmente, pode beneficiar 

sobremaneira o setor médico brasileiro na gestão adequada de RSS. Nesse sentido, 

esta pesquisa tem como objetivo estruturar um modelo para avaliar a maturidade da 

integração de três sistemas de gestão no setor de saúde, sob os aspectos de meio 

ambiente, qualidade e gestão de resíduos. 
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Sistema de Gestão de Resíduos de Serviços de Saúde - RDC ANVISA 

 

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por meio da 

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 222 de 2018 (ANVISA, 2018), 

regulamenta as boas práticas para o gerenciamento de RSS. 

A RDC nº 222 define a classificação, diretrizes, responsabilidades e 

procedimentos para o manejo e gerenciamento de RSS (ANVISA, 2018). De acordo 

com a resolução, os RSS são classificados em grupos, conforme descrito abaixo: 

• Grupo A: resíduos com possível presença de agentes biológicos que podem 

apresentar risco de infecção; 

• Grupo B: resíduos que contêm substâncias químicas com características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; 

• Grupo C: Materiais que contêm radionuclídeos em quantidade superior aos 

níveis de dispensa especificados em normas da Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN), cuja reutilização é imprópria ou não prevista; 

• Grupo D: Resíduos que não apresentam riscos biológicos, químicos ou 

radiológicos, sendo equiparados aos resíduos domiciliares. 

• Grupo E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, como agulhas, bisturis e 

outros objetos cortantes ou pontiagudos. 

O gerenciamento dos RSS deve abranger todas as etapas, desde a geração até 

a disposição final, atribuindo aos geradores a responsabilidade integral pela gestão 

interna e externa de seus resíduos, por meio do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

de Serviços de Saúde (PGRSS). Esse plano orientador descreve todas as etapas do 

planejamento que o gestor deve adotar para prevenir acidentes de trabalho, minimizar 

impactos ambientais adversos e proteger a saúde pública, com medidas como: (i) 

estímulo à redução da geração de resíduos; (ii) uso racional de materiais descartáveis 

e equipamentos médicos; (iii) segregação seletiva de materiais recicláveis; e (iv) 

ações que minimizem o impacto ambiental, reduzindo a quantidade de resíduos 

enviados a aterros sanitários ou descartados de forma inadequada. 

A referida resolução representa um avanço na regulamentação e desenvolvimento 

da gestão de RSS no Brasil, abrangendo tanto grandes quanto pequenos geradores. 

Entretanto, dificuldades na fiscalização e no cumprimento da legislação por parte dos 
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estabelecimentos de saúde ainda constituem desafios significativos (ALVES et al., 

2014; SILVA et al., 2021, 2022). 

 

Sistemas de Gestão Ambiental - SGA 

Conforme a ISO 14001, o objetivo de um sistema de gestão ambiental é 

oferecer às organizações uma estrutura para proteger o meio ambiente e responder 

de forma eficaz às mudanças nas condições ambientais, equilibrando essas ações 

com as necessidades socioeconômicas. Essa estrutura orienta um processo de 

melhoria contínua para alcançar a sustentabilidade organizacional, seguindo o ciclo 

PDCA: Plan-Do-Check-Act (Planejar-Fazer-Checar-Agir) (ISO, 2015a). 

A norma ISO se torna uma ferramenta de apoio essencial para organizações 

que buscam gerenciar as suas responsabilidades ambientais, gerando valor para o 

meio ambiente, para a própria organização e para as partes interessadas. Dessa 

forma, contribui para que a organização alcance um desenvolvimento sustentável a 

longo prazo. Consistente com a política ambiental da organização, os objetivos de um 

sistema de gestão ambiental (SGA) incluem: mitigação de impactos ambientais 

adversos, auxílio à organização no atendimento aos requisitos legais, controle ou 

influência sobre o ciclo de vida dos produtos e serviços da organização, desde o 

design e fabricação até a distribuição, consumo e descarte e comunicação 

transparente de informações ambientais às partes interessadas.  

Conforme García Vicente et al. (2015), o SGA oferece uma solução tecnológica 

e informativa para monitorar a conformidade com legislações e regulamentos, atuando 

em nível local e internacional. É importante destacar que o foco da gestão ambiental 

em organizações está no uso consciente dos recursos naturais e da biodiversidade 

(CNI, 2012), bem como na melhoria da eficiência dos processos internos de geração 

de bens e serviços (SANTOS et al., 2022). Assim, a implementação do SGA permite 

à organização atingir o padrão ambiental desejado ou exigido. 

Entre as principais dificuldades na implementação do SGA, encontram-se a 

resistência organizacional às mudanças de gestão e o tempo demandado para 

treinamentos específicos que possam ser exigidos (GARCÍA VICENTE et al., 2015).  

 

Sistemas de Gestão da Qualidade – SGQ 

A busca pela melhoria contínua de processos tem levado as organizações a 

implementarem sistemas de gestão da qualidade. Nesta perspectiva, a norma ISO 
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9001 (ISO, 2015b) se destaca como um norteador para a gestão, sendo um 

instrumento para aprimorar processos e desenvolver práticas organizacionais mais 

eficazes. Embora os desafios, como a falta de motivação dos colaboradores, cultura 

organizacional desfavorável e falhas na gestão possam dificultar a obtenção de 

resultados esperados (MCLEAN; ANTONY, 2014), uma implementação bem 

planejada do SGQ é considerada uma transformação organizacional (DAHLGAARD 

PARK; DAHLGAARD, 2010). 

Assim como o SGA, o SGQ visa promover o controle e a melhoria contínua de 

processos e produtos, adotando uma estrutura baseada no ciclo PDCA. A norma ISO 

9001 define os requisitos para um sistema de gestão que garante a qualidade em 

fornecer produtos e serviços de forma consistente, atendendo às expectativas dos 

clientes e às normas legais aplicáveis (ISO, 2015b).   

A garantia de qualidade em uma organização visa aumentar a confiança dos 

clientes e a credibilidade da organização, principalmente, por meio da eficácia dos 

processos internos. Contudo, garantir a qualidade nem sempre implica melhorar a 

eficiência, pois atender a exigências mais elevadas dos clientes pode, em alguns 

casos, elevar custos. Para que a ISO 9001 seja mais eficaz na melhoria do 

desempenho organizacional, recomenda-se integrá-la com outros sistemas relevantes 

(MCADAM; WALKER, 2003). 

A literatura aponta benefícios da implementação do SGQ, como o aumento da 

produtividade, menores taxas de defeitos, eliminação de etapas desnecessárias nos 

processos, redução de reclamações de clientes, melhorias no ambiente de trabalho, 

aprimoramento do sistema de documentação e clareza na distribuição de 

responsabilidades (CHIARINI, 2016). 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi estruturada para identificar potenciais ferramentas que permitam 

estruturar um modelo para avaliação da maturidade da integração de três sistemas de 

gestão organizacional no setor de saúde (SGRSS, SGA e SGQ). 

A metodologia utilizada foi a descritiva e exploratória. Com base em um 

levantamento bibliográfico, foi realizada uma análise descritiva sobre a aplicabilidade 

de sistemas de gestão no setor de saúde e modelos de maturidade disponíveis na 

literatura. Para obter uma visão geral sobre a busca envolvendo publicações, uma 

busca nas plataformas Web of Science e Scopus foi realizada, através da seguinte 
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string de pesquisa: "Integrated management system" AND "ISO 14001" OR "ISO 

9001" OR "Environmental Management Systems" OR "Quality management systems" 

AND “healthcare” OR “medical sector” OR “waste management”. A combinação 

dessas palavras-chave foi inserida em cada banco de dados, no campo de pesquisa 

avançada de documentos.  

A pesquisa exploratória foi utilizada para apoiar o desenvolvimento do modelo 

de maturidade, empregando teorias e conceitos da literatura e analisando os dados 

coletados, para contextualizá-los na criação de um modelo de avaliação da 

maturidade aplicável ao tema de estudo. O locus de estudo foi o município de Caruaru, 

situado no Agreste Central do estado de Pernambuco. Com uma população estimada 

de 402.290 pessoas em 2024, Caruaru é uma cidade de médio porte que, ao longo 

dos anos, consolidou-se como um polo de serviços de saúde no interior de 

Pernambuco. De acordo com o Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde 

(CNES, 2024) o município conta com mais de 700 estabelecimentos de saúde, entre 

hospitais, postos de saúde, clínicas e unidades básicas, oferecendo desde 

atendimentos básicos até serviços especializados. Para o estudo, foram selecionadas 

unidades de saúde municipais vinculadas à Secretaria de Saúde de Caruaru, 

abrangendo diferentes características e tipos de serviço: um hospital municipal, uma 

maternidade, uma unidade de pronto atendimento e duas unidades básicas de saúde. 

A escolha pelos serviços públicos deve-se ao seu papel fundamental na integração 

da assistência em saúde e aos desafios enfrentados no contexto do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

 

Figura  1 - Área de estudo adotada para estruturação do modelo de avaliação de maturidade. 

 
Fonte: A autora (2024). 
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Estruturação do modelo para avaliação da maturidade do sistema de gestão de RSS 

integrado 

O modelo de maturidade desenvolvido neste estudo será aplicado como uma 

ferramenta organizacional para avaliar o sistema de gestão de RSS integrado em 

estabelecimentos de saúde do município de Caruaru. O modelo integra a gestão dos 

RSS aos aspectos de gestão ambiental e de qualidade, com base na norma RDC n° 

222 (ANVISA, 2018) e nas normas internacionais ISO 14001 – Sistema de Gestão 

Ambiental (ISO, 2015a) e ISO 9001 – Sistema de Gestão de Qualidade (ISO, 2015b). 

Para desenvolver o modelo de maturidade, foi estruturado um questionário 

inicial (APÊNDICE A) como ferramenta de coleta de dados, voltado para a 

autoavaliação das unidades de saúde sobre a gestão de RSS. A elaboração do 

questionário foi fundamentada na norma RDC n° 222 (Boas Práticas de 

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde) (ANVISA, 2018), apoiada pela 

ferramenta de avaliação rápida de gestão de RSS da Organização Mundial da Saúde 

(OMS): (Rapid Assessment Tool – RAT) (WHO, 2011). As perguntas foram 

organizadas em blocos, alinhadas às áreas definidas na seção D da ferramenta RAT, 

que foram estabelecidas como pilares de gestão para a pesquisa.  

A ferramenta RAT integra uma estratégia geral desenvolvida pela OMS, com o 

objetivo de aprimorar os sistemas de gestão de RSS, cuja implementação tem se 

mostrado insatisfatória em instituições de saúde em muitos países. O RAT é visto 

como a melhor proposta de apoio, por apresentar robustez e adaptabilidade ao 

contexto brasileiro. 

O questionário de autoavaliação completo (APÊNDICE B) foi elaborado, 

considerando as perguntas da autoavaliação, de modo a estruturar o modelo de 

avaliação de maturidade pela convergência entre os elementos das normas 

estudadas. O estudo de Silva et al. (2024) sobre a aplicação da metodologia VFT em 

unidades de saúde de Caruaru identificou lacunas e propôs melhorias na gestão de 

RSS, com foco na segurança ocupacional e proteção ambiental, oferecendo suporte 

para desenvolvimento do modelo de avaliação de maturidade desta pesquisa. O 

percurso metodológico está apresentado na Figura 2. 
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Figura  2 - Fluxograma da metodologia aplicada. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

Considerações éticas 

O protocolo desta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Pernambuco (CAAE: 61909822.0.0000.5208). Todos os 

participantes que concordaram em participar do estudo receberam um termo de 

consentimento livre e esclarecido delineando o objetivo do estudo, a livre decisão de 

participar ou recusar e a garantia quanto aos dados para fins de pesquisa. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Sistemas de gestão e maturidade organizacional para o setor de saúde 

A revisão da literatura sobre sistemas de gestão no setor de saúde foi realizada 

para identificar lacunas e compreender o estágio atual do conhecimento sobre o tema 

proposto. O Quadro 1 apresenta o resultado do levantamento bibliográfico, o qual 

inclui cinco artigos relevantes ao tema estudado.  

 

Quadro 1 - Estudos sobre a aplicabilidade e benefícios de sistemas de gestão no setor de saúde. 

Referência Título Objetivo 

Shabani e Jerie 

(2023) 

A review of the applicability 

of Environmental 

Management Systems in 

waste management in the 

medical sector of Zimbabwe 

Uma revisão que busca avaliar a aplicabilidade dos 

SGA na gestão de RSS no Zimbábue, explorando 

sua capacidade de reduzir os impactos ambientais 

e promover a sustentabilidade no setor médico. 

Ross, Penesis 

e Badrick 

(2019) 

Improving laboratory 

economic and environmental 

performance by the 

implementation of an 

environmental management 

system 

Demonstrar os benefícios econômicos e ambientais 

da implementação de um SGA em um laboratório 

de saúde, com foco na redução de custos 

(minimizar o consumo de materiais, reduzir a 

geração de resíduos), aumento da conscientização 

ambiental e melhoria da sustentabilidade 

organizacional por meio da integração do SGA ao 

SGQ. 

García Vicente 

et al. (2015) 

Development of certified 

environmental management 

in hospital and outpatient 

haemodialysis units 

Determinar o grau de implementação do SGA nas 

unidades hospitalares e de hemodiálise 

ambulatorial do Sistema Nacional de Saúde 

Espanhol. 

Fletcher, Clair 

e Sharmina 

(2021) 

A framework for assessing 

the circularity and 

technological maturity of 

plastic waste management 

strategies in hospitals 

Avaliar as estratégias de gerenciamento de 

resíduos plásticos descartáveis em ambientes 

hospitalares, utilizando a estrutura 'Waste 

Hierarchy-Technology Readiness Levels' para 

identificar a maturidade tecnológica e o 

alinhamento com a economia circular. 

Dettenkofer et 

al. (2000) 

Environmental Auditing in 

Hospitals: First Results in a 

University Hospital 

Avaliar a aplicabilidade e os benefícios da auditoria 

ambiental em hospitais, utilizando o sistema SGA 

para reduzir impactos ambientais, otimizar custos 

operacionais e promover práticas sustentáveis no 

setor de saúde. 

Fonte: A autora (2024) 

 

Entre os artigos apresentados no Quadro 1, destaca-se a pesquisa de Ross, 

Penesis e Badrick (2019), cujos resultados mostraram a implementação de um 

sistema de gestão ambiental em um laboratório de saúde. A organização alcançou 

economias expressivas em energia e redução de resíduos. Além dos ganhos 
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financeiros, houve uma mudança cultural entre os funcionários, com maior 

conscientização ambiental. A certificação ISO 14001 foi conquistada, integrando o 

SGA ao SGQ, o que resultou em uma gestão mais eficiente, fortalecendo a imagem 

corporativa e o compromisso com a sustentabilidade. 

O estudo de Garcia destaca que a implementação do SGA em unidades de 

hemodiálise hospitalares e ambulatoriais trouxe benefícios significativos, 

especialmente na gestão de resíduos. A pesquisa aponta que essas unidades geram 

um impacto ambiental elevado devido ao alto consumo de água e energia e à 

produção de resíduos perigosos. Cada sessão de hemodiálise pode produzir até 2,5 

kg de resíduos sólidos e consumir 500 litros de água, exigindo uma gestão cuidadosa 

para minimizar esse impacto. A adoção do SGA contribuiu para uma gestão mais 

responsável dos RSS, alinhando as práticas à preservação ambiental. 

O artigo de Fletcher, Clair e Sharmina (2021) foi o único a avaliar o nível de 

maturidade na gestão de RSS. Os autores utilizaram a escala Technology Readiness 

Level (TRL), desenvolvida pela National Aeronautics and Space Administration 

(NASA) adotando os nove níveis de TRL para avaliar as estratégias de gestão de 

resíduos plásticos em hospitais. A pesquisa desenvolveu a estrutura "Waste 

Hierarchy-Technology Readiness Levels" para classificar cada estratégia quanto à 

maturidade tecnológica, posição na hierarquia de resíduos e alinhamento com os 

princípios da economia circular. A maioria das estratégias mostrou-se em altos níveis 

de TRL, indicando tecnologias já maduras em uso nos hospitais.  

Em relação aos métodos de mensuração da maturidade de sistemas de gestão, 

o Quadro 2 apresenta os modelos de maturidade identificados como relevantes para 

a pesquisa.  

 

Quadro 2 - Propostas de modelos de maturidade, premiações nacionais e normas. 

Classe 
Modelos de maturidade 

e abordagens 
Referência Descrição 

Modelos de 
Maturidade 

Integrated Management 
Systems Assessment 

(IMS-MM) 

Domingues, 
Sampaio e 

Arezes 
(2016) A maioria dos modelos apresenta uma 

escala de maturidade que vai de 3 a 6 
níveis e se diferenciam pelo método 
utilizado para apuração do resultado 
dos níveis de maturidade, dimensões 
avaliadas e conteúdo de cada nível. 

Technology Readiness 
Level 

Fletcher, Clair 
e Sharmina 

(2021) 

CMM-Capability Maturity 
Model; 

Kollanus 
(2011) 

Supply Chain Maturity 
Model 

Reyes e 
Giachetti 
(2010) 
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Classe 
Modelos de maturidade 

e abordagens 
Referência Descrição 

Premiações 
Nacionais 

de 
Qualidade 

Prêmio Nacional da 
Qualidade (FNQ – Brasil) 

(FNQ, 2020) 
Baseadas em critérios que avaliam a 
excelência em gestão organizacional: 

liderança, estratégia, parcerias, 
processos, gestão de pessoas, análise 

de informações, foco no cliente e 
resultados para pessoas, clientes, 

sociedade e negócio. 

Prêmio Malcolm Baldrige 
National Quality Award 

(Estados Unidos) 

Bemowski 
(1996) 

Normas 

ISO 10014 (2008) ISO (2008) Estas normas fornecem orientações às 
organizações para o alcance do 

sucesso sustentado por meio de uma 
abordagem da gestão da qualidade. 

ISO 9004 (2010) ISO (2010) 

Fonte: A autora (2024). 

 

Para a estruturação do modelo, optou-se por uma abordagem combinada de 

avaliação da maturidade, selecionando referências de cada classe do Quadro 2 

(modelos de maturidade, premiações nacionais de qualidade e normas). Essa seleção 

permitiu uma avaliação abrangente, garantindo a inclusão de todos os aspectos 

importantes relacionados à maturidade. 

As estruturas de referência consideradas incluem o Modelo de Excelência da 

Gestão (MEG), anteriormente conhecido como Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) 

pela Fundação Nacional da Qualidade (FNQ, 2011), o modelo americano adotado pelo 

Prêmio Malcolm Baldrige (BEMOWSKI, 1996) e o TRL da NASA. Também foram 

incluídas as normas ISO 10014 (ISO, 2008) e ISO 9004 (ISO, 2010) como apoio.  

Vale destacar que, muitos modelos utilizados em grandes organizações são 

extensos e complexos, dificultando a aplicação em organizações de médio e pequeno 

porte. Além disso, vários desses modelos exigem a certificação ISO 9001 ou, pelo 

menos, o uso de seus conceitos, o que nem sempre é viável para todas as 

organizações(RUFINO; MACIEL; LOCAL, 2016). Essa análise revelou a necessidade 

de adaptar certos modelos, estruturando um instrumento específico para atender às 

particularidades dos estabelecimentos em estudo. 

 

Proposição do modelo de avaliação da maturidade para gestão de RSS 

Modelos de maturidade são ferramentas fundamentais para melhoria 

organizacional, pois descrevem processos em níveis de estágios ou evolução, 

possibilitando uma definição clara e o gerenciamento eficaz ao longo do tempo. Os 

modelos são essenciais para que uma organização aperfeiçoe seus processos por 
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meio de práticas padronizadas, promovendo uma gestão de melhoria contínua 

(CROSBY, 1979). 

O principal objetivo do modelo de maturidade proposto aqui é identificar o nível 

de maturidade na gestão de resíduos das unidades de saúde, permitindo, a partir 

disso, a implementação de ações necessárias para assegurar a continuidade de seu 

desenvolvimento e facilitar a transição entre os níveis. A Figura 3 ilustra a estrutura 

do modelo, abrangendo as normas aplicadas ao sistema de gestão de RSS integrado, 

os métodos de maturidade utilizados e os cinco níveis de maturidade, com seus 

respectivos intervalos. 

 

Figura  3 - Modelo de maturidade do sistema de gestão de RSS integrado. 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

A partir dos resultados dos questionários de avaliação, com respostas 

baseadas em cinco escalas de julgamento (escala Likert), abrangendo critérios de 

adequação, frequência e probabilidade, foi desenvolvido o modelo de avaliação da 

maturidade desta pesquisa. A escala Likert permite uma análise quantitativa, com 

características mensuráveis expressas em valores numéricos que representam uma 

unidade de medida ou ordem, possibilitando a avaliação por critérios de frequência, 

grau ou intensidade (LIKERT, 1932). 
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O modelo proposto avalia o nível de maturidade em cinco estágios (ausente, 

inicial, intermediário, desenvolvido, excelente), calculando-se a média aritmética das 

respostas coletadas, conforme apresentado na Equação 1. 

 

Nível de Maturidade =
∑ valor de cada questãox

i=0

total de questões
 

(1) 

 

A aplicação da Equação 1 gera um valor correspondente a um estágio de 

maturidade, que serve como base para a consolidação do SGI. Cada nível de 

maturidade é descrito em detalhe, destacando características de desempenho que se 

tornam progressivamente mais complexas em cada estágio (Quadro 1).  

O modelo de maturidade proposto destaca o nível organizacional da gestão de 

RSS, considerando as perspectivas de gestão ambiental e de qualidade. Dessa forma, 

as unidades de saúde podem identificar seu estágio atual de maturidade e obter 

subsídios para planejar ações futuras que promovam a evolução de seu nível de 

maturidade organizacional. Esse modelo é importante tanto para avaliar os 

parâmetros iniciais necessários para uma futura implementação e certificação 

conforme os padrões das normas internacionais, quanto para uma vez certificadas, 

incentivar as unidades de saúde a avançarem continuamente no amadurecimento de 

seus processos, além das exigências de conformidade legais.  

 

Quadro 3 - Níveis de maturidade para o SGI proposto. 

NM* Intervalo Descrição dos níveis de maturidade para gestão de RSS 

1 

Nível de maturidade 

ausente 

0,0 ≤ NM ≤ 1,0 

Ausência de qualquer referencial com base nas normas em estudo. 

2 

Nível de maturidade 

Inicial 

1,0 < NM ≤ 2,0 

A estrutura não atende às características de um SGI (tem metas 

estabelecidas, mas não consistentes com as normas em estudo). 

3 

Nível de maturidade 

intermediário 

2,0 < NM ≤ 3,0 

Existência de sistema em implementação. No entanto, não 

formalizado/ formalmente estabelecido.  

4 

Nível de maturidade 

desenvolvido 

3,0 < NM ≤ 4,0 

Existe um sistema implementado que atende aos requisitos do SGI, 

que equivale a uma prática típica, apresenta metas mensuráveis 

com o SGI. 

5 

Nível de maturidade 

excelente 

4,0 < NM ≤ 5,0 

Existe um sistema implementado que atende ao SGI, conforme as 

normas em estudo, que reflete na melhoria contínua para a 

organização. 

NM* = Nível de Maturidade 

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2022). 
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Os pilares de gestão adotados para o modelo de maturidade estão 

apresentados no Quadro 4. Esses pilares foram incorporados para estruturar o modelo 

de maturidade, promovendo a integração dos sistemas de gestão por meio do 

cruzamento entre os elementos específicos das normas de GA e GQ (Quadro 4). 

 Vale destacar que a integração das normas, por meio dos componentes de 

gestão convergentes, pode ajudar a estrutura da gestão de RSS no setor médico a 

atingir a sustentabilidade. Segundo Shabani e Jerie (2023), o setor médico pode se 

beneficiar ao integrar componentes de gestão ambiental na gestão de RSS, 

oferecendo diretrizes que ajudam gerentes e funcionários a compreenderem aspectos 

essenciais da gestão ambiental. Isso permite que esses pilares sejam incorporados 

nas metas, visão e missão organizacionais. Além disso, o modelo de melhoria 

contínua auxilia as organizações a superar barreiras na elaboração e implementação 

de métodos eficazes de gestão. 

 
Quadro 4 - Definição dos pilares de gestão adotados para a pesquisa e a integração dos sistemas de 

gestão. 

Pilares de 
gestão 

Definição adotada 

Sistema de integração 

RDC 
n° 222 

ISO  
14001 

ISO 
 9001 

Gestão, 
Finanças, 

Regulamentações 
Legais 

A falta de investimentos adequados 
pode resultar em custos ainda 

maiores a médio e longo prazo, 
com impactos na saúde e no meio 
ambiente. A análise da legislação 

vigente é essencial no 
planejamento, pois define as 
obrigações legais e evidencia 

lacunas nos requisitos regulatórios, 
além de ajudar a determinar as 

responsabilidades atuais no 
gerenciamento e na segurança 

pública. 

Capítulo II 

art.4°; 5°; 
6°- II; IV; 
XI; art. 9°; 

art. 10° 

Seção 6 

6.1.2; 
6.1.3; 

6.1.4; 6.2.2 

Seção 7 

7.1 

Seção 8 

8.1 

Seção 9 

9.1 

Seção 10 

10.2; 10.3 

Seção 4 

4.2; 4.4 

Seção 6 

6.1 

Seção 7 
7.1.5 

Seção 8 
8.1; 8.3.2; 

8.4 

Aplicação da 
Gerenciamento 
de Resíduos de 

Serviços de 
Saúde 

As unidades de saúde devem 
manter o controle e garantir o 

manejo seguro dos RSS, dentro e 
fora do estabelecimento. Esse 
processo inclui sistemas que 

devem operar de maneira 
integrada, para garantir resultados 

consistentes e previsíveis.  

Capítulo III 
Seção I 
art. 11°; 
12°; 13°; 
14°; 15°; 
16°; 17°; 
19°; 21° 

Capítulo III 
Seção II 

Capítulo III 
Seção III 
art. 29°; 
34°; 35° 

Seção 6 

6.1.4; 
6.2.2; 

Seção 8 

8.1; 8.2 

Seção 9 

9.1; 9.1.2; 
9.2 

Seção 10 

10.2; 10.3 

Seção 6 

Seção 7 
7.1.5 

Seção 8 
8.1; 8.2; 
8.4; 8.5; 

8.6 

Seção 9 
9.1 
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Pilares de 
gestão 

Definição adotada 

Sistema de integração 

RDC 
n° 222 

ISO  
14001 

ISO 
 9001 

Segurança 
Ocupacional 

A gestão sustentável de RSS é 
alcançada quando a segurança 
ocupacional dos profissionais de 
saúde e dos trabalhadores que 

lidam com resíduos está 
contemplada nas políticas/planos 
de gerenciamento, com medidas 

para monitoramento contínuo, 
esclarecimento dos riscos de 
infecção e orientações para 

prevenção e controle de exposição. 

Capítulo V Seção 6 
6.1.4; 6.2.2 

Seção 8 
8.1; 8.2 

Seção 9 
9.1; 9.1.2; 

9.2 

Seção 10 
10.2; 10.3 

Seção 6 
6.1; 6.1.4; 

6.2.2 

Seção 7 
7.1.6; 7.2; 
7.3; 7.4 

Seção 8 
8.1; 8.2; 

8.2.1 

Seção 9 
9.1; 9.2 

Treinamento e 
monitoramento 

 

 

A capacitação e o treinamento da 
equipe de saúde resultam em uma 
força de trabalho mais qualificada e 
bem informada, que fundamenta a 
busca por padrões mais elevados 
de gestão. Uma equipe capacitada 

amplia a capacidade de agregar 
valor para a organização, 

contribuindo para uma gestão mais 
eficiente e eficaz. 

Capítulo V 
art. 91° - 

XV 

Capítulo II 
art. 6° - X 

Seção 9 
9.2.2; 9.3 

Seção 10 
10.2; 10.3 

Seção 7 
7.1.6; 7.2; 
7.3; 7.4; 

7.5 

Seção 8 
8.2.1 

Seção 9 
9.1.3; 9.2; 

9.3 

Fonte: A autora (2024).  

 

Diretrizes de evolução da maturidade na gestão de RSS  

Os cinco níveis de maturidade para sistemas de gestão integrada foram 

considerados em função dos pilares de gestão de RSS adotados na pesquisa, 

juntamente com os requisitos das normas de gestão ambiental e de qualidade. Com 

os índices de maturidade identificados, as unidades de saúde poderão compreender 

seu nível atual de maturidade, e a partir disso, desenvolver ações para a melhoria da 

integração, por meio das diretrizes que orientam o avanço nos níveis de maturidade. 

As diretrizes de evolução da maturidade na gestão de RSS, apresentado no 

Quadro 5, consistem em orientações aplicadas nos diversos processos 

organizacionais, com foco em potencializar os resultados desejados e no 

desenvolvimento da gestão. Destaca-se que, além das diretrizes abordadas, outros 

aspectos precisam ser considerados na mudança organizacional, como a 

transformação cultural entre os colaboradores e a comunidade que interagem com a 

empresa ou serviço (SANTOS et al., 2022). 

Dadas as particularidades na prestação de serviços das unidades de saúde, e 

a relação única que cada uma tem com a comunidade atendida, esses fatores 

exercem influência direta sobre a qualidade e o cumprimento das metas e objetivos 

estabelecidos. 
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Quadro 5 – Diretrizes para orientar ações futuras que promovam a evolução no nível de maturidade. 

Nível de Maturidade (NM) Diretrizes para evolução de maturidade 

Nível de maturidade 

ausente 

0,0 ≤ NM ≤ 1,0 

A organização reconhece a necessidade de implementar ações para estruturar um sistema de gestão RSS integrado. A alta 

direção (secretaria municipal de saúde), com auxílio de uma equipe capacitada, identifica lacunas e pontos críticos que podem 

impactar o sistema de gestão RSS integrado. Esse nível de maturidade exige a compreensão do contexto atual, o 

fortalecimento da comunicação entre as partes interessadas, bem como o planejamento de programas de gestão, de acordo 

com os requisitos estabelecidos nas normas do artigo. 

Nível de maturidade Inicial 

1,0 < NM ≤ 2,0 

As ações e atividades de gestão são devidamente mapeados. Nesse nível, são estabelecidos programas de treinamento e 

conscientização para todos os colaboradores. São desenvolvidos protocolos e materiais de apoio para aprimorar as práticas 

de gerenciamento dos RSS. 

Nível de maturidade 

intermediário 

2,0 < NM ≤ 3,0 

A organização conta com presença atuante da alta direção, contando com o envolvimento de todos os níveis hierárquicos para 

que os objetivos estabelecidos para o sistema de gestão de RSS integrado sejam atingidos. Questões internas/externas que 

possam afetar o sucesso organizacional são identificadas. Conflitos de interação entre processos são identificados e resolvidos 

de maneira sistemática (ações corretivas em caso de não conformidade com as regras para a adequada implementação da 

gestão de RSS integrada. Nesse nível, processos estão entregando resultados previsíveis, com a melhoria na segregação dos 

resíduos, redução na geração de RSS). 

Nível de maturidade 

desenvolvido 

3,0 < NM ≤ 4,0 

A organização passa a ter ciclo da melhoria contínua. Pessoas estão conscientes de suas competências e estão motivadas a 

se engajar nas atividades de melhoria para implantação do gerenciamento de RSS integrado, contribuindo com o 

desenvolvimento de metas e objetivos. Existem processos para analisar dados competitivos (monitoramento quali-quantitativo 

dos resíduos gerados, processos de cadeia de suprimentos médicos, dados de custo-benefício de aquisição de suprimentos 

médicos com menor impacto ambiental, quando descartados). Os planos de ação para atingir os objetivos são determinados, 

levando em conta os recursos físico, técnico e material necessários. 

Nível de maturidade 

excelente 

4,0 < NM ≤ 5,0 

A organização passa a desenvolver uma ferramenta de avaliação para gestão de RSS, usando indicadores de desempenho 

como métricas para melhorar o desempenho operacional da gestão de RSS. Considera a oferta de um conjunto de inovações 

como soluções para atender as expectativas dos serviços prestados (programa de reciclagem de resíduos viáveis, uso 

reduzido de dispositivos médicos de uso único). Nesse nível, a organização e a alta direção passa a tomar medidas para se 

manter informada sobre novas tecnologias para a gestão e o gerenciamento de RSS e seus benefícios, para a saúde 

ocupacional dos trabalhadores do serviço de saúde e ao meio ambiente (tecnologias de tratamento alternativas à incineração, 

como autoclave, desinfecção química, etc., tecnologias inteligentes, como a Internet das Coisas (IoT) e blockchain na gestão 

de RSS). Todos os processos pertinentes e suas interações são geridos proativamente, incluindo processos terceirizados 

assegurando que eles sejam eficazes e eficientes para alcançar as políticas, a estratégia e os objetivos da organização, como 

a disposição final dos RSS realizada por terceiros. 
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Aplicação do modelo proposto 

O modelo proposto foi aplicado por meio de um questionário inicial e de um 

questionário completo de autoavaliação, abrangendo unidades de saúde previamente 

selecionadas. No decorrer da pesquisa, foram entrevistados cinco gestores 

responsáveis pelas unidades de saúde municipais de Caruaru, todos com formação e 

atuação na área da saúde. Considerando as particularidades das unidades de saúde, 

a aplicação do modelo possibilitou compreender o nível de maturidade dessas 

unidades, bem como sua relação com o tipo de estabelecimento e os serviços 

prestados. 

A pesquisa abrangeu duas Unidades Básicas de Saúde (UBS), uma 

maternidade, uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e um hospital. As UBS 

desempenham um papel crucial no fornecimento de serviços primários e continuados, 

sendo a principal porta de entrada dos usuários ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

As UPAs, por sua vez, são projetadas para atender casos de complexidade 

intermediária, funcionando como um ponto de apoio entre as UBS e as emergências 

hospitalares. Já os hospitais têm como função principal oferecer assistência 

especializada a pacientes que necessitam de cuidados de média a alta complexidade 

(MS, 2013).  

A Figura 4 mostra o NM do sistema de gestão de RSS geral e para cada 

unidade de saúde. De modo geral, observa-se que o nível de maturidade é desigual 

entre os pilares de gestão, com melhores resultados em Segurança Ocupacional e 

Aplicação do gerenciamento de RSS, o que significa que existe um sistema 

implementado com práticas que garantem a segurança ocupacional dos profissionais 

e o manejo dos RSS, mas que precisa ser aprimorado.  Enquanto o NM para os pilares 

de Treinamento e Monitoramento e Gestão, Finanças e Regulamentações Legais 

indica a existência de lacunas em capacitação, conformidade normativa, destacando 

a necessidade de aprimoramento para alcançar maiores objetivos.  
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Figura  4 – Maturidade do sistema de gestão de RSS, de acordo com os pilares de gestão: a) geral e 
b) por unidade de saúde estudada. 

 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

A Figura 5 apresenta a maturidade do sistema de gestão ambiental geral e por 

unidade de saúde. Segundo a ISO 14001 (ISO, 2015), para alcançar aumento no 

desempenho ambiental, a organização deve estabelecer, implementar, manter e 

melhorar continuamente um sistema de gestão ambiental, incluindo os processos 

necessários e suas interações. No caso da interação com o sistema de gestão de 

RSS, observa-se que os resultados para o NM entre os pilares de gestão foram 

semelhantes. Ao assegurar práticas adequadas, como o transporte e o descarte 

seguro de RSS perigosos, bem como promover a responsabilidade individual e 

coletiva das equipes de todas as unidades de saúde em relação à segurança durante 

suas atividades, a organização consegue prevenir ou reduzir os impactos 

indesejáveis. Essas medidas não apenas garantem a proteção dos trabalhadores e 

do meio ambiente, mas também contribuem para a melhoria contínua do sistema de 

gestão ambiental.  

Em relação ao pilar Gestão, Finanças e Regulamentações Legais, observa-se 

um nível de maturidade intermediário de 2,8, o que ainda está abaixo do necessário 

para atender plenamente à conformidade legal exigida pela norma ISO 14001. Os 
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resultados dos questionários revelaram que, embora a Resolução nº 222 (ANVISA, 

2018) determine que o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

esteja disponível em todas as unidades de saúde, para consulta por órgãos de 

vigilância sanitária ou ambiental, funcionários, pacientes ou o público em geral, as 

unidades de saúde estudadas não possuem cópias acessíveis do documento. Essa 

ausência evidencia a necessidade de melhorias nesse pilar de gestão, de modo a 

auxiliar requisitos como planejamento, alocação de recursos e desempenho na gestão 

ambiental. 

 

Figura  5 – Maturidade do sistema de gestão ambiental, de acordo com os pilares de gestão: a) geral 
e b) por unidade de saúde estudada.  

 

Fonte: A autora (2024).  

 

Segundo a ISO 9001 (ISO, 2015), a qualidade de uma organização é o grau 

em que as características inerentes da organização atendem às necessidades e 

expectativas de seus clientes e outras partes interessadas para alcançar o sucesso 

sustentado. No contexto das unidades de saúde, essa qualidade está diretamente 

relacionada à capacidade de atender às necessidades dos pacientes e outras partes 

interessadas na gestão organizacional. Conforme apresentado na Figura 6, os pilares 

de Segurança Ocupacional e Gerenciamento de RSS destacam-se como as áreas de 

maior maturidade, evidenciando o compromisso das unidades de saúde com a 
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proteção dos trabalhadores e o manejo adequado de resíduos. Essa maturidade pode 

ser atribuída, em parte, às medidas preventivas implementadas nas unidades. De 

acordo com o questionário de autoavaliação, todas as unidades de saúde estudadas 

dispõem de materiais orientadores para situações de emergência e acidentes. A 

presença desse recurso contribui para o desempenho positivo observado nesses 

pilares, fortalecendo a gestão de qualidade.  

No que se refere ao Treinamento e Monitoramento, o pilar obteve NM de 3,4, 

indicando avanços na capacitação e supervisão, mas ainda com espaço para 

desenvolvimento. Destaca-se que unidades de saúde, como a UPA e o hospital, 

realizam treinamentos internos voltados para a gestão dos RSS, os quais 

complementam as capacitações focadas em segurança ocupacional oferecidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde. Essa combinação de treinamentos contribui para os 

índices mais elevados observados nesse pilar nas respectivas unidades de saúde. 

Em relação Gestão, Finanças e Regulamentações Legais, com um NM de 2,6, 

esse pilar ainda está abaixo do ideal para atender plenamente aos requisitos de 

qualidade e conformidade da ISO 9001. Para melhorias desse pilar, medidas como 

uma maior cooperação com a comunidade local, o fortalecimento da interação entre 

os setores, os profissionais de saúde e a comunidade assistida, além de ações que 

reconheçam o bom desempenho dos profissionais que lidam com os RSS, 

recompensando e celebrando o alcance de objetivos, pode contribuir para melhorar a 

gestão da qualidade, promovendo engajamento e incentivo à melhoria contínua. 
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Figura  6 – Maturidade do sistema de gestão de qualidade, de acordo com os pilares de gestão: a) 
geral e b) por unidade de saúde estudada.  

 

Fonte: A autora (2024). 

 

A Figura 7 mostra o NM do sistema de gestão de RSS integrado aos demais 

sistemas de gestão organizacional, tanto de forma global quanto segmentada por 

unidade de saúde. Na parte (a) da Figura 7, é representa a maturidade média global 

dos três sistemas de gestão avaliados. Observa-se que os NM se apresentam no 

intervalo que corresponde ao NM desenvolvido, indicando a existência de um sistema 

implementado que atende parcialmente aos requisitos do SGI, mas que apresenta 

metas mensuráveis a serem alcançadas.  

Em relação ao nível de maturidade (NM) de cada unidade de saúde, as UBS 

apresentam os menores NM entre as unidades avaliadas, especialmente a UBS1. 

Essas unidades de saúde são voltadas principalmente para a promoção da saúde e 

prevenção de doenças, não possuem leitos e geram quantidades reduzidas de 

resíduos, em comparação a outras unidades de saúde. Apesar disso, esses resíduos 

requerem manuseio e gerenciamento seguros para proteger profissionais de saúde, a 

comunidade e o meio ambiente. 

O crescimento do número de UBS, impulsionado pela implementação da 

Estratégia Saúde da Família para ampliar o acesso da população, levou muitas 

dessas unidades a funcionarem em espaços que não foram originalmente planejados 
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para esse propósito, resultando em instalações inadequadas para o manejo de 

resíduos (ALVES et al., 2014). Essa falta de infraestrutura, combinada com a geração 

relativamente baixa de resíduos e as especificidades da atenção primária à saúde 

(como a atenção domiciliar que gera RSS fora da UBS), pode representar desafios 

que contribuem para o menor NM dos sistemas de gestão nessas unidades em 

comparação às demais. 

O nível de maturidade (NM) do hospital foi o mais elevado entre as unidades 

de saúde, situando-se entre os níveis desenvolvido e excelente, enquanto a 

maternidade obteve NM entre intermediário e desenvolvido. Os hospitais, assim como 

a maternidade, são considerados grandes geradores de RSS e fazem parte do nível 

de alta complexidade da atenção especializada. Essas unidades possuem leitos, 

centros cirúrgicos e realizam procedimentos que exigem uma gestão adequada dos 

RSS, devido à diversidade e à complexidade das atividades realizadas, que 

aumentam a heterogeneidade dos resíduos gerados. 

Em relação a UPA, os NM situam-se entre o nível desenvolvido e excelente, 

embora apresentem alguns resultados inferiores aos do hospital. As UPAs têm uma 

função articuladora no sistema de saúde, atuando como porta de entrada para 

urgências e emergências, reduzindo as filas nos prontos-socorros dos hospitais e 

garantindo o encaminhamento adequado de pacientes para UBS ou hospitais em 

casos complexos (MS, 2013). A absorção dessas demandas exige coordenação 

eficiente nos sistemas de gestão, mas fatores como a rotatividade de profissionais 

entre turnos e os desafios relacionados ao gerenciamento do alto fluxo de geração de 

RSS podem ter influenciado os resultados do NM dessa unidade de saúde. 
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Figura  7 - Avaliação da Maturidade do sistema de gestão de RSS integrado: a) sistema de gestão 
integrado global e b) sistema de gestão integrado por unidade de saúde estudada. 

 
Fonte: A autora (2024). 

 

CONCLUSÃO 

A integração do sistema de gestão de RSS aos sistemas de gestão de 

qualidade e meio ambiente demonstrou ser uma abordagem eficaz para aprimorar a 

sustentabilidade e a eficiência no setor, especialmente considerando as fragilidades 

na implementação do plano de gerenciamento dos RSS no Brasil.  

A aplicação de um modelo de maturidade que incorpora as normas ISO 14001 

e ISO 9001 junto à RDC nº 222 da ANVISA revela-se uma importante ação estratégica 

para a melhoria contínua e o fortalecimento das práticas de gestão. Este modelo 

permite às unidades de saúde avaliar sua posição atual, por meio dos cinco níveis de 

maturidade, e definir um percurso gradual rumo à excelência na gestão de RSS, 

segurança ocupacional e sustentabilidade ambiental. As diretrizes desenvolvidas 

nesta pesquisa são orientações aplicáveis aos processos organizacionais e oferecem 

suporte à evolução dos NM e na melhoria contínua da gestão dos RSS.  

Considerando as particularidades dos serviços prestados e a relação que cada 

unidade mantém com a comunidade atendida, o modelo de avaliação de maturidade 

proposto busca promover uma gestão de RSS mais alinhada com as ideias e os 

valores dos stakeholders, ao mesmo tempo em que reforça o compromisso com o 

desenvolvimento sustentável e a excelência na prestação do serviço. 
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6 CONCLUSÃO GERAL 

A revisão sistemática de literatura mostrou que um dos grandes desafios na 

gestão de RSS em busca pela sustentabilidade. A gestão dos RSS não possui uma 

solução única, devido às diferentes circunstâncias enfrentadas em cada local, como 

ambiente físico, organização institucional, disponibilidade de recursos, contextos 

socioculturais e socioeconômicos. Nesse sentido, é prioritário estabelecer uma gestão 

de RSS segura e eficaz, antes de integrar soluções circulares. 

A adoção da economia circular na gestão de RSS enfrenta desafios devido à 

natureza perigosa desses resíduos e o aumento da geração, pela preferência por 

dispositivos médicos de único uso, exigindo regulamentação, cooperação entre 

setores e novas estratégias, como reprocessamento de dispositivos e logística 

reversa, para integrar resíduos recuperáveis ao ciclo de produção. Destaca-se que a 

pandemia de COVID-19 provocou um aumento significativo na geração de resíduos 

perigosos, exigindo uma adaptação urgente das políticas e diretrizes para sua gestão, 

como o armazenamento local e as estações de transferência. Este estudo também 

explorou tecnologias de tratamento e descarte de RSS e a esterilização a vapor se 

destacou como a opção mais eficaz para a eliminação de RSS.  

 No contexto de tomada de decisão e criação de alternativas para a melhoria da 

gestão de RSS, a metodologia VFT foi importante para estruturar o problema, 

considerando as ideias e os valores de todos os envolvidos na pesquisa, 

independentemente da função, experiência ou posição hierárquica. Os resultados 

mostraram que medidas como introdução de especificações técnicas, conhecimento 

detalhado sobre os resíduos produzidos e o fornecimento de treinamento para 

melhorar as práticas de gerenciamento de resíduos podem ser implementadas. Além 

disso, a criação de protocolos aplicáveis, a formação de uma equipe de apoio para 

monitorar e compartilhar informações, principalmente sobre a geração de resíduos 

(taxa, tipologia, etc.), implementação de ações visando o reaproveitamento e a 

reciclagem de materiais, são medidas que podem impactar positivamente na gestão 

de RSS, a longo prazo. 

Todos os valores, objetivos, atributos e alternativas desenvolvidos no estudo 

utilizando a metodologia VFT foram resultados de uma investigação que levou os 

participantes a refletirem sobre o assunto e a tomarem consciência de aspectos que 

muitas vezes não são claros ou são negligenciados no cotidiano. A estruturação 

fornecida foi importante para entender como a gestão dos RSS deve ser analisada de 
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uma forma interdisciplinar e multifatorial, destacando que muitos desafios nessa área 

impactam diretamente os aspectos ambientais, econômicos e sociais. A gestão de 

RSS exige um equilíbrio entre segurança, sustentabilidade e eficiência econômica, o 

que justifica a necessidade de um modelo que avalie a maturidade na integração de 

três sistemas de gestão no setor de saúde, sob os aspectos de meio ambiente, 

qualidade e gestão de resíduos. 

A integração dos sistemas de gestão de RSS aos aspectos de gestão ambiental 

e de qualidade revelou-se uma abordagem eficaz para aprimorar a sustentabilidade e 

a eficiência no setor, fornecendo diretrizes robustas para reduzir riscos e melhorar o 

desempenho organizacional. Com a aplicação do modelo de maturidade, as unidades 

de saúde poderão identificar seu nível de desenvolvimento e planejar ações de 

melhoria contínua, que vão além da conformidade regulatória e se refletem em 

benefícios significativos para a sociedade e o meio ambiente. 

Esta pesquisa tem potencial de aplicação em outros serviços de saúde da 

estrutura organizacional de saúde pública do país, contribuindo para o avanço das 

políticas públicas de gestão de resíduos no setor de saúde. 
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